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criação de um “IPCC do planeta”, o estabeleci-
mento de indicadores de desenvolvimento susten-
tável, a substituição gradual do PIB por novas 
métricas – a exemplo do FIB (Felicidade Interna 
Bruta) –, a criação de mecanismos inovadores de 
financiamento para pagamento de serviços am-
bientais, a eliminação de subsídios para setores 
altamente intensivos em carbono, a erradicação 
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16   O Contrato Social da Redemocratização  

e seus Limites

samuel pessoa  
O objetivo do artigo é apresentar a forma como tem 
operado o equilíbrio político da redemocratização e 
os desafios que estão sobre a mesa quando a operação 
deste equilíbrio parece testar seus limites. Defende-se 
a ideia de que o equilíbrio político nas últimas duas 
décadas tem privilegiado a conquista da equidade e 
não o crescimento econômico. Até 2005, este padrão 
de escolha social se apresentava na forma de seguidas 
elevações da carga tributária e, com ela, seguidas ele-
vações das transferências públicas na forma de pro-
gramas sociais. A partir de 2005, em função de uma 
situação externa extremamente favorável, foi possível 
manter a taxa de crescimento da absorção – a soma 
do consumo com o investimento – além da taxa de 
crescimento da produção. No entanto, este modelo, 
além do limite natural dado pela restrição externa, 
bate na capacidade de manter um padrão de cresci-
mento equilibrado, no qual a indústria acompanha os 
demais setores da economia.

5     Apresentação
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7     O Caminho para a Rio+20 e Além  

luiz alberto figueiredo machado

A Rio+20 não deve ser entendida como uma mera 
celebração do passado. Tendo sempre em mente o 
princípio da não regressão, de manter as conquis-
tas já alcançadas, o verdadeiro desafio perante 
esta Conferência é o de pensar o futuro. Um futuro 
para uma sociedade global, em que não existam 
excluídos e todos possam se desenvolver de forma 
sustentável, equilibrada, com inclusão social, 
crescimento econômico e conservação ambien-
tal. O futuro que queremos é o futuro para todos, 
sem divisões ou exclusões Norte-Sul, desenvolvi-
dos e em desenvolvimento.

9     É hora de Reconhecer a Crise e Dar Respostas:  

o que se Espera do Brasil na Rio+20

fabio feldmann

Este artigo compara os dois momentos prévios à 
realização das duas maiores conferências de de-
senvolvimento sustentável globais: a Rio-92 e a 
Rio+20. Feldmann lembra que, da primeira, 
emergiram como documentos a Declaração do 
Rio, a Agenda 21, a Convenção-Quadro sobre 
Mudanças Climáticas e a Convenção de Diversi-
dade Biológica. O autor espera da Rio+20 o for-
talecimento institucional do PNUMA ou a criação 
da Organização Mundial do Meio Ambiente; a 
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comércio e os investimentos. O cenário geral fa-
vorável, contudo, não permite se estender o oti-
mismo ao plano das questões de comércio. Aqui 
reside o quisto do relacionamento e do Mercosul, 
na falta de se divisar soluções negociadas e na 
tolerância tática quando eclodem disputas.

52  A Gestão de Clubes de Futebol – Regulação, 

Modernização e Desafios para o Esporte no Brasil

manoel henrique de amorim filho 

josé antonio felgueiras da silva 

O artigo apresenta o processo histórico da regula-
ção aplicável ao futebol brasileiro, discute as 
principais fontes de renda dos clubes, as dificulda-
des de controle de custeio, algumas proposições 
para otimização da performance financeira e a 
inépcia administrativa refletida na estrutura orga-
nizacional dos conselhos. A conclusão evidencia o 
diagnóstico sobre a sustentabilidade e contempla 
recomendações para melhoria da gestão dos clu-
bes de futebol no Brasil. Uma das proposições 
deste artigo é a criação de uma Lei de Responsa-
bilidade Esportiva (LRE) para regular as ativida-
des do esporte no Brasil, a começar pelo futebol.

63   Maximizando o Legado de Infraestrutura da 

Copa e dos Jogos Olímpicos no Brasil

henry ritchie

Ser a sede de um grande evento esportivo pode pro-
porcionar benefícios econômicos diretos e indire-
tos. Neste artigo, ao examinar esses potenciais be-
nefícios, a conclusão é que o investimento em infra-
estrutura é o que pode gerar maior resultado dura-
douro. Com esse objetivo, é fundamental investir 
em projetos de aeroportos, transporte urbano e 
hotéis, dimensionados com base em premissas de 
planejamento de desenvolvimento de longo prazo. 
O Brasil precisa se planejar estrategicamente para 
maximizar o legado da Copa do Mundo e dos Jogos 
Olímpicos, evitar construir elefantes brancos, e ga-
rantir que a infraestrutura física seja entregue a 
tempo e dentro do orçamento.

29  Os Limites do Crescimento Brasileiro

josé ricardo roriz coelho

O crescimento econômico de longo prazo, com ge-
ração de empregos de qualidade para a popula-
ção que deve ingressar no mercado de trabalho, 
nos próximos anos, e com a incorporação e gera-
ção de progresso tecnológico, demanda a instala-
ção dos setores modernos, nos quais se destacam 
os serviços tecnológicos e, especialmente, os seg-
mentos industriais mais avançados. Esses setores, 
porém, não são capazes de se desenvolver sem 
uma estratégia nacional que os coloque como mo-
tor do crescimento. É essencial para o desenvolvi-
mento econômico uma política industrial que con-
sidere mudanças estruturais profundas para recu-
perar a competitividade sistêmica no longo prazo. 

36   Quosque Tandem Abutere Argentina

christian lohbauer

O artigo faz uma análise dos impactos políticos 
e econômicos da decisão tomada pelo governo 
de Cristina Kirchner ao expropriar a YPF da 
propriedade da companhia espanhola Repsol. A 
decisão, baseada em uma política energética 
equivocada e conduzida de forma autoritária e 
populista, é mais um duro golpe nas perspecti-
vas de retomada da credibilidade internacional 
argentina com reflexos sobre o comércio regio-
nal, nas negociações inter-regionais e nas rela-
ções com o Brasil.

44   Brasil e Argentina no Século 21: Protagonistas 

no Mundo ou Coadjuvantes de Si Mesmos? 
alberto pfeifer

Nesta segunda década do século 21, o tempo his-
tórico da relação bilateral talvez esteja em um de 
seus mais promissores momentos. Há diálogo flui-
do entre os governos e entre autoridades em geral. 
Há cooperação técnica entre as esferas adminis-
trativas dos dois países. O empresariado, igual-
mente, desenvolveu canais estáveis de comunica-
ção, percebe oportunidades e faz aumentar o 
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que não somente são incapazes de resolver es-
sas crises, como também estão, na verdade, ge-
rando novas”, escreve o embaixador Luiz Al-
berto Figueiredo, secretário-executivo da Co-
missão Nacional para a Rio+20.

“O Brasil acredita que a Conferência terá um 
papel duplamente desafiador: primeiro, de anali-
sar, de forma crítica e realista, os logros constru-
ídos a partir da consolidação do conceito de de-
senvolvimento sustentável, no Rio, em 1992; 
segundo, de procurar apontar o caminho para o 
futuro, para os próximos 20 anos, período crítico 
para formar a capacidade mundial em abandonar 
práticas insustentáveis de produção e consu-
mo. Isto só será possível com o engajamento ple-
no dos governos, do setor privado e da sociedade 
civil”, afirma Figueiredo.

Tema recorrente no debate nacional é o li-
mite do padrão de crescimento liderado pela 
absorção, ou demanda, como analisa o econo-
mista Samuel Pessoa, pesquisador associado 
do Instituto Brasileiro de Economia da FGV e 
sócio da Tendências Consultoria. Em seu arti-
go, ele discute os limites do contrato social da 
redemocratização. Para Pessoa, as atuais esco-
lhas da sociedade brasileira têm implicações 
não triviais para o funcionamento da econo-
mia: a elevadíssima carga tributária, a baixíssi-
ma taxa de poupança interna e a baixíssima capa-
cidade de investimento do setor público em in-
fraestrutura. “Penso que o crescimento na segun-
da metade do primeiro mandato da presidente 

Esta edição estava sendo concluída quando 
foi aberta a Rio+20, em 13 de junho, duas 
décadas depois da Rio-92, que consolidou o 

conceito de desenvolvimento sustentável. É ine-
vitável comparar os dois momentos da história 
da humanidade. Lá atrás, o sucesso daquela 
grande Conferência da ONU se deveu ao otimis-
mo derivado de fatos como a queda do Muro de 
Berlim, o fim do Apartheid, com a libertação de 
Nelson Mandela na África do Sul, o término da 
Guerra Fria, o surgimento da glasnost e da peres-
troika na antiga União Soviética e, sobretudo, a 
liderança extraordinária do secretário-geral da 
Rio-92, Maurice Strong, que, “com a experiência 
acumulada na realização da Conferência de Esto-
colmo e com livre trânsito entre chefes de Estado 
de todo mundo, conseguiu engajar a sociedade 
civil e mobilizar a opinião pública”, conforme 
lembra Fabio Feldmann, ex-secretário do Meio 
Ambiente do estado de São Paulo e autor de um 
dos dois artigos sobre a Rio+20, o assunto que 
abre este número.

Em junho de 2012, o Brasil volta a ser o pal-
co das discussões sobre os temas decisivos para 
o futuro da humanidade. O mundo atravessa 
múltiplas crises nas três dimensões do desen-
volvimento sustentável. Na área ambiental, as 
crises climáticas e de perda de biodiversidade; 
na área econômica, as crises econômicas e fi-
nanceiras; e na área social, as crises de desem-
prego e de desigualdade social. “Todas elas são 
o resultado dos modelos de desenvolvimento 

Apresentação
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Dilma será fraco e bem abaixo das expectativas 
que havia no final de 2010. Resta saber como o 
eleitor mediano se posicionará frente à desace-
leração do crescimento.”

Um alerta é feito pelo diretor do Departa-
mento de Competitividade e Tecnologia da 
Fiesp, José Ricardo Roriz Coelho, que defende o 
desenvolvimento de um plano nacional que te-
nha os setores modernos como dimensão funda-
mental do processo de crescimento dos próximos 
anos. Para ele, caso não sejam aproveitadas as 
oportunidades atuais – crescimento da classe mé-
dia, capacidade dos governos federal e estaduais 
de se utilizar de seu poder de compra e de finan-
ciamento para estimular setores estratégicos, me-
lhora do preço das commodities e a diversidade 
do parque industrial brasileiro –, mais uma vez, a 
oportunidade de se construir o país do futuro 
continuará apenas no imaginário do brasileiro.

Argentina: problemas comerciais

Um par de artigos sobre o relacionamento en-
tre o Brasil e a Argentina, sobretudo à luz 

das políticas controvertidas adotadas pela presi-
dente Cristina Kirchner, que têm influído nas po-
líticas comerciais dos dois países, é outro desta-
que desta edição. O doutor em ciência política 
pela USP e membro do Grupo de Análise da 
Conjuntura Internacional (Gacint/USP), Chris-
tian Lohbauer, sustenta que a política de quase 
uma década de alinhamento incondicional à Ar-
gentina, adotada pelo Brasil desde que o ex-pre-
sidente Lula assumiu, em 2003, e mantida pela 
presidente Dilma Rousseff, tem resultados “no 
mínimo questionáveis”. Segundo ele, a tolerância 
do Brasil em relação à Argentina, “com todo o ti-
po de pirotecnia econômica e comercial, passou a 
ser a prática diária da diplomacia contra os inte-
resses de parcela majoritária da produção brasilei-
ra”. Lohbauer reconhece ser inegável que os dois 
países historicamente fizeram grandes avanços 
desde a reaproximação em meados dos anos 
1980. “Mas o retrospecto do Mercosul a partir do 
final da década de 1990 é de desilusão”, diz.

Alberto Pfeifer, doutor em geografia huma-
na pela USP e também membro do Gacint, apre-
senta sua visão histórica positiva do processo 
de integração entre Brasil e Argentina e ressalta 
que a potencialidade da atuação conjunta é mui-
to maior do que a que se vê no momento. Se-
gundo ele, “aí estão as lições de cooperação em 
temas complexos, como a energia nuclear e a 
Defesa, além da construção relativamente rápi-
da de um experimento de integração regional, o 
Mercosul, de comprovada utilidade em diversos 
âmbitos da agenda bilateral”. Uma tentativa de 
política comercial comum poderia ser um exer-
cício compartilhado que desvele fatores de 
competitividade. Pode permitir, ainda, uma es-
capatória da armadilha do protecionismo e a 
ocupação de nichos de mercado disponíveis de-
vido à crise, sugere. 

Os dois artigos que fecham esta edição tra-
tam de esporte e de infraestrutura relacionada 
aos grandes eventos esportivos nos próximos 
anos. Propostas para a modernização da estrutu-
ra de gestão dos clubes de futebol no Brasil são 
apresentadas por Manoel Henrique de Amorim 
Filho e José Antonio Felgueiras da Silva, ambos 
do BNDES. “Para que os clubes possam se for-
talecer institucionalmente e proporcionar retor-
nos efetivos à sociedade, tendo em vista os re-
cursos púbicos e privados de que fazem uso, é 
indispensável que os mecanismos de responsa-
bilização e de cobranças sejam devidamente 
constituídos”, defendem.

Henry Ritchie, sócio da McKinsey & Com-
pany e especialista em infraestrutura, escreve 
sobre o legado de infraestrutura da Copa do 
Mundo e dos Jogos Olímpicos no Brasil. “O país 
precisa se planejar estrategicamente para maxi-
mizar o legado desses eventos, evitar construir 
‘elefantes brancos’ e garantir que a infraestrutura 
física seja entregue a tempo e dentro do orça-
mento”. Com esse feito, o Brasil poderá provar 
ao mundo que está pronto para assumir seu lugar 
como importante ator na estabilidade econômica 
e na governança mundiais, diz o autor.

os editores
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luiz alberto figueiredo machado é secretário-executivo 
da Comissão Nacional para a Rio+20.

os investimentos de que tanto necessita o setor 
privado. A cooperação internacional decresce e 
medidas protecionistas são impostas ao comér-
cio internacional. Basicamente, repetem-se os 
erros do passado. De acordo com Einstein, fazer 
a mesma coisa repetidas vezes e esperar resulta-
dos diferentes é loucura.

Deveríamos, ao contrário, investir em cres-
cimento, em inovação, na criação de empregos 
decentes e em educação. Para superar os desa-
fios atuais, devemos ir além das preocupações 
imediatas, com uma perspectiva de longo pra-
zo que se concentra no desenvolvimento sus-
tentável. É por essa razão que a Rio+20 é um 
assunto de grande urgência. O desenvolvimen-
to sustentável é a resposta certa que finalmente 
devemos implementar.

Atingir esse objetivo não é empreitada fácil, 
mas – como claramente demonstrado pela cri-
se atual – não é possível manter o status quo. E 
cada país encontrará seu próprio caminho para 
o desenvolvimento sustentável. É evidente que 
há vários caminhos para se atingir o desenvol-
vimento sustentável, de acordo com prioridades 
nacionais e circunstâncias locais.

A Rio+20 não deve ser entendida como 
uma mera celebração do passado. Tendo sem-
pre em mente o princípio da não-regressão, de 
manter as conquistas já alcançadas, o verda-
deiro desafio perante esta Conferência é o de 
pensar o futuro. Um futuro para uma sociedade 
global, em que não existam excluídos e todos 
possam se desenvolver de forma sustentável, 

V inte anos após a Conferência do Rio so-
bre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável, a Rio-92, o Brasil volta a 

ser o palco das discussões sobre os temas decisi-
vos para o futuro da humanidade. Trata-se de um 
evento de indiscutível importância, em um con-
texto global marcado por crises.

Em 1992, na “Cúpula da Terra”, no Rio, nos-
sos países decidiram mudar sua visão do proces-
so de desenvolvimento. Compreendemos que o 
desenvolvimento se baseava, de forma equilibra-
da e integrada, em suas dimensões sociais, eco-
nômicas e ambientais.

 Hoje, o mundo e uma nova geração estão 
atravessando múltiplas crises nas três dimen-
sões do desenvolvimento sustentável. Na área 
ambiental, as crises climáticas e de perda de 
biodiversidade; na área econômica, as crises 
econômicas e financeiras; e na área social, as 
crises de desemprego e de desigualdade social. 
Todas elas são o resultado dos modelos de de-
senvolvimento que não somente são incapazes 
de resolver essas crises como também estão, na 
verdade, gerando novas.

 Nas circunstâncias atuais, muitos governos 
tendem a se concentrar em medidas de cur-
to prazo. Por exemplo, algumas das respostas 
para a atual crise econômica estão tomando o 
caminho “fácil” das soluções austeras, que co-
locam em perigo os direitos sociais, e impedem 

O Caminho para a Rio+20 e Além

luiz alberto figueiredo machado
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equilibrada, com inclusão social, crescimento 
econômico e conservação ambiental. O futu-
ro que queremos é o futuro para todos, sem di-
visões ou exclusões Norte-Sul, desenvolvidos 
e em desenvolvimento.  

Nesse contexto, o Brasil acredita que a Con-
ferência terá um papel duplamente desafiador: 
primeiro, de analisar, de forma crítica e realista, 
os logros construídos a partir da consolidação 
do conceito de Desenvolvimento Sustentável, 
no Rio, em 1992; e segundo, de procurar apon-
tar o caminho para o futuro, para os próximos 20 
anos, período crítico para formar a capacidade 
mundial em abandonar práticas insustentáveis de 
produção e consumo. Isto só será possível com o 
engajamento pleno dos governos, do setor priva-
do e da sociedade civil.

Avanços e desafios do brasil

A visão brasileira para a Conferência é am-
biciosa, como não poderia deixar de ser. 

Por sua crescente relevância no cenário mundial, 
por seus grandes avanços nas três vertentes do 
desenvolvimento sustentável, mas também pelos 
muitos desafios que ainda enfrenterá, acredito 
que o Brasil será um anfitrião representativo dos 
objetivos que se pretendem alcançar no Rio.

Com vistas a concretizar algumas das mu-
danças necessárias para o modelo atual de de-
senvolvimento, os países em desenvolvimento já 
estão oferecendo sua contribuição. Nos últimos 
anos, muitos deles tiveram êxito na promoção da 
inclusão social e da erradicação da pobreza. Ade-
mais, ao fortalecer os mercados domésticos, os 
países em desenvolvimento estão contribuindo 
para incrementar a demanda global e estimular o 
crescimento econômico ao redor do mundo.

A Rio+20 irá desenvolver o legado da Cúpula 
da Terra. Se lermos hoje a Declaração do Rio e a 
Agenda 21, veremos que permanecem extraordi-
nariamente atuais. Leiam novamente o Plano de 
Implementação de Joanesburgo e ficarão surpre-
sos com a aplicabilidade ao mundo atual. Deve-
mos ser ambiciosos ao conceber o futuro. No en-
tanto, essa ambição não pode aceitar o questio-
namento dos Princípios do Rio. Os ideais de 20 
anos atrás devem ainda indicar-nos o caminho.

A Rio+20 deve ter um impacto muito significa-
tivo sobre o multilateralismo e sobre os processos 
nacionais de elaboração de políticas, porém nada 
será atingido se não inspirarmos a sociedade civil.

Temos que trabalhar conjuntamente para ga-
rantir que, ao erradicarmos a pobreza, as novas 
gerações tenham um futuro sustentável. Deve-
mos ser ousados e visionários para garantir que 
a população mundial possa crescer e prosperar 
neste planeta. Sabe-se que seremos cerca de 9 
bilhões de pessoas em 2050. Vamos planejar o 
futuro tendo isso em mente. Necessitamos de 
inovação, de treinamento, de transferência de 
tecnologias e recursos financeiros. Necessitamos 
de igualdade, e necessitamos aceitar pontos de 
vistas diversos.

A comunidade internacional precisa reite-
rar seu compromisso em atingir plenamente os 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio. Os 
ODM têm sido, e continuam sendo, uma ferra-
menta essencial para a erradicação da pobreza 
em todo o mundo. Da mesma forma, o Brasil 
acredita que os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) serão uma medida inestimá-
vel para tornar o desenvolvimento sustentável 
uma realidade.

É por isso que precisamos estar no Rio para 
ajudar a moldar o futuro que queremos.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . interesse nacional – julho/setembro 2012 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Em abril de 1968, em um encontro de dez países, 
surgiu o Clube de Roma. Esse grupo era forma-
do por cientistas, educadores, economistas, hu-

manistas, industriais e funcionários públicos de nível 
nacional e internacional. Um dos objetivos da orga-
nização era promover a articulação dos componentes 
econômico, político, natural e social, que integram o 
sistema global em que vivemos, para fomentar novas 
iniciativas e planos de ação. E, basicamente, assina-
lar os aspectos de interdependência dos diferentes 
componentes. Em 1972, foi publicado o livro “Limi-
tes do Crescimento” pelo Clube de Roma. Foi o 
primeiro grande alerta sobre os impactos do cresci-
mento econômico e da ação humana sobre o planeta.

Esse alerta e a realização da primeira grande 
Conferência promovida pelas Nações Unidas, em 
Estocolmo, tornaram-se referências fundamentais 
no ambientalismo, que surgia como uma nova de-
manda da sociedade. Um bom exemplo foi a cria-
ção do Greenpeace em 1971, por um grupo de pes-
soas preocupadas com a explosão de bombas pelo 
governo francês no Pacífico, o que hoje é um dos 
grandes símbolos da capacidade de articulação da 
sociedade civil. Atualmente, a entidade tem mais 
de 3 milhões de filiados em todo o mundo, com 

presença em 40 países. Seu orçamento provém de 
contribuições dos seus colaboradores. A ONG não 
recebe aportes de empresas e governos.

Vale lembrar que a Conferência de Estocolmo, 
de 1972, chamava-se “O Homem e a Biosfera” 
(MaB – The Man and the Biosphere) e contou 
com a presença de uma única chefe de Estado, a 
então primeira-ministra da Índia, Indira Gandhi, 
que liderou a posição de que a primeira priorida-
de dos países em desenvolvimento seria sempre o 
crescimento econômico para combater a pobreza. 

A presença da sociedade civil, em 1972, era 
extremamente limitada. Estocolmo se caracteri-
zou pela polarização entre países desenvolvidos 
e em desenvolvimento. No dicionário da época, 
para os países em desenvolvimento, “progresso e 
poluição eram sinônimos”. O Brasil foi um dos 
expoentes dessa filosofia – a pior poluição é a mi-
séria –, que passou a fazer parte do Segundo Pla-
no Nacional de Desenvolvimento. E, mais do que 
isto, as preocupações com o meio ambiente es-
tariam inseridas em uma estratégia conspiratória 
dos países desenvolvidos de impedir o crescimen-
to e o desenvolvimento dos países em desenvolvi-
mento. Vale lembrar que o país vivia no auge do 
regime militar e no auge do “milagre econômico”. 

Manifestações e movimentos ecológicos eram 
encarados como subversivos e havia todo um apara-
to legal que estimulava o crescimento econômico a 
qualquer custo. Limitava-se, também, a participação 
democrática da sociedade: polos industriais em mui-
tas de suas atividades eram considerados de interesse 
nacional e os prefeitos desses municípios eram no-
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sobre os temas ambientais, principalmente aqueles 
que dizem respeito à preservação. Dessa forma, a 
ONU procurou ampliar a atuação política e social 
voltada para os temas ambientais e também trans-
formar as pessoas em agentes ativos da preservação 
e da valorização do meio ambiente. É importante 
assinalar, também, que a conferência de 1972 re-
comendou a convocação de uma segunda confe-
rência, que só veio a se realizar 20 anos depois.

Em 1983, as Nações Unidas resolvem criar a 
Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e De-
senvolvimento, também conhecida como Comissão 
Brundtland, cujo mandato era o de avaliar os resul-
tados da primeira grande Conferência de Estocolmo. 
No momento da criação dessa comissão, havia bai-
xa expectativa sobre os seus resultados. A iniciativa 
estava condenada, de certa forma, a ser mais uma 
das diversas das Nações Unidas. Além de relatórios, 
pouco produzem do ponto de vista político e prático.

Entretanto, uma série de fatos transformou o Re-
latório final da Comissão Brundtland – “Nosso Fu-
turo Comum” – em uma grande plataforma para 
a segunda importante conferência. Talvez o fato 
mais importante a transformar a comissão em um 
marco significativo do debate iniciado em 1972 foi a 
divulgação da imagem de satélite sobre a Antártida, 
revelando o enorme buraco na camada de ozônio. 
Em outras palavras, a dimensão planetária da ação 
humana sobre o planeta assumia uma face concreta.

A partir daí, a discussão mudou radicalmente 
de patamar e os meios de comunicação passaram 
a exigir dos governos, das empresas e das Na-
ções Unidas uma atitude mais firme em relação 
ao meio ambiente e ao planeta. A sociedade civil, 
por sua vez, também se encontrava mais presente 
e preparada do que em 1972 e passou a ser um 
ator social extremamente relevante no seu papel 
de mobilização e pressão sobre os demais atores. 

A Revista Time, que tradicionalmente escolhe 
para sua capa de janeiro uma personalidade do ano, 
em 1989, escolheu o Planeta: “Endangered Earth”.

Como resposta institucional aos sinais da gra-
vidade do problema, a Organização Meteorológi-
ca Mundial (OMM) e o PNUMA, em 1988, cria-
ram o Painel Intergovernamental sobre Mudanças 

meados pelo governo central. O melhor exemplo 
dessa situação estava em Cubatão, na Baixada 
Santista, à época o mais importante polo petroquí-
mico e siderúrgico do Brasil, com maior arrecadação 
tributária. Por essa razão, a Sociedade Brasileira para 
o Progresso da Ciência (SBPC), em 1982, para a sua 
reunião anual, em Campinas, escolheu como títu-
lo “Estocolmo 72/Cubatão 82”, com o objetivo de 
alertar sobre os impactos concretos da visão adotada 
pelo Brasil naquela primeira grande conferência.

Estocolmo e além

Do ponto de vista formal, a Conferência de 
Estocolmo produziu alguns resultados im-

portantes: a) a Declaração de Estocolmo, contendo 
um preâmbulo com sete pontos e 26 princípios; b) 
uma resolução sobre testes nucleares, exigindo que 
os Estados renunciassem aos projetos dessa na-
tureza e condenando quem viesse a realizar tais 
testes; c) um Plano de Ação para o Meio Ambiente, 
composto por 109 recomendações sobre avaliação 
e gestão do meio ambiente e medidas de apoio. Es-
tas visavam à organização da comunidade inter-
nacional, conforme os resultados da conferência. 

Além disso, a Conferência de Estocolmo decidiu 
pela criação do Programa das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente (PNUMA), com sede em Nairóbi, 
no Quênia, como um de seus órgãos subsidiários. 
O PNUMA foi criado para atuar como “consciência 
ambiental do sistema das Nações Unidas”. O órgão 
é dotado de um Conselho de Governadores, com-
posto por representantes de 58 nações, eleitos para 
um mandato de quatro anos pela Assembleia Geral. 
O Conselho de Governadores é responsável pela 
avaliação do estado do meio ambiente global e pelo 
estabelecimento das prioridades do programa. Suas 
prioridades atuais são os aspectos ambientais das 
catástrofes e conflitos, a gestão dos ecossistemas, 
a governança ambiental, as substâncias nocivas, a 
eficiência dos recursos e as mudanças climáticas. 

Na Conferência de Estocolmo também foi defi-
nido o dia 5 de junho como o Dia Mundial do Meio 
Ambiente. A criação dessa data teve como objetivo 
principal a conscientização da população mundial 
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Climáticas (IPCC). O painel reúne cientistas re-
conhecidos mundialmente com o objetivo de ava-
liar e compilar dados sobre a mudança do clima. 
Ao submeter a síntese dos seus relatórios aos go-
vernos, pretende criar os compromissos políticos 
necessários à tomada de decisão da comunidade 
internacional e, fundamentalmente, dos governos.

É importante assinalar que o IPCC não pro-
duz ciência. Sua maior virtude é comprometer 
os tomadores de decisão com o estado da arte 
da mudança do clima no mundo. Caso isso não 
ocorresse, suas recomendações e conclusões não 
produziriam o efeito que hoje realizam, confun-
dindo-se com as centenas de relatórios cientí-
ficos publicados diariamente. Assim, a grande 
crítica dos denominados céticos de que o IPCC 
pode ser altamente influenciado pelos governos, 
paradoxalmente revela a sua maior virtude...

Enfim, em 1989, as Nações Unidas convo-
caram a segunda grande conferência, que tomou 
emprestado o nome da Comissão Brundtland, 
passando a se chamar Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
a Rio 92. O Brasil foi escolhido como sede por vá-
rias razões: seu protagonismo em 1972, em nome 
dos países em desenvolvimento; a divulgação dos 
dados de desmatamento pelo Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (INPE), e a morte do am-
bientalista Chico Mendes, o primeiro mártir mun-
dial do ambientalismo, em dezembro de 1988.

No que tange a tais circunstâncias, torna-se  
necessário esclarecer que, na agenda do am-
bientalismo, novos temas ganharam relevância: 
o conceito de biodiversidade, a compreender a 
necessidade de conservação dos biomas e não 
apenas espécies ameaçadas, sendo reconhecida a 
importância da Amazônia como a maior floresta 
tropical contínua do planeta; o socioambientalis-
mo, como uma nova etapa do conservacionismo, 
com o surgimento de entidades não governamen-
tais inovadoras, muitas delas articuladas com as 
correspondentes nacionais; e o reconhecimento 
da diferença qualitativa entre o desenvolvimento 
e o crescimento econômico, apontando-se Cuba-
tão no Relatório Brundtland como o modelo de 

industrialização a ser superado. A partir de 1990, o 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi-
mento (PNUD) desenvolveu e passou a divulgar o 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH).

Produtos da Rio 92

A preparação da Rio 92 se fez em um perío-
do relativamente longo, com a inclusão da 

sociedade civil e da comunidade científica, em 
vários processos negociadores simultâneos que 
resultaram nos seguintes produtos principais assi-
nados no Rio, em junho daquele ano:

a) Declaração do Rio: conjunto de 27 princípios 
sobre direitos e obrigações gerais no âmbito 
do meio ambiente e do desenvolvimento. Seus 
princípios refletem o objetivo da conferência 
em atingir, por meio de “uma parceria global”, 
níveis de cooperação entre os Estados que via-
bilizem o desenvolvimento sustentável;

b) Agenda 21: Plano de Ação que contém princí-
pios para a implementação de um novo padrão 
de desenvolvimento para o século XXI, base-
ado na sustentabilidade ambiental, social e 
econômica. A agenda é composta por 40 capí-
tulos. Apesar de os 178 países participantes da 
Rio 92 terem aprovado e assinado tanto a De-
claração do Rio quanto a Agenda 21, eles não 
se sentiram obrigados a cumpri-las. Tais docu-
mentos não são normativos; eles se enquadram 
no conceito de “soft law”, isto é, não criam 
obrigações legais, de maneira que as nações 
signatárias não são obrigadas a cumpri-los;

c) Convenção-Quadro sobre Mudanças Climá-
ticas: tratado internacional no qual os países 
signatários se comprometem a estabilizar, por 
meio de ações conjuntas, a concentração de 
gases de efeito estufa na atmosfera, determi-
nados a proteger o sistema climático para as 
presentes e as futuras gerações. O tratado re-
conhece que o sistema climático é um recurso 
compartilhado por todos e pode ser prejudi-
cialmente afetado pela emissão de dióxido de 
carbono e de outros poluentes. É no âmbito 
desta convenção que os países se reúnem nas 
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chamadas Conferências das Partes (COPs) nas 
quais são estabelecidas e implementadas as re-
gras que devem ser seguidas pelos signatários;

d) Convenção de Diversidade Biológica: estabelece 
normas e princípios que devem reger o uso e a 
proteção da diversidade biológica. São três as 
metas principais: a conservação da biodiversida-
de, o uso sustentável de seus recursos e a divi-
são justa e igual dos benefícios gerados pelo uso 
desses recursos genéticos. Vale lembrar que, até 
hoje, os EUA ainda não ratificaram a convenção.

As duas últimas convenções são tratados in-
ternacionais que geram obrigações para os pa-
íses signatários. Vale ressaltar que começou na 
Rio 92 o processo de negociação da Convenção 
Internacional de Combate à Desertificação e à 
Seca, tendo esta entrado em vigor em 1996. Ela 
tem como objetivos lutar contra a desertificação 
e minimizar os efeitos da seca, por meio da ado-
ção de medidas eficazes em todos os níveis.

Do ponto de vista da arquitetura institucio-
nal das Nações Unidas, o PNUMA foi mantido 
exatamente como idealizado em Estocolmo, ten-
do sido criada a Comissão de Desenvolvimento 
Sustentável, no âmbito do Conselho Econômico 
e Social das Nações Unidas (Ecosoc). 

Torna-se fundamental assinalar que um dos 
principais ganhos da Rio 92 foi o processo de 
mobilização da sociedade civil, que se fez pre-
sente ativamente em todo o período preparató-
rio e participou do evento ocorrido no Aterro 
do Flamengo, denominado Fórum Global. Este 
demonstrou a vitalidade das organizações não 
governamentais, de personalidades e líderes de 
todo o mundo que criaram um evento paralelo, 
muitas vezes confundido com a própria reunião 
dos governos, a Rio 92, realizada no Riocentro. 

Costuma-se usar a expressão Eco 92 para se 
designar os dois eventos. Mas, o importante nes-
se comentário é registrar que, a partir do Fórum 
Global, a sociedade civil ganhou uma legitimida-
de incontestável, passando-se a reconhecer que 
as sociedades nacionais não têm, nos seus gover-
nos, seus representantes únicos e exclusivos.

Rio 92 e Rio+20: diferenças

A Rio 92 é reconhecidamente o grande passa-
porte para o século XXI e o seu sucesso se 

deve a vários fatores: o mundo marcado por um 
grande otimismo em função de fatos relevantes, 
como a queda do muro de Berlim, o fim do Apar-
theid com a liberação de Nelson Mandela na África 
do Sul, o término da Guerra Fria e o surgimento da 
glasnost e da perestroika, na antiga União Soviéti-
ca. Sobretudo, a liderança extraordinária do secre-
tário-geral Maurice Strong que, com a experiência 
acumulada na realização da Conferência de Esto-
colmo e com livre trânsito entre chefes de Estado 
de todo mundo, conseguiu engajar a sociedade 
civil e mobilizar a opinião pública. No âmbito da 
sociedade civil, destacou-se a capacidade organi-
zativa do ex-secretário da Comissão Brundtland, 
Warren Lindner, de organizar o Fórum Global.

Por outro lado, a Rio 92 cometeu alguns equí-
vocos graves: fragmentou o tratamento das temá-
ticas em convenções, sem prever a necessidade de 
sinergia entre elas, não estabeleceu metas quan-
titativas e qualitativas que tornassem possível o 
monitoramento operacional das ações dos países, 
não criou condições para o desenvolvimento des-
se instrumental de mensuração e não alocou os 
recursos financeiros necessários para financiar o 
denominado desenvolvimento sustentável.

A consequência desses equívocos é incontes-
tável: não se conseguiu, passados 20 anos, avançar 
concretamente em relação aos problemas que vêm 
sendo apontados desde 1972, ficando evidenciado 
já na Rio+10 – Conferência Mundial de Desenvol-
vimento Sustentável, em Joanesburgo, em 2002, a 
dificuldade em se implementar as decisões da con-
ferência do Rio. O principal produto da África do Sul 
denomina-se Plano de Implementação, ou seja, ali 
já estava evidente que o grande desafio reside em se 
pôr em prática os conceitos acordados anteriormente.

Às vésperas da Rio+20, há que se assinalar al-
gumas diferenças com a Rio 92. Processo prepara-
tório curto, sem grande “sex appeal”; agenda sem 
foco e extremamente difusa, claramente verificá-
vel pelo tema da conferência – Economia Verde 
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no Contexto do Desenvolvimento Sustentável e 
Erradicação da Pobreza, e Governança Ambien-
tal Internacional; déficit absoluto de liderança por 
parte dos seus responsáveis; e postura de “aversão 
a riscos” do Brasil, na qualidade de país anfitrião.

Paradoxalmente a este cenário pouco ani-
mador, o patamar de consciência em relação aos 
desafios é outro: o setor empresarial, que em 92 
assumiu uma postura defensiva e reativa por con-
ta do acidente de Bhopal, na Índia, em 1984, tem 
hoje plena consciência de suas responsabilidades. 
A ideia do Triple Bottom Line, a interdependência 
das três dimensões – ambiental, social e econômica 
– está disseminada, e iniciativas como a adoção de 
relatórios de sustentabilidade e a ampla consulta ao 
conjunto de stakeholders têm se transformado em 
regra usual, tornando o green washing uma prática 
perigosa diante de investidores e consumidores. 

A revolução da tecnologia da informação, 
com o grande impacto que as redes sociais têm 
hoje, joga um peso muito importante em todo esse 
contexto, neutralizando, até certo ponto, o contra-
ponto exercido pela crise econômica europeia e 
dos EUA, que drenam a energia dos governos, da 
mídia e, certamente, das milhões de pessoas afe-
tadas pelo desemprego e pela falta de perspectiva.

O papel da ciência

Nos últimos anos, também assistimos a uma 
tendência salutar de transformação do pa-

pel do consumidor no mundo inteiro, surgindo 
a ideia da certificação como um poderoso pacto 
entre setor empresarial, sociedade civil e poder 
público. Ainda que seja necessário assegurar 
maior ecoeficiência no uso dos recursos naturais 
na produção, o desafio de mudança de padrão de 
consumo e no estilo de vida com certeza não será 
resolvido com facilidade. Vale alertar que há uma 
expectativa de se agregar 3 bilhões de pessoas à 
denominada classe média até o ano de 2030, de 
acordo com estudo da consultoria McKinsey.

Mas, o que há de mais importante na com-
paração desses dois momentos se dá no campo 
da ciência. Esta, reiteradamente, está colocando a 

gravidade da ação da humanidade sobre o pla-
neta e os processos ecológicos essenciais, de-
monstrando que a nossa geração tem uma res-
ponsabilidade, sem precedentes, na mudança de 
trajetória da nossa relação com o meio ambiente, 
nas várias dimensões (local, regional, global).

Do ponto de vista da ciência, os relatórios do 
IPCC têm demonstrado a gravidade do aquecimen-
to global, a ponto de a própria Conferência das Par-
tes de Copenhague ter acordado politicamente que 
o limite aceitável para o aumento da temperatura 
média do planeta até o fim do século seja de 2°C. 

Já no ano de 2006, o Relatório Stern, lidera-
do pelo ex-economista chefe do Banco Mundial, 
Nicholas Stern, demonstrou que a falta de ações 
no combate ao aquecimento global terá um custo 
muito maior em termos futuros. Calcula-se que, 
com o investimento de apenas 1% do PIB mun-
dial, seja possível evitar a perda de 20% do mes-
mo PIB em um prazo de simulação de 50 anos.

No que tange ao tema da biodiversidade, com o 
objetivo de suprir a falta de um “IPCC da biodiver-
sidade”, o ex-secretário-geral das Nações Unidas, 
Kofi Annan, convocou mais de 1.300 cientistas 
do mundo inteiro para a elaboração do documen-
to intitulado Avaliação Ecossistêmica do Milênio 
(Millennium Ecosystem Assessment). Esse estudo 
foi feito entre 2001 e 2005 e assinalou a importân-
cia da biodiversidade e a urgência de ações para sua 
conservação. Suas conclusões alertaram o mundo 
para o fato de que quase dois terços dos ecossis-
temas mundiais estão sendo degradados em razão 
de nossa maneira de viver. Ao mesmo tempo, além 
de pontuar o que é urgente para minimizar esses 
impactos, a avaliação destaca o valor dos serviços 
ambientais prestados pela natureza, tais como água 
limpa, controle de enchentes, polinização, seques-
tro de carbono, estabilização de encostas, entre 
outros. Por fim, a Avaliação Ecossistêmica do Mi-
lênio é conclusiva: os desafios envolvendo o aque-
cimento global, a poluição na terra, na água e no ar, 
a escassez de recursos naturais e a aniquilação da 
biodiversidade, entre outras mazelas, não vão afetar 
apenas as gerações futuras, mas já estão afetando a 
nós mesmos: as gerações atuais. Apenas a título de 
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esclarecimento, na 10ª Conferência das Partes da 
Convenção da Diversidade Biológica, realizada 
em Nagoya, Japão, em outubro de 2010, foi acor-
dada a criação do Intergovernmental Platform on 
Biodiversity & Ecosystem Services (IPBES).

Também em relação ao tema da biodiversidade, 
vale destacar outro documento de relevância inter-
nacional, liderado pelo PNUMA, chamado Econo-
mia de Ecossistemas e da Biodiversidade (TEEB 
– The Economics of Ecosystems and Biodiversity). 
Reunindo uma comunidade internacional variada, 
composta por economistas, ecologistas e outros 
profissionais, o TEEB tem como principal autor o 
economista indiano Pavan Sukhdev. Seu objetivo 
é chamar a atenção para os benefícios econômicos 
globais da biodiversidade, destacando os custos 
crescentes devido à perda desta e à degradação dos 
ecossistemas. Além disso, o TEEB disponibiliza 
ferramentas que levam em conta os reais valores 
econômicos fornecidos pelos serviços ecossistêmi-
cos, sendo considerado um catalisador de mudanças 
nas áreas da economia, contabilidade e filosofia.

Mais recentemente, outros trabalhos científicos 
estão demonstrando que os limites do planeta estão 
mais próximos do que se imaginava, a ponto de a 
comunidade científica estar falando em uma nova 
era geológica, a do Antropoceno. Essa expressão foi 
cunhada pelo geoquímico Paul Crutzen, que recebeu 
o Prêmio Nobel de Química em 1995, e refere-se 
às mudanças no planeta ocasionadas pelo homem a 
partir da Revolução Industrial. Seguindo essa linha, 
a humanidade teria alcançado uma força geológica 
capaz de colocar o planeta em uma nova era.

Nesse sentido, os cientistas indicam que as 
mudanças climáticas, a erosão dos solos, as ame-
aças à biodiversidade, a acidificação dos ocea-
nos, entre outros aspectos, são reflexos da ação 
da humanidade, o que faz com que essa nova era 
esteja sendo moldada pelo ser humano. Esse as-
sunto foi capa da prestigiada revista The Econo-
mist, em 2011 (28/05/2011 – 03/06/2011).

Entre os trabalhos científicos mais relevantes, há 
que se assinalar também o liderado pelo Stockholm 
Environment Institute, tendo como um de seus au-
tores principais Johan Rockström. O estudo tenta 

colocar os limites que a humanidade enfrenta em re-
lação ao planeta. Esse assunto foi tema de um artigo 
publicado na revista Nature (Vol. 461 – 24/09/2009), 
“A safe operating space for humanity”. 

Os responsáveis pelo estudo identificaram 
nove processos existentes no sistema da Terra, 
cada um associado ao seu respectivo limiar que, 
se cruzado, pode gerar alterações ambientais ina-
ceitáveis: mudança climática; taxa de perda da 
biodiversidade; ciclo do nitrogênio e ciclo do 
fósforo; destruição da camada estratosférica de 
ozônio; acidificação dos oceanos; uso global de 
água doce; mudança no uso da terra; concentra-
ção de aerossol atmosférico; e poluição química. 
Para cada um desses processos é preciso definir 
limites planetários (planetary boundaries).

Nova era do antropoceno

As principais conclusões são que três dos 
processos acima – mudança do clima,taxa de 

perda de biodiversidade (terrestre e marinha) e in-
terferência no ciclo do nitrogênio – já tiveram seus 
limites transgredidos. O uso global de água doce, a 
mudança no uso da terra, a acidificação dos oceanos 
e a interferência no ciclo do fósforo já estão chegan-
do aos seus limites. Aqui, vale ressaltar o tema da 
acidificação dos oceanos, que tem ganhado cada 
vez mais relevância, ultimamente.

Por fim, reforçando as ideias expostas acima, em 
março de 2012, aconteceu o maior encontro mundial 
de cientistas ligados a mudanças globais antes da 
Rio+20, o “Planet Under Pressure”. Mais de 3 mil 
cientistas se reuniram com o objetivo de identificar, 
por meio do conhecimento científico, novas soluções 
para o desafio da sustentabilidade global. Ao final 
do encontro, foi elaborado um documento, “State 
of the Planet Declaration”, cujas principais conclu-
sões são o reconhecimento dos limites planetários 
e o reconhecimento da nova era do Antropoceno.

É importante agregar a isso a maior relevân-
cia adquirida pelos países emergentes, tais como 
China, Índia, Brasil, África do Sul e México, tra-
zendo um novo arranjo geopolítico, refletido na 
criação do G-20, e Brasil, África do Sul, Índia e 
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China (BASIC), entre outras iniciativas similares 
que relativizaram o peso dos blocos negociado-
res tradicionais como o G-77 e a China. 

Em 1992, ou mesmo em 1997, durante a ne-
gociação do Protocolo de Kyoto, era inimaginável, 
ou pouco provável, pensar que a China se transfor-
maria no principal emissor de gases efeito estufa 
do planeta. Desse modo, a divisão existente na 
Convenção-Quadro de Mudanças Climáticas entre 
países industrializados e não industrializados tor-
nou-se obsoleta, exigindo, neste momento, a neces-
sidade de se repensar as estratégias de negociação.

O tema da governança proposto como um dos 
itens prioritários da Rio+20 não tem apresentado 
perspectivas positivas até o momento. Como já 
foi dito, o PNUMA foi criado em 1972 com ob-
jetivos ambiciosos para a época. No entanto, ele 
nunca adquiriu prestígio institucional dentro da 
família das Nações Unidas. Em todo o processo 
preparatório para a Rio 92, pode-se dizer que a 
sua atuação foi rigorosamente irrelevante. 

Resistência a uma nova organização

Nos últimos dez anos e, especialmente neste 
momento, o PNUMA assumiu uma posição 

mais protagonista, e a ideia de formulação de Eco-
nomia Verde é de sua iniciativa. Entretanto, o seu 
futuro depende claramente de uma decisão política 
que venha a lhe conferir maior prestígio institucio-
nal, uma vez que, hoje, seu orçamento é ridículo e 
as suas decisões dependem da submissão ao plená-
rio das Nações Unidas. Aliás, as contribuições por 
parte dos países ao PNUMA são voluntárias.

Do ponto de vista de arquitetura institucio-
nal, há anos encontra-se na mesa de negociação a 
ideia de criação de uma Organização Mundial do 
Meio Ambiente, com o objetivo de suprir o dé-
ficit existente nos últimos 40 anos. A criação da 
Comissão de Desenvolvimento Sustentável, em 
1992, representa um dos seus maiores fiascos, e 
qualquer rearranjo nos mesmos moldes significa-
rá, antecipadamente, o mesmo fracasso.

A grande resistência a esta nova organização 
diz respeito à necessidade de um novo tratado e 

a sua respectiva ratificação pelos países, o que 
demandaria um tempo exageradamente longo. 

Às vésperas da Rio+20, seria desejável e ne-
cessário que o Brasil, como país anfitrião, e pela 
importância que vem adquirindo no cenário inter-
nacional, nos últimos anos, exerça uma liderança 
em favor de uma agenda mais propositiva, em ter-
mos de avançar na ideia de se reconhecer a urgên-
cia do momento, relativa aos limites planetários. 
Para tanto, a diplomacia brasileira não pode estar 
presa a velhos paradigmas negociadores e deve 
substituir a sua postura de “aversão a riscos”.

Existe, claramente, uma expectativa de que 
o Brasil venha a ser mais audacioso, o que, cer-
tamente, poderia trazer grandes benefícios do 
ponto de vista do que se denomina “soft power”. 
Em termos comparativos, o país é portador de 
grandes ativos ambientais, tais como uma mega 
biodiversdade, água doce e grande zona costeira. 
Além disso, o país também é portador de uma so-
ciedade civil bem organizada e articulada, o que 
não acontece em países como a China. Temos 
também uma comunidade científica de prestígio 
internacional, além de um setor empresarial bas-
tante cosmopolita.

Por fim, as expectativas mínimas em relação 
à Rio+20 poderiam ser resumidas, de forma não 
exaustiva, em: fortalecimento institucional do 
PNUMA ou criação da Organização Mundial do 
Meio Ambiente; criação de um “IPCC do plane-
ta”, a compilar a ciência do mundo em relação 
aos limites do planeta, com divulgação de relató-
rios periódicos; estabelecimento de indicadores 
de desenvolvimento sustentável, com o objetivo 
de monitorar o desempenho dos países, amplian-
do a representação de governos subnacionais, re-
gionais e locais; substituição gradual do PIB por 
novas métricas, a exemplo do Felicidade Interna 
Bruta (FIB); criação de mecanismos inovadores 
de financiamento para pagamento de serviços 
ambientais; eliminação de subsídios para setores 
altamente intensivos em carbono; erradicação da 
pobreza; e combate à desigualdade social. 

São Paulo, 6 de junho de 2012
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O Contrato Social da Redemocratização  
e seus Limites

samuel pessoa
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1. Introdução

O objetivo do artigo é apresentar a forma 
como tem operado o equilíbrio político 
da redemocratização e os desafios que 

estão sobre a mesa quando a operação deste 
equilíbrio parece testar seus limites. Defende-se 
a ideia de que o equilíbrio político nas últimas 
duas décadas tem privilegiado a conquista da 
equidade, e não o crescimento econômico. Até 
2005, este padrão de escolha social se apresenta-
va na forma de seguidas elevações da carga tri-
butária e, com ela, vieram seguidas elevações 
das transferências públicas na forma de progra-
mas sociais. A partir de 2005, em função de uma 
situação externa extremamente favorável, foi 
possível manter a taxa de crescimento da absor-
ção – a soma do consumo com o investimento –, 
além da taxa de crescimento da produção. No 
entanto, este modelo, além do limite natural dado 
pela restrição externa, bate na capacidade de 
manter um padrão de crescimento equilibrado, 
no qual a indústria acompanha os demais setores 
da economia.

O trabalho tem a seguinte organização: na 
segunda seção apresento a forma como vejo a 
operação de nosso sistema político. Na seção 
seguinte, a relação entre estrutura social e 
crescimento econômico, estabelecida pela lite-

ratura de economia política. A quarta seção su-
gere que a evolução das políticas públicas na 
redemocratização brasileira está de acordo 
com aquela literatura. Apresentam-se as prin-
cipais características do padrão de desenvolvi-
mento produzido por este equilíbrio político. 
Na quinta seção, fazemos um desvio e discuti-
mos a situação da China e seus impactos sobre 
o Brasil à luz da experiência da pax Britânica 
do século XIX. Na sexta seção, apresentamos 
uma interpretação da aceleração do crescimen-
to que houve no governo Lula e, na seção se-
guinte, os limites do crescimento e, talvez, do 
contrato social da redemocratização da forma 
como o temos experimentado. O texto segue 
com a conclusão.

2. Funcionamento do  
presidencialismo de coalizão

Em que pesem as inúmeras dúvidas sobre o 
funcionamento do sistema político brasilei-

ro, consolida-se entre os cientistas políticos a 
interpretação de que o sistema é funcional e 
que, apesar das especificidades, a democracia 
brasileira funciona de forma análoga às demais 
democracias maduras. Evidentemente, o pro-
cesso de construção de instituições é permanen-
te e altamente dependente de todo o caminho 
(característica conhecida normalmente pela ex-
pressão inglesa path dependence). Sob este 
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ponto de vista, cada democracia apresenta inú-
meras especificidades. Basta mencionar o 
exemplo francês, cujo processo de desenvolvi-
mento institucional gerou o híbrido (quase um 
oximoro) de parlamentarismo e presidencialis-
mo. Portanto, especificidades e jabuticabas, no 
que se refere às instituições políticas, não cons-
tituem prerrogativa tupiniquim. Em certa medi-
da, aplica-se aos diversos sistemas políticos a 
famosa frase de Caetano Veloso: de perto nin-
guém é normal.1 

A nossa especificidade parece ser a convi-
vência de sistema proporcional com circuns-
crições grandes – de oito a 70 deputados – em 
um regime presidencialista. As características 
eleitorais mencionadas produzem elevadís-
simo grau de fragmentação partidária que no 
limite inviabilizaria a governabilidade, pois o 
presidente teria enorme dificuldade de consti-
tuir uma base sólida devido à baixa proporção 
de parlamentares de seu partido no legislativo 
(consequência direta da elevada fragmentação). 
O funcionamento do sistema tenderia a produzir 
impasses recorrentes com riscos permanentes 
de instabilidade institucional. Adicionalmente, 
não conseguiria digerir os desafios colocados 
pelo natural desenvolvimento da sociedade, ge-
rando situação de paralisia decisória e estagna-
ção econômica e social. Tornam este jogo ainda 
mais complexo o fato de sermos um estado fe-
deralista, com câmara alta dotada de inúmeras 
prerrogativas, e a existência de uma Suprema 
Corte independente, com forte poder de revisão 
da construção legislativa. Assim, nosso sistema 
político apresenta jogadores com poder de veto 
em inúmeros lugares.

A funcionalidade das instituições políticas 
brasileiras decorre de uma fortíssima centraliza-
ção de poder de agenda no chefe do executivo. 
A famosa presidência imperial, na qual o pre-
sidente herda diversos institutos da presidência 
do regime militar – amplo direito de legislar por 

meio de medidas provisórias, poder de escolher 
o regime de urgência e urgência urgentíssima no 
processo da construção legislativa, poder de veto 
integral e parcial, além do poder de pautar o le-
gislativo por meio de colégio de líderes –, con-
trapõe-se às forças centrífugas – alta fragmenta-
ção e inúmeros jogadores com poder de veto –, 
engendrando certa coerência ao sistema político.

Assim, nosso presidencialismo acaba por 
funcionar de maneira muito próxima aos dos sis-
temas parlamentaristas. Trata-se de governo de 
uma coalizão partidária, na qual as iniciativas 
legislativas estão com o executivo e a oposição 
tem a função de controlar o governo, bater bum-
bo, aumentar o custo político, se for o caso, e se 
preparar para a próxima eleição.

Este artigo curto não é o lugar para discutir 
as diversas propostas de reforma política. No 
entanto, o fato de nossa democracia ter sido ca-
paz de estabilizar a economia, acionar inúmeras 
reformas institucionais, diversas delas com mu-
dança constitucional, gerar alguma aceleração do 
crescimento e forte redução da desigualdade eco-
nômica, além de ter processado sem percalços 
transição entre elites dirigentes em 2002, suge-
re que qualquer proposta de alteração de nossas 
instituições políticas deve ser incremental. Não 
é desejável fazer tábula rasa do que construímos 
até aqui.

3. O que nos informa  
a economia política

A s instituições políticas que construímos ao 
longo das últimas décadas operam em uma 

sociedade cuja maior característica é a desigual-
dade, fruto de um processo histórico que remon-
ta ao tempo colonial. Os caminhos que tomamos 
ao longo do século XIX, com a enorme dificulda-
de em resolver a questão da terra e do trabalho 
escravo, e ao longo do século XX, cuja maior 
característica está no atraso em escolher a educa-
ção básica como prioridade do Estado, mantive-
ram e até reforçaram o maior traço originário de 
nossa sociedade.

1 Para uma descrição do funcionamento de nosso sistema  
político ver Limongi (2006).
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Há uma literatura em economia positiva que 
se desenvolveu nos departamentos acadêmicos, 
principalmente, mas não somente, nos Estados 
Unidos da América, nos anos 1990, que investiga 
o funcionamento de democracias em sociedades 
muito desiguais. Esta subárea da teoria do cres-
cimento econômico é chamada de economia po-
lítica. Investiga os efeitos sobre o crescimento da 
interação entre sociedade e democracia. O prin-
cipal resultado desta literatura é mostrar que há 
uma tendência a sociedades democráticas muito 
desiguais em elevar a carga tributária e, com ela, 
as transferências de governos a indivíduos. Segue 
uma rápida apresentação do argumento: a capaci-
dade de arrecadação do Estado depende da renda 
média. Se a sociedade for muito desigual, o indi-
víduo mediano – isto é, o indivíduo cuja renda é 
tal que metade da população tem renda menor ou 
igual (e a outra metade maior ou igual) – auferi-
rá renda significativamente menor do que a renda 
média. Para o indivíduo mediano – conhecido na 
literatura de economia política por eleitor media-
no –, será de seu interesse uma elevação da carga 
tributária e a consequente elevação de transferên-
cias a indivíduos. A elevação da carga tributária 
desestimula o crescimento. A mensagem deste 
resultado da literatura de economia política é que 
em sociedades democráticas e, simultaneamen-
te, muito desiguais a agenda da sociedade não é 
maior crescimento, mas sim maior equidade. O 
crescimento será variável residual. Será o possí-
vel, se possível for, após atingirmos objetivos de 
maior equidade. Outra forma de interpretar este 
resultado é que em sociedades muito desiguais o 
crescimento econômico não é uma maré que le-
vanta todos os barcos. Os que ficam pelo meio do 
caminho votam por redistribuição.

Reforça a tendência de elevação da carga 
tributária e dos gastos públicos com transferên-
cias, que resulta da elevada desigualdade, o fato 
de nossas instituições democráticas produzirem 
um legislativo muito fragmentado. Os estudos de 
economia política mostram que maior fragmen-
tação partidária provoca maiores transferências 
com seguridade social.

4. Resultado de nossas  
instituições políticas2 

Interpretação popular entre os economistas é que 
a política fiscal do governo Lula teria sido muito 

expansiva. É comum que se critique o crescimen-
to do gasto público e, em particular, o crescimento 
do custeio. De maneira geral, esta crítica estende-
-se também ao governo anterior. No entanto, esta 
crítica não resiste a uma análise mais cuidadosa 
dos dados. De fato, o gasto consolidado para os 
três níveis da administração pública elevou-se, en-
tre 2002 até 2008, em 6,0 pontos de percentagem 
(p.p.) do Produto Interno Bruto (PIB). Partiu de 
32,3% do PIB, em 2002, para 38,3%, em 2008. 
No entanto, ao investigarmos a abertura do gasto, 
não há sinais claros de desperdício ou de gastança. 
Nesta seção, defende-se o ponto de vista de que o 
padrão do gasto público, observado nas últimas 
duas décadas, é consistente com a literatura de 
economia política apresentada na seção anterior.

A tabela 1, preparada por Mansueto Almeida, 
apresenta a evolução do gasto não financeiro da 
União, excluindo transferências para estados e 
municípios para o período de 1999 até 2011 como 
proporção do PIB. Nos 12 anos em seguida a 1999 
– que tomamos como a base de comparação –, o 
gasto não financeiro da União elevou-se em três 
pontos de percentagem (3 p.p.) do PIB, de 14,5% 
para 17,5% (última coluna da tabela). As duas 
rubricas que apresentaram o maior crescimento 
foram os gastos com INSS, crescimento de 1,3 
p.p., e os gastos sociais, crescimento de 1,3 p.p., 
totalizando ambas em 2,6 p.p. de crescimento, ou 
pouco menos de 87% do crescimento total de 3 
p.p.! A elevação dos gastos com aposentadoria do 
setor privado (INSS) é consequência da política 
de valorização do salário mínimo, fruto da vincu-
lação de inúmeros benefícios previdenciários ao 
piso salarial. Os gastos sociais elevaram-se em 
função da expansão do programa bolsa família. 
Tão simples assim. Parte do crescimento do gasto 
foi para o custeio da saúde e educação que, rigo-

2 Esta seção aproveitou parte do conteúdo em Pessoa (2011).
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rosamente, constituem atividade fim, tais como o 
programa do livro escolar, apoio às prefeituras no 
transporte escolar, distribuição de remédios. Os 
dados da tabela demonstram que houve forte es-
forço do governo para reduzir o gasto de custeio. 
A rubrica custeio administrativo apresentou queda 
no período de 0,5 p.p.. Em que pesem os fortes 
aumentos salariais, o gasto com pagamento de sa-
lários da União cresceu no período à velocidade 
pouco abaixo do crescimento do PIB. Em 2011, a 
rubrica ‘pessoal’ (que inclui as aposentadorias do 
setor público) respondia por 4,3% do PIB, pouco 
abaixo dos 4,5% de 1999.

A interpretação da tabela é imediata à luz da 
análise das seções dois e três. A redemocratização 
associada às características da arquitetura de nosso 
sistema político produz fortíssima pressão por cres-
cimento das transferências a indivíduos associadas 
aos seguros básicos de um estado de bem-estar so-
cial. Evidentemente, convivem no interior do Esta-
do direitos e, portanto, gastos que estão associados 
ao Estado arcaico corporativo e excludente. Certa-
mente, diversas regras de contratação, estabilida-
de no emprego e, principalmente, aposentadoria e 
elegibilidade para o benefício do programa de pen-
são por morte dos funcionários públicos são ana-
crônicas em um Estado republicano que tem que 
tratar igualmente a todos. No entanto, as correias de 

transmissão de nosso sistema político já funciona-
ram e colocaram em um futuro à vista, mesmo que 
muito distante, o fim destes privilégios.

Evidentemente, em que pese a elevadíssima 
popularidade dos últimos governos, as atuais es-
colhas da sociedade têm implicações não triviais 
para o funcionamento da economia. Três das mais 
importantes são: primeiro, a elevadíssima carga 
tributária, atualmente na casa de 35% do PIB; 
segundo, a baixíssima taxa de poupança de nossa 
sociedade; e terceiro, a baixíssima capacidade de 
investimento do setor público em infraestrutura.

Carga Tributária. A consequência mais direta 
da operação do contrato social é a forte elevação 
da carga tributária que ocorreu em seguida à rede-
mocratização. Na história econômica brasileira, em 
seguida ao pós-guerra, há dois momentos de for-
te elevação da carga tributária. O primeiro, após o 
golpe militar de 1964. Em função de um conjunto 
de reformas institucionais, em geral, e em particu-
lar de um pacote abrangente de reforma tributária, 
a carga fiscal sobe do nível de pouco mais de 15% 
do PIB, que vigorava na segunda metade dos anos 
1950, para o nível de 25%. O segundo momento de 
elevação da carga tributária ocorreu entre a primei-
ra metade dos anos 1990 e 2005, quando a carga 
sofreu uma segunda elevação de 10 pontos percen-
tuais, atingindo pouco menos de 35% do PIB.

Período Pessoal INSS Custeio Adm. Custeio S&E   Gastos Sociais Invest. Outros Total
1999 4,5 5,5 1,6 1,8 0,6 0,5 0,1 14,5

2000 4,6 5,6 1,5 1,8 0,6 0,7 0,1 14,7

2001 4,8 5,8 1,0 1,8 0,9 1,2 0,1 15,6

2002 4,8 6,0 1,1 1,8 1,0 1,0 0,1 15,7

2003 4,5 6,3 1,2 1,7 1,0 0,4 0,1 15,1

2004 4,3 6,5 1,2 1,7 1,2 0,6 0,1 15,6

2005 4,3 6,8 1,5 1,8 1,3 0,6 0,1 16,4

2006 4,5 7,0 1,4 1,7 1,6 0,7 0,1 17,0

2007 4,4 7,0 1,5 1,8 1,6 0,8 0,1 17,1

2008 4,3 6,6 1,1 1,8 1,6 0,9 0,1 16,4

2009 4,7 6,9 1,1 1,9 1,9 1,1 0,1 17,7

2010 4,4 6,8 1,1 2,0 1,8 1,2 0,1 17,4

2011 4,3 6,8 1,1 2,0 1,9 1,1 0,1 17,5

1999 - 2011 -0,1 1,3 -0,5 0,3 1,3 0,6 0,1 3,0

2001 - 2011 -0,5 1,0 0,1 0,2 1,0 -0,1 0,0 1,9

tabela 1: Evolução do gasto não financeiro da União excluindo transferências 
para estados e municípios (% do PIB)

. . . . . . . . . . . . . . . o contrato social da redemocratização e seus limites . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Baixa poupança. Nos últimos anos, a taxa de 
poupança doméstica tem sido de 17% do PIB. 
Essa taxa é muito baixa em comparação à dos 
países de crescimento rápido do leste da Ásia, 
mas também é baixa em comparação à dos países 
da América Latina, conhecidos por apresentarem 
taxas de poupança muito baixas.

É comum afirmar-se que a taxa de poupança 
do Brasil é baixa, pois a renda é baixa. Esse ar-
gumento não tem muita validade, uma vez que 
a taxa de poupança da Índia é da ordem de 35% 
do PIB e a da China, de pouco mais de 50% do 
PIB. Ambos os países apresentam uma renda per 
capita significativamente menor do que a brasi-
leira. De maneira geral, a taxa de poupança bra-
sileira desdobra-se em 5% do PIB de poupança 
das famílias, 15% de poupança das empresas e 
-2% do PIB de poupança do governo, totalizando 
os 18% do PIB. Para a China, os números são 
respectivamente 22%, 22% e 6%. Ou seja, todos 
os agentes econômicos – famílias, empresas e 
governo – poupam na China mais do que no Bra-
sil, sendo que a maior diferença é exatamente na 
poupança das famílias: 5% aqui contra 22% lá.3 

A baixa poupança dificulta o ingresso da 
economia em um ciclo maior de crescimento 
mais acelerado. Esse fato foi observado no pe-
ríodo recente no qual a economia apresentou 
um crescimento quase que brilhante, quando, 
no segundo mandato do governo Lula, cres-
cemos à taxa média anual de 4,5% por quatro 
anos. No início do processo, em 2004, apre-
sentávamos uma taxa de poupança de 18% do 
PIB para uma taxa de investimento de 17% 
do PIB. O excedente de 1% do PIB era a pou-
pança que exportamos de 2004. Em 2008, fim 
deste ciclo brilhante de crescimento, apresen-
tamos taxa de poupança na casa 18,8% do PIB 
e taxa de investimento de 20,7% do PIB. Im-
portamos 1,9% do PIB de poupança externa. 
Ou seja, a maior parte do crescimento da taxa 
de investimento no período foi absorvida por 

elevação da poupança externa e não da pou-
pança doméstica.

Baixo investimento em infraestrutura 
Apesar da elevadíssima carga tributária, as 

enormes demandas sociais liberam poucos re-
cursos públicos para os investimentos. Frischtak 
(2009) contabiliza que os investimentos em in-
fraestrutura públicos e privados, para a média do 
período 2001-2007, foram da ordem de 2,11% 
do PIB, e, para o período 2008-2010, serão um 
pouco acima, na casa de 2,18% do PIB.4 Seriam 
necessários investimentos da ordem de 3% do 
PIB para manter o estoque de capital existente, 
acompanhar o crescimento demográfico e aten-
der demandas de universalização em 20 anos 
do saneamento básico. Se quisermos ir além da 
universalização do saneamento básico em 20 
anos e melhorar sensivelmente a infraestrutura, 
incluindo metrôs nas grandes regiões metropo-
litanas e melhoria dos transportes rodoviário e 
ferroviário, será necessário elevar os investimen-
tos em infraestrutura para algo na casa de 4% 
a 6% do PIB.5 Assim, o contrato social vigente 
produz uma velocidade extremamente baixa de 
melhora da infraestrutura. Em feliz expressão de 
Cláudio Frischtak, estamos progredindo muito 
nos espaços privados – as casas das classes D e 
C brasileiras estão bem equipadas e o carro dei-
xou de ser um sonho reservado às classes A e B 
–, mas estamos muito atrasados e nos atrasando 
nos espaços públicos ou na geração de bens de 
consumo coletivo. 

Até o momento, o artigo concentrou-se nas 
instituições políticas brasileiras, sua funcionali-
dade e como elas têm determinado o padrão de 
política pública e de política econômica em ge-
ral, e também quais são suas consequências para 
o crescimento econômico. No entanto, eviden-
temente, o Brasil não é uma ilha. É útil, antes 
de analisarmos a aceleração do crescimento que 
houve no governo Lula, olhar para fora.

3 Para dados e decomposição da taxa de poupança dos países 
da Ásia ver Prasad (2009).

4 Frischtak (2009). Ver Tabela 1, pág. 310.
5 Frischtak (2009), pág. 307.
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5. Fator interveniente: pax Chinesa

A pax Britânica é o período que vai da vitória 
em Waterloo, em 1815, até o início da Pri-

meira Guerra Mundial, em 1914. Nesse período 
de um século, a Inglaterra tinha domínio total 
dos mares. Foi um período de forte expansão 
do comércio de bens e também de forte mobi-
lidade de capitais, sendo que a Inglaterra era a 
economia que mais investia em outros países. 
Outra característica do período é que a acentu-
ada redução do frete, a partir do início da se-
gunda metade do Século XIX, permitiu o forte 
crescimento do mercado internacional de com-
modities: carne resfriada, café, algodão, guano 
ou trigo, além do açúcar, que passa a ser um 
produto de consumo da população em geral e 
não de uma pequena elite.

Além das condições institucionais – exis-
tência de uma potência hegemônica com poder 
marítimo, que desempenhava o papel de polícia 
e utilizava o poder político e militar para abrir 
mercados e baixar tarifas – e tecnológicas – o 
desenvolvimento do navio a vapor de metal, 
propiciando forte redução no frete, e o advento 
do telégrafo, reduzindo o custo de informação –, 
seria necessário haver mercado para que o co-
mércio interoceânico de bens primários se desen-
volvesse. Este mercado foi criado com a elevada 
complementaridade que se estabeleceu entre o 
centro do desenvolvimento industrial – formado 
por Inglaterra, além das economias da Segunda 
Revolução Industrial (Países Baixos, França, 
Alemanha e norte da Itália) – e as periferias do 
capitalismo. Destaca-se entre estas, além da Eu-
ropa Oriental, forte exportador de grãos, o cone 
sul da América Latina, incluindo São Paulo, com 
a cultura do café, e o Peru, com a exportação do 
fertilizante natural guano. O centro do desen-
volvimento industrial caracterizava-se por forte 
abundância de mão de obra e de capital – este foi 
um período de taxas de juros extremamente bai-
xas – e forte escassez de recursos naturais, com 
exceção do carvão que era abundante na Grã-
-Bretanha. Assim, estavam dadas as condições 

para o desenvolvimento do comércio de longo 
curso de bens primários de baixo valor agregado. 
Neste período, ocorreu a primeira grande glo-
balização: além do crescimento do comércio de 
bens, principalmente bens finais manufaturados 
e bens primários (o comércio de bens intermedi-
ários era quase inexistente), houve elevada mo-
bilidade do capital – com a Inglaterra liderando 
o investimento no setor de utilidades públicas e 
ferrovias em diversos países – e de elevada mo-
bilidade de trabalho. Este foi o período da grande 
migração da Europa para o novo mundo.

No centro do capitalismo, a abundância de 
bens primários, propiciada pelos avanços tecno-
lógicos e institucionais da pax Britânica, permi-
tiu que houvesse descolamento dos preços in-
ternos dos bens da dotação interna dos fatores. 
Na ausência do comércio internacional, a revo-
lução industrial produziria forte tendência à ele-
vação dos preços dos bens agrícolas em unida-
des de bens manufaturados. Os ganhos de renda 
e de produção devido ao progresso técnico, que 
eram concentrados na indústria manufatureira, 
gerariam excesso de demanda por alimentos, 
acarretando forte elevação do preço relativo 
dos alimentos. O comércio, ao desamarrar os 
preços internos dos bens da oferta doméstica 
de capital, trabalho e disponibilidade de terra, 
permitiu que a revolução industrial não batesse 
na escassez de recursos naturais, contribuindo, 
portanto, para que a armadilha malthusiana fos-
se quebrada na Europa.

figura: Comportamento dos termos de troca 
para América Latina e Brasil

América Latina (Jeffrey Williamson) – 8 países unweighted
Brasil (IpeaData) – índice (média 1995=100)
Brazil (IpeaData – Dado FUNCEX) – índice (média 1996=100)
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No outro lado do Atlântico, o movimento 
era inverso. O forte crescimento da demanda 
por bens primários e os ganhos tecnológicos na 
produção de bens manufaturados produziram ga-
nhos de termos de troca para os países produto-
res de bens primários. Esses ganhos de termos de 
troca foram potencializados pela redução do cus-
to de transporte que reduz o spread entre o preço 
no porto de saída e o de chegada. A figura apre-
senta a evolução dos termos de troca (média não 
ponderada para oito países) da América Latina. 
Os países considerados no estudo são: Argenti-
na, Brasil, Chile, Colômbia, Cuba, México, Peru 
e Uruguai.6 Consideramos no mesmo gráfico os 
termos de troca para o Brasil a partir de 1901. 
Os termos de troca para a América Latina sobem 
continuamente desde 1820 até 1894, quando 
caem em consequência da forte crise americana 
que se iniciou com o pânico de 1893. A partir de 
1901, os níveis recuperam-se até atingir o antigo 
patamar em 1914, quando caem em função da 
primeira grande guerra.

Outro período no qual os termos de troca para 
o Brasil ficaram elevados por mais de uma déca-
da é o que se inicia no pós-guerra e termina com 
a primeira crise do petróleo, em 1973. Este foi 
um período de forte crescimento da economia, 
em particular da indústria, conhecido como pe-
ríodo do nacional-desenvolvimentismo. A folga 
cambial, fruto dos termos de troca favoráveis, 
associada a uma política de forte subsídio ao in-
vestimento na indústria alteraram a matriz pro-
dutiva do país. Quando veio o período das vacas 
magras – de 1977 até 1994 – a economia estava 
dotada de uma indústria bastante diversificada 
(apesar de relativamente ineficiente) para ofertar 
ao mercado interno.

O período da pax Britânica finda com o iní-
cio da primeira grande guerra. Segue-se a isso 
um período de muita dificuldade para a América 
Latina. De 1914 até o pós-Segunda Guerra, hou-
ve forte perda de termos de troca. Além das guer-
ras e de uma grande depressão, este foi o perío-
do em que a hegemonia do desenvolvimento do 
capitalismo passou da Europa ocidental para os 
EUA. Estes constituem economia muito diversi-
ficada e, em particular, extremamente bem dota-
da de recursos naturais. Assim, deixou de haver 
a complementaridade entre o desenvolvimento 
do centro e a América Latina. Foi neste perío-
do que ganharam destaque as teses cepalinas de 
Raúl Prebish, da tendência declinante dos termos 
de troca. A especialização da América Latina em 
poucas commodities passa a ser vista pelos eco-
nomistas da região como algo impossível, pois o 
resto do mundo não geraria demanda suficiente 
para permitir que uma região tão populosa se es-
pecializasse na produção de bens primários. Este 
padrão de especialização, portanto, tendia a gerar 
um nível de oferta excessivo, o que provocava 
uma tendência à redução dos preços. A esse fe-
nômeno Prebish chamou de tendência declinante 
dos termos de troca.

O forte crescimento da China, desde a intro-
dução das políticas liberalizantes no final dos 
anos 1970, é o fato mais importante que ocorreu 
na economia internacional desde que a america-
na emergiu como uma economia continental no 
final do século XIX, para, no entre guerras, assu-
mir a posição de economia líder mundial. Somos 
testemunhas de um processo que em duas ou três 
décadas está incluindo um quarto da humanidade 
nos diversos mercados: de consumo, de trabalho 
e de capital. Se considerarmos a Índia conjunta-
mente com a China, em algumas décadas, 45% 
da humanidade será incorporada aos diversos 
mercados. Trata-se de um fenômeno de propor-
ções humanas maiores do que a Revolução In-
dustrial e a emergência da economia americana!

O processo de desenvolvimento da China e 
da Índia tem algumas semelhanças com o período 
da pax Britânica. Uma região altamente povoada 

6 Os dados foram gentilmente cedidos pelo professor Jeffrey 
Williamson da Universidade de Harvard. No trabalho 
“From Malthus to Ohlin: Trade, Industrialisation and Distri-
bution Since 1500” publicado no Journal of Economic Gro-
wth, 10, 5–34, 2005, KEVIN H. O’ROURKE e JEFFREY 
G. WILLIAMSON documentam que houve forte redução 
do diferencial de preço de diversos produtos primários entre 
o porto de partida e o de chegada, em função dos ganhos 
tecnológicos que reduziram o frete.
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com fortíssima capacidade de poupança e rela-
tivamente pobre em recursos naturais lidera o 
crescimento da economia mundial. Novamente 
temos um centro do desenvolvimento do capita-
lismo mundial pobre em recursos naturais e rico 
em trabalho e capital. Assim, podemos especu-
lar se observaremos nas próximas décadas mo-
vimentos sistemáticos para cima dos termos de 
troca dos países fornecedores de matérias primas 
como ocorreu no período da pax Britânica. Ha-
verá um ciclo longo de preços de commodities?

Para avaliarmos a intensidade da pax Chinesa 
é necessário saber se a dinâmica de crescimento 
da China e da Índia é sustentável. A resposta à 
questão é que claramente não há sinais à vista de 
qualquer problema maior na trajetória de cresci-
mento da China. O mesmo parece ocorrer com a 
Índia. A China é caracterizada por taxas de pou-
pança extremamente elevadas. Outra indicação da 
sustentabilidade do crescimento chinês segue da 
evolução da produtividade total dos fatores (PTF). 
A PTF mede o ganho de produto que não pode ser 
explicado (ou descrito) por meio da acumulação 
de fatores de produção – capital físico e escolari-
dade da mão de obra. Os cálculos sugerem forte 
crescimento da PTF para a economia chinesa e, 
mais recentemente, para a economia indiana. As-
sim, o crescimento do produto tem sido maior do 
que o crescimento que deveríamos esperar, dados 
os valores observados para a acumulação de ca-
pital físico e a melhora da escolaridade da mão 
de obra. A taxa de crescimento anualizada média 
da PTF na década de 2000 a 2010 foi de 5,4% 
ao ano. Para termos uma ideia, a mesma taxa de 
crescimento para o Brasil no mesmo período foi 
de 0,5% ao ano! Os mesmos dados para a Índia 
são de que o crescimento da PTF anualizada en-
tre 2000 e 2007 foi de 2% ao ano. Minha inter-
pretação do elevado fôlego do crescimento da 
Ásia aponta para a perenidade da pax Chinesa. 
Ou seja, devemos observar um ciclo longo de 
preços de commodities, principalmente para as 
commodities agrícolas, dado que há maiores res-
trições da oferta. Evidentemente, como se nota 
na figura, ciclos longos de elevação de preços de 

commodities são acompanhados de grandes osci-
lações; a existência de uma tendência de elevação 
convive com elevadíssima volatilidade.

6. Aceleração do crescimento do 
governo Lula e desaceleração recente

Entre os oito anos do governo FHC e os oito do 
governo Lula houve sensível aceleração do 

crescimento do produto. A taxa de crescimento 
do produto elevou-se de 2,3% ao ano, nos oito 
anos do governo FHC, para 4,0% ao ano nos oito 
anos do governo Lula. Essa aceleração ocorreu 
nos dois mandatos. No primeiro mandato, o cres-
cimento médio anual foi de 3,5%, acelerando-se 
para 4,6% no segundo mandato. Para melhor 
caracterizar o padrão de crescimento, a tabela 
apresenta uma contabilidade de crescimento para 
o segundo mandato do governo FHC e os dois 
mandatos do governo Lula.

tabela 2: Decomposição da taxa de crescimento 
real do Produto Interno Bruto. Contribuição de 
cada fator (em itálico, na linha de baixo, a parti-
cipação de cada fator). Taxa de crescimento médio 
anualizada entre o quarto trimestre do último ano 
do intervalo contra o quarto trimestre do ano ime-
diatamente anterior ao intervalo de tempo conside-
rado. Hipóteses: Função de produção Cobb-Dou-
glas com participação do capital na renda de 40%. 
Dados: Contas Nacionais Trimestrais (IBGE).

A primeira coluna da tabela apresenta o cres-
cimento anualizado no período. As quatro colunas 
seguintes apresentam a contribuição para o cresci-
mento, respectivamente: do estoque de capital, da 
utilização do estoque de capital, do trabalho e da 

 PIB Capital Utilização Trabalho PTF

1999-2002 2,7 1,0 -0,1 1,5 0,2  
  38,6 -2,8 57,6 6,7

2003-2010 4,0 1,0 0,3 1,3 1,3  
  25,1 7,4 33,8 33,7

DIF Lula-FHC 1,3 0,0 0,4 -0,2 1,2 
  -2,1 27,8 -14,1 88,4

tabela 2

. . . . . . . . . . . . . . . o contrato social da redemocratização e seus limites . . . . . . . . . . . . . . . . .
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produtividade total dos fatores (PTF). Assim, 
na primeira linha lê-se que o crescimento de 2,7% 
ao ano do produto, observado para a média do se-
gundo mandato de FHC, pode ser decomposto nos 
seguintes componentes: 1,0% ao capital, -0,1% 
à utilização, 1,5% ao trabalho e 0,2 à PTF. Na 
segunda linha, a mesma informação é apresenta-
da na forma de contribuição percentual. O capital 
representou 38,6% do crescimento do produto no 
segundo mandato de FHC, enquanto o trabalho res-
pondeu por 57,6%. A contribuição da produtivida-
de foi pequena para o crescimento no período FHC.

Na última linha da tabela, há a decomposição 
da diferença de crescimento entre os oito anos 
do governo Lula e os quatro anos do segundo 
mandato do governo FHC: 88,4% da elevação de 
1,3 ponto de percentagem na taxa de crescimento 
que houve entre os dois períodos deve-se à ele-
vação da taxa de crescimento da PTF. Os fatores 
de produção capital e trabalho em nada explicam 
a aceleração entre os dois períodos. A aceleração 
do crescimento no período Lula é essencialmente 
um fenômeno de produtividade pela elevação da 
utilização da capacidade instalada.

A grande dificuldade de entender a aceleração 
do crescimento no governo Lula deve-se ao fato 
de a produtividade ser um resíduo. A partir de 
observações do retorno do capital e do trabalho e 
da hipótese de que há uma relação próxima entre 
a remuneração dos fatores de produção e a pro-
dutividade dos fatores, é possível avaliar quanto 
cada hora a mais de trabalho ou de serviços de 
capital adiciona ao produto. A diferença entre o 
crescimento que deveria ocorrer devido à eleva-
ção do emprego dos fatores de produção – capi-
tal e trabalho – e o crescimento de fato observa-
do resulta no crescimento da produtividade total 
dos fatores (PTF). Assim, o crescimento da PTF 
pode também ser chamado de medida da nossa 
ignorância: trata-se da parcela do crescimento do 
produto que não pode ser atribuída ao crescimen-
to do emprego dos fatores de produção.

Um crescimento da produtividade significa 
que a economia é capaz de produzir mais com o 
mesmo emprego dos fatores de produção. Entre 

os inúmeros fatores que explicam esta acelera-
ção da taxa de crescimento da PTF dois devem 
se destacar. Primeiro, no governo FHC e nos 
primeiros dois anos do governo Lula, houve 
um grande esforço de empreender um conjunto 
de reformas microeconômicas. Entre inúmeras, 
destacam-se: privatização, estabelecimento de 
inúmeros marcos regulatórios, a nova lei de fa-
lência, crédito em consignação, inúmeros instru-
mentos de crédito com execução extrajudicial, 
etc. Adicionalmente, houve a implantação do re-
gime de política macroeconômica e a resolução 
do grande problema fiscal com a negociação das 
dívidas estaduais, o programa de privatização 
dos bancos estaduais, além da lei de responsabi-
lidade fiscal. Há defasagens entre a implantação 
de reformas que elevam a eficiência microeconô-
mica e seu efeito na economia. Pode-se afirmar 
que o governo FHC está para o governo Lula da 
mesma forma que o governo Castello Branco es-
teve para o governo Médici. 

O segundo fator que explica o aumento da 
taxa de crescimento da PTF foi a elevação dos 
preços das commodities no mercado internacio-
nal em função da emergência da China. A ele-
vação dos preços das commodities permite que 
a economia brasileira persiga trajetória de cres-
cimento com especialização nos produtos que 
apresenta vantagem comparativa. Ou seja, a eco-
nomia cresce especializando-se naqueles bens 
que produz com elevada produtividade.

Além da elevação da produtividade, a eleva-
ção do nível de utilização da capacidade instalada 
explica a diferença de crescimento entre o segun-
do mandato de FHC e a octaetéride de Lula. Este 
fator, evidentemente, é não recorrente e certamen-
te não ajudará no governo Dilma. Finalmente, a 
menor contribuição das horas trabalhadas no go-
verno Lula para o crescimento – 1,3% ao ano em 
vez de 1,5% que observamos no governo FHC – é 
um primeiro sinal de certo esgotamento do bônus 
demográfico. Lembremos que o bônus demográ-
fico – entendido como o período no qual a taxa de 
crescimento da população em idade ativa é superior 
à taxa de crescimento da população – iniciou-se em 
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1974 e terminará por volta de 2024. Ou seja, já 
foram transcorridos mais de ¾ do bônus demográ-
fico! Em certa medida já envelhecemos sem nos 
tornarmos um país de renda elevada. Se adicio-
narmos ao esgotamento do bônus demográfico a 
redução do desemprego que ocorreu no governo 
Lula (outro fenômeno não recorrente), as perspec-
tivas para o governo Dilma são de redução da 
contribuição do fator trabalho ao crescimento.

7. Limites ao modelo

Este artigo avalia que a aceleração do cresci-
mento do governo Lula deveu-se à conjunção 

de diversos fatores que não se repetirão à frente. 
Os fatores não recorrentes foram a maturação do 
enorme esforço reformista que houve no período 
FHC e Pallocci, a queda do desemprego, além da 
colheita da fase final do bônus demográfico, e a 
elevação da utilização da capacidade instalada.

Além dos fatores não recorrentes, a acelera-
ção do crescimento no governo anterior explica-
-se em parte pela conjuntura internacional muito 
favorável, fruto da pax Chinesa. Esta excepcional 
conjuntura internacional em associação com a 
operação do contrato social da redemocratização 
permitiu que, desde 2005, o país perseguisse uma 
trajetória de crescimento na qual a absorção do-
méstica, a soma do consumo com o investimento, 
corresse sistematicamente à frente da oferta. Nes-
te sentido, podemos chamar este período de cres-
cimento liderado pela demanda ou pela absorção. 
Uma medida deste fenômeno é dada pela compo-
sição das taxas de crescimento do produto e da 
absorção, tomando como base o ano de 2004. Ao 
longo dos sete anos, entre 2005 e 2011, a absorção 
cresceu 40,7% e o produto cresceu 31,8%, ambos 
em termos reais e em relação a 2004. Assim, a ab-
sorção cresceu 6,8% do PIB de 2011 em excesso 
ao produto.7 Em 2004, a poupança exportada pelo 
Brasil foi de 1,4% do PIB, e em 2011 importa-
mos poupança de 2,4% do PIB, de sorte que, no 

período, a importação de poupança cresceu de 
3,8% do PIB.8 Os 3% do PIB que restam do exce-
dente de 6,8% do PIB do crescimento da absorção 
sobre o crescimento da oferta foram financiados 
pela melhoria dos termos de troca.

Ou seja, é possível identificar na operação do 
contrato social da redemocratização um primei-
ro momento, entre o início da década de 1990 
até 2005, no qual a agenda social e as demandas 
sobre o setor público foram atendidas por meio 
de elevação da carga tributária. Em um segun-
do momento, de 2005 até hoje, a operação do 
contrato social deu-se por meio de extensão do 
crédito e crescimento da renda real das classes 
mais desfavorecidas – em parte consequência 
das políticas sociais –, que resultou no modelo 
de crescimento liderado pela absorção. São os li-
mites deste padrão de crescimento que avaliamos 
nesta seção do artigo.

Parece haver claros sinais de que a socieda-
de não deseja novas rodadas de elevação da carga 
tributária. O primeiro sinal desta disposição da 
sociedade foi a forte rejeição à Medida Provisória 
232 editada em dezembro de 2004. Entre outras 
medidas, a MP elevava a tributação das pessoas 
jurídicas. O segundo sinal foi a rejeição pelo Se-
nado Federal, em dezembro de 2007, do projeto 
de emenda constitucional que renovava a CPMF. 
O terceiro sinal foi a presidente Dilma ter desisti-
do de recriar a CPMF mesmo tendo ampla maio-
ria no Senado, em função da campanha muito 
agressiva e exitosa do então presidente Lula, em 
2010, com o objetivo de legar um Senado mais 
favorável à sua sucessora. Assim, parece-nos que 
novas rodadas de crescimento da carga tributária 
estão descartadas. Representa, de fato, significa-
tiva alteração no contrato social. Resta investigar 
outras duas possibilidades. Primeira, novas ro-
dadas de crescimento liderado pela elevação da 
absorção. Segunda, em que medida a redução do 
custo de rolagem da dívida pública pode permitir 
a operação do contrato social. Esta segunda opção 

7 Note que 6,8= 40,7-31,9
31,9
1001+ 8 Resultado de 2,4  — 1,4 .
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gerará muito menos recursos do que sugerem os 
cálculos otimistas de muitos analistas. Ocorre que 
o custo de rolagem da dívida pública é muito me-
nor do que se imagina. De fato, o setor público 
tem pagado por volta de 5% do PIB de juros. No 
entanto, os juros reais pagos líquidos da correção 
monetária da dívida pública não passam de 3% do 
PIB. Se lembrarmos que, em boa medida, parte 
significativa destes pagamentos retorna ao Te-
souro Nacional na forma de impostos incidentes 
sobre os juros nominais e que boa parte da dívi-
da pública encontra-se na tesouraria dos bancos 
públicos – gerando dividendos que retornarão ao 
Tesouro – não se chega a ganhos maiores do que 
1,5% do PIB, se ocorrer uma queda forte e perma-
nente da taxa Selic. Haverá um fôlego adicional, 
porém curto. Resta avaliarmos as possibilidades 
do modelo liderado pela absorção.

O eterno limite para modelos de crescimen-
to, calcado no crescimento da absorção além do 
crescimento da oferta é a necessidade de finan-
ciar a diferença por meio de poupança externa. 
A restrição externa sempre está e estará presente. 
No entanto, mesmo que as condições internacio-
nais permitam a continuidade deste padrão de 
crescimento por mais alguns anos, seja porque 
a disposição do resto do mundo em nos finan-
ciar elevou-se, seja devido a novas rodadas de 
ganhos de termos de troca, parece que um claro 
limite a este padrão de crescimento foi atingido. 
O limite é dado pela decisão da política econô-
mica em combater o fenômeno da desindustria-
lização, isto é, a queda da participação da indús-
tria de transformação no produto. Desde 2004, a 
indústria de transformação perdeu 2,2 pontos de 
percentagem do produto.

Há estreita relação entre o modelo de cresci-
mento liderado pela absorção e o fenômeno da 
desindustrialização. Sempre que o crescimento 
da absorção supera o crescimento da produção, 
a diferença tem que ser coberta por elevação da 
absorção de bens e serviços importados. Ou seja, 
a diferença ocorrerá na forma de absorção exter-
na de bens transacionáveis internacionalmente. 
Estes são tipicamente os bens primários e os 

bens manufaturados. Quase sempre os serviços 
são bens de oferta doméstica. Dada a grande van-
tagem comparativa que temos na oferta de bens 
primários, a diferença entre a taxa de crescimen-
to da absorção e da produção será coberta por 
meio de importação de bens manufaturados. A 
maior oferta de bens manufaturados importados 
mantém os preços domésticos desses bens con-
trolados. Por outro lado, a demanda por serviços, 
que não podem ser importados, eleva seu preço, 
estimulando os produtores domésticos dos servi-
ços a elevar a oferta. Os serviços são intensivos 
em trabalho, de sorte que a elevação da oferta 
de serviços eleva a demanda de trabalho, elevan-
do os salários. Dado que o mesmo trabalhador 
que oferta trabalho à indústria pode ofertar para 
o setor de serviços – tecnicamente se diz que o 
mercado de trabalho é setorialmente integrado –, 
a elevação dos salários no setor de serviços eleva 
o salário na indústria, sem que a produtividade 
da indústria cresça. A indústria apresenta proble-
mas de desempenho, emparedada entre o modelo 
de crescimento liderado pela demanda e os ga-
nhos de termos de troca. É neste sentido que um 
modelo de crescimento liderado pela absorção 
estabelece limites muito estreitos ao desenvolvi-
mento da indústria de transformação.

Além dos limites surge uma contradição 
fundamental entre a operação do contrato social 
da redemocratização e o padrão de desenvolvi-
mento que a gestão da política econômica deseja 
para o Brasil. Há a clara decisão de estimular o 
desenvolvimento da indústria nacional. Ilustram 
esta decisão o novo marco regulatório do petró-
leo para o pré-sal, o esforço de reconstrução da 
indústria naval com o Programa de Moderniza-
ção e Expansão da Frota (Promef), os elevados 
requerimentos de conteúdo nacional para essa 
indústria, os elevadíssimos repasses do Tesou-
ro Nacional ao BNDES, as seguidas elevações 
de alíquota de importação de inúmeros produtos 
com destaque para a indústria automobilística, 
as isenções tributárias e previdenciárias a alguns 
setores, entre outros fatores. A perseguição de 
um padrão de política econômica tópica, ou de 
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microgerenciamento ao sabor dos setores mais 
vocais em demandar subsídios em Brasília, re-
dunda em fôlego de curto prazo aos setores e 
elevação da complexidade do marco legal e ins-
titucional, além de introduzir enorme complica-
dor ao cálculo empresarial. Um exemplo para-
digmático ocorre com o setor de etanol, menina 
dos olhos do primeiro governo Lula. Há o desejo 
legítimo da presidente de reduzir os juros. Para 
tal, é necessário manter a inflação sob contro-
le. Impede-se, portanto, a Petrobras de elevar o 
preço da gasolina. Como boa parte da frota au-
tomotiva é de veículos flexíveis, os preços mais 
baixos da gasolina induzem o consumidor a fugir 
do etanol. Uma série de investimentos feitos no 
início da década de 2000, que eram muito ren-
táveis, apresentou problema de desempenho. O 
governo tem que socorrer e já desenha um pacote 
de medidas para estimular o setor. Uma distorção 
– o controle do preço da gasolina – gera efei-
tos colaterais – o desempenho ruim do setor de 
etanol –, que requer novas distorções. O resulta-
do agregado do microgerenciamento da política 
econômica é a redução da taxa de crescimento da 
produtividade, que redunda na redução da taxa 
de crescimento do produto potencial. Esta, por 
sua vez, limita a capacidade do setor público de 
elevar a receita e atender a expectativa de cresci-
mento das transferências sociais.

De fato, além das piores perspectivas para a 
contribuição do trabalho ao crescimento ao lon-
go do governo Dilma, há sinais de que a taxa de 
crescimento da produtividade tem desacelerado. 
A produtividade total dos fatores encontra-se no 
primeiro trimestre de 2012 em nível abaixo do 
observado no terceiro trimestre de 2008. Além 
da elevação da complexidade e da opacidade do 
marco institucional e legal, como resposta à crise 
de 2008, outro fator que contribui para reduzir 
a taxa de crescimento da produtividade da eco-
nomia é o crescimento liderado pela demanda, 
que estimula o setor de serviços e desestimula 
a indústria. A produtividade média do setor de 
serviços é menor do que a produtividade média 
da indústria de transformação.

8. Conclusão

O trabalho argumentou que o período de 
aceleração do crescimento no governo an-

terior foi uma etapa de um processo maior do 
funcionamento das instituições democráticas 
em nossa sociedade. O contrato social da rede-
mocratização parece atingir dois limites. Não há 
espaço para novas rodadas de elevação da carga 
tributária, o que sinaliza certo esgotamento do 
contrato. Em segundo lugar, atingimos o limite 
para a continuidade de um modelo liderado pela 
absorção, visto que este padrão de crescimen-
to penaliza muito a indústria de transformação, 
e há a decisão da atual gestão de evitar uma 
continuidade do processo de desindustrializa-
ção. Adicionalmente, há um terceiro limitante 
à continuação do contrato que é consequência 
da estratégia de estimular a demanda em diver-
sos setores por meio de microgerenciamento da 
política econômica, que foi perseguida em res-
posta à crise de 2008. O microgerenciamento da 
política econômica acarreta, em médio prazo, a 
redução da taxa de crescimento da produtivida-
de total dos fatores (PTF) e, portanto, redução 
da taxa de crescimento do produto potencial. Já 
estamos assistindo a este fenômeno. A queda do 
custo de rolagem da dívida pública com a redu-
ção da taxa Selic, se esta redução se mostrar per-
manente, pode dar fôlego adicional ao modelo, 
mas será, como argumentado na seção anterior, 
relativamente curto.

Penso que o crescimento na segunda meta-
de do primeiro mandato de Dilma será fraco e 
bem abaixo das expectativas que havia no final 
de 2010. Resta saber como o eleitor mediano se 
posicionará frente à desaceleração do crescimen-
to. A popularidade da presidente encontra-se em 
nível extremamente elevado. A evolução da po-
pularidade de um presidente no Brasil, a menos 
que algum evento midiático ocorra, apresenta 
muita inércia. Ou seja, a queda na taxa de cresci-
mento da renda real, que forçosamente ocorrerá 
à frente, em função da queda do crescimento do 
produto e de uma acomodação do processo de 
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queda do desemprego e, possivelmente, alguma 
elevação que possa ocorrer nos próximos meses, 
contribuirão para reduzir a popularidade da pre-
sidente. No entanto, a elevada inércia que há no 
processo estatístico, que descreve a dinâmica da 
popularidade, sugere que a discussão dos contor-
nos do contrato social da redemocratização ficará 
para 2018. Seguidos anos de baixo crescimento, 
que em algum momento ensejarão redução no 
crescimento da renda real, redução na capacida-
de do setor público em manter o crescimento dos 
programas sociais, associados a certa impaciência 

9 Souza (2012) apresenta uma caracterização da nova classe 
média e suas vulnerabilidades. Adicionalmente, apresenta 
resultados de pesquisa de opinião que pode sugerir que a nova 
classe média tenha um perfil conservador. Em particular, 
penso que, conforme a renda desses extratos sociais se eleva, 
eles se distanciam dos programas sociais públicos e passam 
a depender cada vez mais de seu esforço e do desempenho 
do setor privado para progredirem. Pode surgir um viés mais 
pró-crescimento no novo contrato social.
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do eleitor mediano com as carências de infraes-
trutura, criarão as condições para a revisão do 
contrato social. Penso que apresentará contornos 
mais favoráveis ao crescimento.9
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Se o Brasil pretende deixar de ser um país de 
renda mediana, com baixo nível de escolari-
dade e com um sistema de saúde público dis-

tante do ideal, tornando-se uma nação desenvolvi-
da econômica e socialmente nos próximos 15 ou 
20 anos, é necessário um projeto nacional ambicio-
so, que tenha a indústria e os setores portadores de 
tecnologia como principais vetores de expansão. A 
manufatura moderna e os serviços informacionais 
são os setores com maior potencial de gerar desen-
volvimento tecnológico e, também, os responsá-
veis pelos melhores empregos, tanto em termos de 
salário, quanto em qualidade para o trabalhador. 
A entrada de milhões de pessoas no mercado de 
trabalho nos próximos anos exigirá que essas ativi-
dades se multipliquem em uma proporção relevan-
te, para que a expansão do PIB brasileiro seja po-
tencializada e se transforme em desenvolvimento. 

O crescimento desses setores, porém, não se 
faz sem um esforço conjunto de empresas, traba-
lhadores e governo, na estruturação de uma estraté-
gia nacional de fomento. Neste ano, o Fórum Eco-
nômico Mundial publicou o estudo The Future of 
Manufacturing: Opportunities to drive economic 
growth, que apresenta qual será o futuro da indús-
tria e sua importância para o desenvolvimento. De 
acordo com o relatório, o uso estratégico das políti-
cas públicas é fundamental para fomentar a indús-
tria moderna, pois as nações cada vez mais com-

petirão entre elas pela criação de empregos de alto 
valor e as companhias deverão se engajar em uma 
concorrência orientada pela capacidade de inovar.

Dessa forma, as agendas do governo e do se-
tor industrial devem ser condizentes e orientadas 
para o incremento da competitividade nos setores 
estratégicos. Se não houver uma articulação em 
prol do desenvolvimento, serão esses os setores 
que se perderão na estrutura produtiva nacional, 
sendo absorvidos pelos concorrentes internacio-
nais. Um crescimento econômico que seja capaz 
de incorporar adequadamente novos trabalhado-
res e que transforme o país em um desenvolvedor 
de tecnologias de ponta depende de uma política 
industrial ativa e de uma estratégia que coloque a 
manufatura moderna e os serviços tecnológicos 
no centro da estrutura produtiva nacional.

Para desenvolver essa estratégia é necessário, 
antes de tudo, saber onde queremos chegar, assim 
como reconhecermos as oportunidades e as barrei-
ras ao crescimento dos setores mais modernos e 
produtivos. Somente consciente do nosso objetivo, 
de nossas fraquezas e de nossas forças é que pode-
remos articular a política industrial ativa de que o 
país precisa para se tornar uma nação desenvolvida.

Onde queremos chegar?

Apesar de termos avançado bastante na última 
década em termos sociais e econômicos, como 

é apresentado pela evolução do Índice de Desenvol-
vimento Humano (IDH), que saltou de 0,665, em 
2000, para 0,718, em 2010, ainda há muito a ser 
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feito para nos tornarmos uma nação desenvolvida. 
Atualmente, o nível mínimo para se caracterizar 
uma economia desenvolvida é de 0,778. Isto signifi-
ca que, para ascendermos a esse almejado patamar, 
temos de pelo menos dobrar nossa renda per capita 
nos próximos anos, de US$ 10 mil para US$ 20 mil 
(em PPC) e, paralelamente, ampliar os investimen-
tos e a eficiência dos gastos em saúde e educação.

Se quiser fazer isso nos próximos 15 anos, 
mais do que continuar o processo de crescimen-
to a que assistimos na última década, o país deve 
se articular para potencializá-lo em direção a uma 
expansão mais vigorosa e menos dependente de 
choques externos favoráveis. A valorização das 
commodities agrícolas e minerais e o influxo de 
capitais pela via financeira tornaram possível que 
o déficit do setor industrial fosse financiado sem 
que isso acarretasse uma paralisia do Brasil. Po-
rém, não podemos depender desses “choques fa-
voráveis” para continuar a trajetória de expansão.

A taxa de crescimento do PIB deve saltar dos 
atuais 4,4% ao ano, média verificada entre 2003 
e 2010, para 5,4%, se quisermos dobrar a renda 
por brasileiro nos próximos 15 anos. No entanto, 
ao contrário da última década, isso deve ser feito 
em um ambiente externo menos favorável, dian-
te da crise dos países centrais (EUA, Europa e 
Japão), e com maior pressão competitiva sobre a 
indústria, em especial sobre o setor manufaturei-
ro moderno e inovador.

Considerando as expectativas acerca do cresci-
mento global nos próximos 15 anos, que variam de 
2,9% a 3,4%, será necessário que o Brasil evolua 
a uma taxa de 2,0 a 2,5 pontos percentuais acima 
do mundo. Atingir esse nível de renda com desen-
volvimento social demandará, pelo lado do setor 
público, uma política orientada para estimular os 
principais vetores internos do crescimento. Deve-
-se articular uma política capaz de dinamizar o setor 
exportador, em especial o agrícola e o mineral, que 
podem servir de alavanca às atividades industriais 
modernas. Também é preciso fortalecer as políticas 
sociais, que têm garantido a inclusão de milhares 
de brasileiros nas classes mais elevadas da pirâmi-
de social. Finalmente, é essencial uma política de 

investimentos em infraestrutura e tecnologia para 
tornar o setor industrial mais competitivo e atrair e 
estimular o desenvolvimento dos segmentos mais 
modernos. A estratégia, portanto, deve ser ousada 
e bem articulada entre governo, trabalhadores e in-
dustriais, pois somente assim o país poderá crescer 
de maneira inclusiva e sustentada no longo prazo.

Para nos tornarmos uma economia desenvolvi-
da, é necessário manter as contas públicas em ordem, 
com uma política macroeconômica responsável e 
voltada para o desenvolvimento do setor produtivo. 
Premente, ainda, é estimular os segmentos estraté-
gicos, pois certamente serão eles que garantirão a 
expansão do Brasil, mesmo num ambiente externo 
desfavorável. Caso isso não seja feito, a tendência 
natural será nos especializarmos nos segmentos 
que não dependem de uma política ativa para cres-
cer, ou seja, aqueles que já apresentam vantagens 
comparativas, como agricultura extensiva e primei-
ras fases da extração mineral. Em termos da geração 
de renda, esses ramos podem ser muito importantes, 
mas o problema é que uma inserção internacional 
apenas por meio deles não garantirá o crescimento 
com o desenvolvimento que almejamos.

O país depende dos setores modernos, capazes 
de dinamizar a inovação e o progresso tecnológi-
co, e o desenvolvimento destes só é possível por 
meio dos investimentos em infraestrutura física e 
tecnológica, da formação de capital humano ade-
quado a sua demanda, de um sistema tributário 
que não apene a agregação de valor e, finalmente, 
de uma política econômica que estimule a produ-
ção industrial. Ou seja, precisamos de um projeto 
nacional que fomente o setor produtivo moderno.

O desenvolvimento depende  
da indústria

Para dobrar a renda per capita nos próximos 
15 a 20 anos, será de fundamental importân-

cia estimular o desenvolvimento e a sofisticação 
da estrutura produtiva doméstica em direção a 
uma maior participação da indústria de trans-
formação. Dos cinco países com mais de 10 mi-
lhões de habitantes que aumentaram sua renda de  
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US$ 10 mil para US$ 20 mil em 20 anos ou me-
nos, apenas a Arábia Saudita foi capaz de fazê-lo 
sem que a manufatura representasse mais de 25% 
do PIB. Alemanha, Japão, Coreia do Sul e Malá-
sia fizeram isso em diferentes períodos nos últi-
mos 50 anos, mas todos eles tinham uma partici-
pação do decisivo setor superior a 25% do PIB.

Em contraste com essas nações que fizeram 
isso em menos de 20 anos, Canadá, Reino Unido, 
Portugal, Austrália e Grécia demoraram de 25 a 
35 anos para aumentar sua renda de US$ 10 mil 
para US$ 20 mil. No período em que realizaram 
esse avanço da renda, eles tinham uma partici-
pação da indústria no PIB que variava de 11% a 
23%, o que justifica, em grande medida, a demo-
ra em dobrar a sua renda.

O caso brasileiro é ainda mais emblemático: 
quando dobramos a renda per capita de US$ 2,5 
mil para US$ 5 mil, apresentávamos uma participa-
ção da indústria de transformação no PIB de 30%, 
e demoramos 15 anos para fazê-lo (entre 1967 e 
1972). Porém, o setor perdeu participação no PIB, 
atingindo 16% em 2010. O resultado, não obstante, 
foi a necessidade de um período bem maior para 
dobrarmos novamente nossa renda per capita. Para 
saltarmos de US$ 5 mil e atingirmos os atuais US$ 
10 mil, foram 38 anos de espera: de 1972 a 2010.

É inegável, portanto, que a indústria de trans-
formação contribui decisivamente para acelerar 
o crescimento – e isso se verifica especialmen-
te para os países em desenvolvimento. Seja na 
comparação entre nações com mais de 10 mi-
lhões de habitantes, cuja renda aumentou de 
US$ 10 mil para US$ 20 mil, seja em uma ótica 
histórica para o caso brasileiro, a manufatura foi 
fundamental para que o crescimento pudesse ser 
feito de maneira rápida e efetiva.

Entretanto, por que esse setor seria tão relevante 
para o crescimento econômico? Por que outros seg-
mentos produtivos não teriam a mesma capacida-
de? Há características da indústria que justifiquem 
essa capacidade de induzir o crescimento a taxas 
aceleradas? Sim, e não são poucos os motivos.

Primeiramente, destaca-se que, devido à entra-
da da população nas classes superiores da estrutu-

ra social, a demanda por bens mais sofisticados 
cresce significativamente, e a indústria de trans-
formação é a atividade capaz de atender essa ex-
pansão. Ademais, por apresentar maiores efeitos 
multiplicadores do que os demais setores, ela am-
plifica a demanda originalmente de bens de consu-
mo para toda uma cadeia produtiva, que inclui áre-
as como agricultura, mineração, comércio, serviços 
e os demais segmentos da própria manufatura. Em 
suma: a demanda crescente decorrente do aumento 
da renda é absorvida pela indústria doméstica, que 
multiplica seu poder de gerar emprego e renda 
dentro do país, para todos os ramos produtivos.

os melhores salários

Um segundo ponto relevante é a capacidade de 
exportar dessa indústria. Por se tratar de pro-

dutora de bens tradeables, permite aos países em 
desenvolvimento — normalmente com demanda 
interna insuficiente para garantir uma escala míni-
ma de produção eficiente em alguns bens — be-
neficiar-se das exportações de manufaturados para 
promover o crescimento econômico acelerado. 
Dessa forma, a manufatura é um setor capaz de se 
aproveitar de ganhos de escala estáticos e dinâmi-
cos para se expandir, pois seu acesso não precisa se 
restringir a um mercado apenas.

A indústria de transformação é também o se-
tor que paga os melhores salários nos diferentes 
níveis de instrução e que mais valoriza o traba-
lhador qualificado. De acordo com dados do Mi-
nistério do Trabalho e do Emprego, para quem 
tem educação fundamental completa, o salário 
da indústria de transformação é 20% superior ao 
do setor de serviços e comércio e 30% superior 
ao do agropecuário. No caso de quem tem ensino 
médio completo, a diferença aumenta para pouco 
mais de 30% em relação ao comércio e serviços 
e 35% em relação à agropecuária. Finalmente, 
para quem tem ensino superior completo, a di-
ferença entre os salários pagos pela indústria de 
transformação e os demais setores é ainda maior: 
65% superior em relação ao comércio e serviços 
e 75% na comparação com a agropecuária.
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Outra razão que contribui para que a indústria 
de transformação seja responsável pelo crescimen-
to acelerado é o fato de que, especialmente no caso 
dos países emergentes, é o setor que agrega mais 
valor por trabalhador. No Brasil, a produtividade do 
trabalho, medida pela relação entre valor adiciona-
do e o pessoal ocupado, é 160% superior na indús-
tria de transformação do que a média da economia. 
Isso significa que um industriário gera 1,6 vezes 
mais produto do que os trabalhadores nos demais 
setores e que um aumento da manufatura em de-
trimento de segmentos menos produtivos eleva a 
produtividade da economia como um todo.

Finalmente, um último ponto a ser destacado 
é a importância da indústria de transformação na 
geração e difusão de novas tecnologias. Por ser o 
segmento da estrutura produtiva no qual são de-
senvolvidos os principais avanços tecnológicos, 
que garantem saltos de produtividade para a eco-
nomia como um todo, uma estrutura manufaturei-
ra forte e concentrada em segmentos modernos e 
inovadores é fundamental para que o país passe a 
ser um centro mundial no desenvolvimento de tec-
nologia de ponta. Isso só poderá ser feito, porém, 
se aproveitarmos nossas vantagens em termos 
energéticos e nosso diferencial no fornecimento 
de recursos naturais para alavancar uma indústria 
que esteja na fronteira das inovações tecnológicas.

Assim, razões não faltam para justificar por-
que a indústria de transformação foi tão impor-
tante para que os países aumentassem sua ren-
da per capita de modo rápido e consistente. Os 
exemplos da Alemanha, do Japão, da Coreia do 
Sul e, mais recentemente, da Malásia deixam cla-
ro que, para dobrar a renda nos próximos anos, é 
necessário ter uma indústria forte, que represente 
pelo menos 25% do PIB.

O crescimento do mercado interno e, em es-
pecial, da classe média, principal consumidora de 
produtos industriais, é uma oportunidade única 
para o Brasil fazer o salto em direção à inserção 
produtiva com qualidade, desenvolvendo sua in-
dústria moderna em paralelo aos serviços tecno-
lógicos. Um país com a dimensão do nosso, com 
um mercado interno forte e crescente, pode atrair 

investimentos para sofisticação da estrutura produ-
tiva e desenvolver ainda mais seu parque industrial. 
Para isso, contudo, é necessária uma ação objetiva 
no sentido de garantir que a demanda não se trans-
forme em importações e que a produção nacional 
seja capaz de converter o crescimento em desen-
volvimento econômico sustentável no longo prazo.

Por que a indústria não  
acompanhou o crescimento recente?

Na última década, a economia brasileira apre-
sentou uma taxa de crescimento contrastante 

com a estagnação verificada nos anos 1980 e 1990. 
Após mais de 20 anos de baixo crescimento econô-
mico, o país saltou de uma taxa que oscilava entre 
1% e 3% ao ano para a média de 4,4%, entre 2003 
e 2010. As causas para essa mudança de trajetória 
são várias: desde a valorização dos preços das com-
modities, que permitiu ao país acertar suas contas 
externas e ser menos vulnerável às oscilações do 
mercado internacional, até políticas de distribuição 
de renda e de incentivo ao consumo, que garanti-
ram a ascensão de uma classe média consumidora, 
capaz de se tornar a locomotiva do crescimento.

Embora esse modelo de expansão tenha sus-
tentado o crescimento de importantes setores pro-
dutivos, como a agricultura, a extração mineral e 
a construção civil, que expandiram mais do que 
proporcionalmente ao aumento da renda, a ativi-
dade que menos se beneficiou dessa política foi 
a indústria de transformação. Enquanto a renda 
crescia quase 5% ao ano, o setor manufatureiro 
não foi capaz de acompanhar essa expansão e per-
deu participação: se em 2004 representava 19,2% 
do PIB, em 2008 passou a significar 16,6%.

A situação para a indústria de transformação, 
porém, ficou ainda pior depois da crise financeira 
internacional. Se até o crash o problema é que ela 
não acompanhava a expansão do PIB, a partir de 
então ficou praticamente estagnada em termos ab-
solutos (cresceu 0,2% ao ano entre 2008 e 2011). 
Em parâmetros relativos, continuou a trajetória de 
perda de participação no PIB, atingindo o patamar 
de 14,6% do total produzido no país em 2011.



33

Contudo, o que justificaria esse desempenho 
tão ruim da indústria de transformação no perío-
do recente? Será que o setor, tão importante, pois 
é capaz de gerar crescimento sustentado de longo 
prazo com empregos de qualidade, não é compe-
titivo internacionalmente? Será que o país terá 
de abrir mão da manufatura para crescer, mesmo 
que isso signifique uma expansão menor e mais 
dependente de um ambiente externo favorável?

Quando se analisa a estrutura fabril brasileira, 
verifica-se que ela é muito mais moderna do que a 
da maioria das nações em desenvolvimento. Apesar 
de ainda ter muito a ser feito em termos da melhoria 
na eficiência produtiva, é extremamente competi-
tiva quando analisada dentro do portão da fábrica. 
Seu principal problema, porém, está no elevado cus-
to de se produzir no Brasil. Nosso setor industrial é 
onerado por diversos elementos de custo, cujo nível 
se encontra acima do vigente na maioria das eco-
nomias desenvolvidas e em desenvolvimento, resul-
tando em expressiva falta de isonomia competitiva.

Esses ônus, geralmente relacionados ao cha-
mado “Custo Brasil”, dizem respeito aos tribu-
tos, ao custo de capital, encargos sobre a mão de 
obra, energia elétrica e logística, entre outros. 
Trata-se de fatores cujo impacto as empresas não 
conseguem neutralizar ou reduzir, pois são sistê-
micos, e sua solução depende fundamentalmente 
de políticas de Estado. Evidentemente, deve-se 
conceber uma política industrial tendo em conta 
tais fatores, de modo a atenuar seus efeitos. Caso 
contrário, sua efetividade é comprometida.

Entre os elementos do “Custo Brasil” para a 
indústria destacam-se a elevada carga tributária, a 
carga extra, o custo do capital e os encargos sociais, 
além do preço da energia elétrica e do gás natural.

1) A carga tributária
Além de elevada (aproximadamente 33,6% 

do PIB em 2010, superando os países com os 
quais competimos no comércio internacional), 
a carga tributária brasileira é distribuída de ma-
neira distinta, conforme o setor da economia. Na 
indústria de transformação, é proporcionalmente 
muito maior do que no restante da economia. 

Embora tenha respondido por 16,6% do PIB, 
em 2009, a manufatura contribui com 37,6% da 
carga tributária. Assim, o encargo dos impostos 
no setor é 126% maior do que a participação do 
setor na economia. Na média de 2005 a 2009, 
sua carga tributária foi de 59,5% do seu PIB. Em 
função disso, o produto industrial brasileiro car-
rega 40,3% do seu preço em tributos.

2) A carga extra
Não bastasse o custo representado pelos im-

postos, a excessiva complexidade do sistema 
brasileiro, associada à burocracia, traduz-se em 
altos custos para pagar os tributos. Devido a essa 
ineficiência, os produtos industriais são encare-
cidos em 2,6%. Também se estima que 1,8% do 
seu preço se deva exclusivamente às deficiências 
da infraestrutura logística, considerando o carre-
gamento de custo na cadeia à montante, ou seja, 
aquilo que está embutido nos custos das indús-
trias devido aos mesmos problemas. 

Adicionando o efeito da carga extra ao da tri-
butária (de 40,3% do preço dos produtos indus-
triais), conclui-se que 44,7% do preço dos produtos 
industriais decorrem dos impostos propriamente 
ditos e de outros custos a eles relacionados: (1) 
à excessiva complexidade do sistema tributário 
e (2) às deficiências da infraestrutura logística, a 
qual deveria ser mantida em condições adequadas 
pelo Estado, com base na elevada receita fiscal.

3) O custo de capital
As empresas brasileiras se defrontam com 

um dos mais elevados custos de capital do mun-
do – muito superior ao verificado em países que 
competem com o Brasil no mercado internacio-
nal. Esses ônus se devem à taxa de juros básica 
e aos spreads bancários e repercutem diretamen-
te no custo dos produtos industriais nacionais, 
comprometendo sua competitividade no merca-
do interno e internacional. Estima-se que 7,5% 
do preço dos produtos industriais decorram do 
pagamento de juros referentes apenas ao capital 
de giro. Ou seja, sem contar os custos com juros 
do endividamento para investimento fixo. 
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4) Os encargos sociais
No Brasil, o nível dos encargos trabalhistas 

incidentes na folha de salários é muito elevado: 
na indústria de transformação, em 2009, equiva-
leu a 32,4% dos custos com mão de obra, va-
lor mais alto entre 34 países, cujos dados foram 
compilados pelo Departamento de Estatística do 
Trabalho dos EUA (Bureau of Labor Statistics 
– BLS) O alto percentual dos encargos pressio-
na os custos dos produtos industriais nacionais, 
contribuindo para a deterioração da sua competi-
tividade no mercado interno e internacional.

5) O custo da energia elétrica e do gás natural
Mais um aspecto no qual nos encontramos 

em ampla desvantagem frente a outras nações é o 
custo da energia elétrica. Sua tarifa industrial no 
país foi estimada pela Energy Information Ad-
ministration (EIA), dos EUA, em US$ 138,00/
MWh, a segunda mais alta do mundo. Embora 
Brasil e Canadá possuam matriz energética ba-
seada na hidroeletricidade, a tarifa brasileira é 
182% maior. Os encargos e tributos contribuem 
para essa posição desvantajosa, mas, mesmo os 
eliminando do cálculo, a energia brasileira ain-
da seria 108,3% mais cara do que a canadense. 
Além disso, nosso país possui a segunda mais 
elevada tarifa de gás natural do mundo. 

A política industrial  
de que o Brasil precisa

Durante muitos anos, as políticas do governo 
brasileiro tiveram como prioridade a esta-

bilidade macroeconômica, vista como condição 
necessária e suficiente para a retomada do cres-
cimento. Por outro lado, eram criticadas, com 
base no argumento de que privilegiariam deter-
minados setores de atividade. Com a Política de 
Desenvolvimento Produtivo (PDP), de 2008, foi 
retomada, ainda que de modo bastante tímido, a 
capacidade de formulação de Política Industrial 
no Brasil.

A perspectiva de lançamento da nova Política 
Industrial em 2011 gerou grandes expectativas 

no setor produtivo, principalmente em função 
do profundo agravamento no ambiente de ne-
gócios no período mais recente, com destaque 
para a valorização da taxa de câmbio brasileira 
e a crise econômica mundial. Com efeito, após 
diversos adiamentos, em agosto de 2011, o go-
verno anunciou o Plano Brasil Maior 2011/2014 
(PBM). Se, por um lado, este resultou em frus-
tração das expectativas da indústria, por contar 
com medidas muito tímidas, também recolocou 
a necessidade de uma estratégia de desenvolvi-
mento econômico e social, tendo o setor indus-
trial como epicentro. Basta lembrar que o atual 
ciclo de expansão do consumo interno ancorado 
nas importações não é sustentável, processo que 
se tornou bastante nítido pelos dados das contas 
nacionais de 2011: o consumo de bens transfor-
mados aumentou 2,1%, enquanto as importações 
desses bens aumentaram 12,5%, mas o valor do 
PIB da indústria de transformação cresceu ape-
nas 0,1%, redundando numa expansão econômi-
ca de apenas 2,7%.

É importante recordar que a falta de visão 
estratégica dos governos brasileiros se traduziu 
em mais de 30 anos (a partir da década de 1980) 
de políticas macroeconômicas contraditórias ao 
desenvolvimento de longo prazo. Mesmo no 
período mais recente, a partir da introdução da 
PDP (2008), a aplicação de políticas industriais 
foi neutralizada pela estratégia macroeconômica, 
mesmo quando as iniciativas se encontravam na 
direção correta.

É fato que o país carece de medidas estrutu-
rais profundas para recuperar a competitividade 
sistêmica no longo prazo, de modo a retomar ple-
namente o processo de desenvolvimento inter-
rompido. Entretanto, enquanto isso não ocorre, 
no curto e no médio prazos, é preciso introduzir 
mecanismos de política que reduzam os efeitos 
que as deficiências sistêmicas da economia pro-
duzem sobre a atividade industrial, que, por ser 
tradable, sofre concorrência direta e desleal de 
produtos importados.

A política macroeconômica deve ser coerente 
com a industrial, o que não implica prejuízo da 
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estabilidade de preços. O que não se pode é co-
locar o desenvolvimento subordinado a precon-
cepções sobre política econômica. Ao contrário, 
as nações bem-sucedidas nos seus processos de 
desenvolvimento que possuem relativa relevân-
cia econômica, territorial e/ou populacional de 
sucesso adotam políticas pautadas pelo pragma-
tismo. O Brasil deve, obviamente, seguir o seu 
exemplo. É o caso de China, Índia, Coreia do Sul 
e Malásia, dentre outros. Nesses países, a priori-
dade é a estratégia de desenvolvimento de longo 
prazo, implementada por uma política macroeco-
nômica e industrial complementar, priorizando o 
crescimento do PIB, da produção e do emprego, 
com alta taxa de sucesso.

Em outros termos, não é possível adotar 
como referência a ser seguida pelo Brasil as po-
líticas de países pequenos em PIB e população, 
cuja exploração de recursos naturais por si só 
promove relativo crescimento do nível de renda 
e emprego. Apesar das suas dotações em recursos 
naturais, o Brasil precisa gerar postos de trabalho 
em elevada escala, o que só é possível tendo a in-
dústria como motora do crescimento, exatamente 
como as nações anteriormente citadas. 

A história mostra que a trajetória de expan-
são dos países desenvolvidos foi baseada na 
industrialização. China e Índia, entre outros em 
desenvolvimento, têm perseguido a mesma es-
tratégia, criando políticas efetivas que fomentem 
o crescimento e aprofundamento das atividades 
industriais em seu território. Um bom exemplo é 
a política industrial da Índia, divulgada em 2011. 
Calcada em instrumentos agressivos, possui 
como meta, até 2022, gerar 100 milhões de em-
pregos na indústria de transformação e aumentar 
a participação do setor no PIB de 16% para 25%.

há limites para o crescimento, 
mas também há oportunidades

Uma inserção internacional baseada na ex-
tração de recursos naturais e na agricultu-

ra para exportação tem se mostrado incapaz de 
promover a expansão da renda da população e 

a geração de empregos de qualidade. Seus limi-
tes são impostos por fatores externos e, com o 
agravamento da crise na Europa e nos Estados 
Unidos, associado a uma perspectiva de redução 
na demanda chinesa, esse modelo de expansão se 
mostrou totalmente exaurido.

O crescimento econômico de longo prazo – 
com geração de empregos de qualidade para a 
população que deve ingressar no mercado de tra-
balho, nos próximos anos, e com a incorporação 
e geração de progresso tecnológico – demanda 
a instalação dos setores modernos, nos quais se 
destacam os serviços tecnológicos e, especial-
mente, os segmentos industriais mais avançados. 
Esses setores, porém, não são capazes de se de-
senvolver sem uma estratégia nacional que os 
coloque como motor do crescimento. É essencial 
para o desenvolvimento econômico uma políti-
ca industrial que considere mudanças estruturais 
profundas para recuperar a competitividade sis-
têmica no longo prazo.

O crescimento da classe média, que tem ele-
vado ano após ano o poder de compra da popu-
lação, a capacidade dos governos federal e es-
taduais de se utilizar do seu poder de compra e 
de financiamento para estimular setores estraté-
gicos (em contraposição às últimas três décadas), 
a melhora do preço das commodities agrícola e 
minerais, que minimizam os custos do financia-
mento externo, e, mais importante, a diversidade 
do parque industrial brasileiro – que sobreviveu 
às turbulências do final do século passado – são 
todos fatores que devem ser vistos como opor-
tunidades para o desenvolvimento de um plano 
nacional que tenha os setores modernos como di-
mensão fundamental do processo de crescimento 
dos próximos anos.

Caso não sejam aproveitadas todas essas 
oportunidades, a fim de se consolidar uma estra-
tégia de desenvolvimento de longo prazo para o 
país, e as políticas macroeconômica e industrial 
não se voltarem para o desenvolvimento do setor 
produtivo, mais uma vez, a oportunidade de se 
construir o país do futuro continuará apenas no 
imaginário do brasileiro.
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Uma conhecida anedota diz que os países 
do mundo poderiam ser divididos em qua-
tro categorias: os países ricos, os países 

pobres, o Japão e a Argentina. Os ricos tinham tudo 
para dar certo e deram certo. Os pobres, tudo para 
dar errado e deram errado. O Japão, tudo para dar 
errado e deu certo. E a Argentina, tudo para dar cer-
to e por alguma razão ainda não deu. Independente-
mente de quem tenha sido o autor de tal chiste – 
alguns atribuem a Raúl Prebish, outros ao prêmio 
Nobel de Economia e sociólogo Paul Samuelson1–, 
o fato é que, apesar de certo mau gosto da anedota, 
qualquer um é capaz de diferenciar um país rico de 
um país pobre. No entanto, permanece o enigma 
sobre como um país praticamente inviável, como o 
Japão, se tornou a potência que é, ao mesmo tempo 
em que a Argentina, com todo seu potencial econô-
mico e humano, perdeu o bonde da história. É notá-
vel como a Argentina tem sido capaz de tomar de-
cisões erradas de forma sistemática. Os resultados 
dessas decisões têm levado o país ao empobreci-
mento, ao descontrole de sua economia, à queda de 
sua credibilidade internacional, além de dificultar o 
projeto de integração regional.

Em 16 de abril de 2012, a presidente Cristina 
Kirchner decidiu expropriar 51% das ações da em-

*Até quando, enfim, abusarás, Argentina
1 Veja prefácio de Pedro Malan em Aguinis, Marcos: O Atroz 
Encanto de ser Argentino, São Paulo, BEI, 2002, pag. VIII.

presa petrolífera YPF, então pertencentes à empresa 
espanhola Repsol. Em ação cinematográfica, carac-
terística de regimes populistas, e com discurso na-
cionalista carregado de simbolismos, a presidente 
autorizou que funcionários do governo entrassem 
na sede da empresa e obrigassem todos os executi-
vos espanhóis a se retirar do edifício-sede sem que 
tivessem ordem legal para fazê-lo. Além de se tratar 
de explícito desrespeito aos direitos dos acionistas 
da YPF, a ação foi uma clara violação à Constitui-
ção do país. Apoiada pela maioria da classe polí-
tica, Kirchner ignorou a ordem legal e confiscou 
a empresa de capital espanhol, apesar do que está 
estabelecido no artigo 17 da Constituição argentina 
que “a propriedade é inviolável, e nenhum habitan-
te da nação pode ser privado dela senão em virtude 
de sentença fundamentada em lei. A expropriação 
por motivo de utilidade pública deve ser qualifica-
da por lei e previamente indenizada”. Assim, tecni-
camente, a medida foi e continua sendo ilegal. 

Em vários países, a ação demagógica foi qua-
lificada como bárbara, autoritária, ilegal e fruto 
de “pirataria”. O ambiente de negócios e a segu-
rança jurídica do país foram feridos de morte. A 
ação foi arquitetada pelo vice-ministro da econo-
mia, Axel Kicillof, jovem prodígio que caiu nas 
graças da presidente. O Estado argentino se apro-
priou das ações da Repsol, mas manteve a parce-
la de 26,5% do Grupo Petersen que pertence à fa-
mília Ezquenazi. O resto permaneceu com ações 
abertas na bolsa de valores, e a Repsol manteve 
6% das ações. Não se sabe em que princípio jurí-
dico se baseia a flagrante discriminação. 

Quosque Tandem Abutere Argentina*

christian lohbauer

christian lohbauer, doutor em Ciência Política pela USP, 
é membro do Grupo de Análise de Conjuntura Internacio-
nal GACINT/USP. www.christianlohbauer.com
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A decisão da dirigente maior argentina aca-
bou por punir o maior investidor estrangeiro 
no país, além de rasgar o acordo bilateral de 
promoção e proteção de investimentos, apro-
vado por lei no Congresso argentino. Mais do 
que isso, ao usar a justificativa da má gestão 
da Repsol na exploração de petróleo e gás na 
Argentina, usurpou os direitos dos acionistas 
tanto da Repsol quanto da YPF. É importante 
registrar que a redução dos investimentos em 
relação à distribuição de dividendos foi práti-
ca adotada por todas as empresas exploradoras 
de petróleo na Argentina, inclusive a brasilei-
ra Petrobras. E isso ocorreu justamente como 
consequência da desastrada política energética 
adotada por seu predecessor e marido, o ex-
-presidente Néstor Kirchner.

A Política energética e o modelo 
econômico da Argentina dos Kirchner

Antes do que ocorreu na Argentina, já se 
conhecia o risco de uma retomada no pro-

cesso de nacionalizações da indústria de petró-
leo, que ocorreu depois de 1970. Antes desta 
fase, os principais países que nacionalizaram 
a produção de petróleo foram União Soviética 
(1918), Bolívia (1937 e 1969), México (1938), 
Irã (1951), Brasil (1953), Iraque (1961), a pró-
pria Argentina (1963), Indonésia (1963), e Peru 
(1968). Destes, apenas México e Irã tinham al-
guma importância como exportadores no mo-
mento da nacionalização. Até o início dos anos 
1970, a exploração de petróleo nos principais 
países exportadores era realizada por empresas 
estrangeiras. À medida que novas jazidas foram 
encontradas em países em desenvolvimento, o 
nacionalismo impulsionado e vinculado à ideia 
de exploração das multinacionais, junto ao au-
mento dos preços e às oportunidades de uso dos 
recursos oriundos do petróleo para cumprir fun-
ções dos Estados nacionais, provocou uma nova 
onda de nacionalizações.2

2 Veja http://en.wikipedia.org/wiki/Nationalization of oil supplies

O risco de que governos pudessem se apro-
priar da administração e da renda oriunda do ne-
gócio do petróleo para promover projetos sociais 
e outras funções que não a busca da eficiência e 
a exploração de novos poços tornou-se realida-
de. Venezuela, Rússia e Irã foram casos típicos 
de países cujas empresas foram nacionalizadas 
e tornaram-se estatais com produção declinante 
e com baixa performance. Focaram em conge-
lamentos de preço dos combustíveis e utiliza-
ção dos lucros em projetos sociais ao invés de 
investimento em tecnologia e produtividade. Ao 
mesmo tempo, afugentaram o investidor estran-
geiro, contribuindo para o aumento dos preços 
internacionais da matéria-prima que criou uma 
falsa sensação de prosperidade.3

Quando Néstor Kirchner assumiu o governo, 
em 2003, a Argentina era exportadora líquida de 
petróleo. No entanto, os antigos poços estavam 
secando e a economia retomava o crescimento, o 
que provocou uma crise energética. Em 2012, a 
Argentina já consome aproximadamente 15% de 
petróleo a mais do que produz. A primeira causa 
da redução de investimentos foi o esquema para 
nacionalização de 25% da YPF promovido pelo 
presidente Néstor Kirchner em 2007, quando o 
banqueiro Enrique Ezkenazi foi escolhido a dedo 
por Kirchner para comprar esta parcela da com-
panhia com cerca de US$ 3,5 bilhões empresta-
dos por um grupo de bancos. Com a anuência de 
Kirchner, a YPF acabou concordando em receber 
o pagamento mediante dividendos futuros. A ou-
tra razão para o fracasso da política energética 
dos Kirchner foi que, quando a economia argen-
tina caminhava para o colapso no final dos anos 
1990, o governo iniciou congelamento de preços 
da energia. Depois que a moeda foi desvaloriza-
da e desvinculou-se da paridade com o dólar, o 
governo fixou preços em pesos, corrigindo-os de 

3 Veja Kolotilin,Anton;Guriev,Sergei: Determinants of 
Nationalization in the Oil Sector: A Theory and Evidence 
from Panel Data. New Economic School/MIT, Journal 
of Law, Economics and Organization, 2011. http://www.
dsg.fohmics.net/Portals/Pdfs/Kolotilin.pdf. Veja também 
Trumbull, Mark: Risks of rising oil nationalism, in The 
Christian Science Monitor, April 3, 2007.
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forma artificial. Tanto a eletricidade quanto o gás 
natural ficaram significativamente mais baratos 
do que deveriam. Além disso, o governo também 
começou a taxar as exportações de petróleo. O 
investimento caiu e o consumo subiu. Raciona-
mentos de energia forçados começaram a ocor-
rer. Importações de combustíveis começaram a 
arruinar o superávit comercial e fiscal do país, 
estratégia econômica que ajudou a dar legitimi-
dade aos Kirchner durante anos.

A redução do superávit limitou o gasto em 
infraestrutura, então usado para garantir a leal-
dade de governadores de província. Impedida de 
buscar recursos no mercado por falta de crédito, 
em função da moratória de 2001, a Argentina de 
Néstor Kirchner voltou-se para os recursos in-
ternos e passou a taxar as exportações de grãos. 
Em 2008, Cristina tentou aumentar os impostos 
sobre as exportações de grãos ainda mais, porém, 
quase provocou uma revolução no país e teve que 
recuar.No mesmo ano, nacionalizou os fundos de 
pensão e se reelegeu. Em 2010, passou a pagar 
dívidas com as reservas do Banco Central, até 
que, em 2012, o crescimento caiu ainda mais e as 
restrições a todo tipo de importação tornaram-se 
frequentes, com especial efeito sobre o comércio 
com o Brasil.

Estatizações dos Kirchner 

Curiosamente, os Kirchner não só apoiaram a 
entrada de um sócio argentino na YPF, sem 

tradição no negócio do petróleo e sem dinheiro 
para pagar suas ações, como aplaudiram a oferta 
pública de ações da empresa em 1993. A Repsol 
tornar-se-ia majoritária em 1999. Tudo indica 
que a Repsol acreditou que estaria blindada de 
agressões governamentais populistas em função 
da presença de Ezkenazi no grupo. No entanto, 
com a morte de Néstor em 2010, Cristina se afas-
tou do grupo de assessores originários da Pata-
gônia que tomaram o poder em 2003 e voltou-se 
cada vez mais para o grupo de jovens de esquer-
da nacionalista, conhecido como “La Campora”, 
e liderado por Máximo Kirchner, seu filho.

Em um país com escassez de investimento, é 
surpreendente o movimento do governo de Cristina 
Kirchner. Néstor Kirchner já havia nacionalizado 
os serviços postais em 2003, na ocasião de um 
ataque direto ao Grupo Macri, que detinha a con-
cessão do serviço. O filho de um dos dirigentes 
deste grupo tornou-se opositor político do go-
verno. Nos anos seguintes, Néstor nacionalizou 
também ferrovias, estaleiros e empresas de sane-
amento básico. Ao assumir em 2007, Cristina foi 
mais longe: estatizou fundos de pensão privados 
e a empresa aérea nacional. As privatizações re-
alizadas nos anos 1990 estariam resgatadas e os 
setores estratégicos recuperados depois de um 
período de ineficiência e corrupção causado por 
outros e não pelas próprias políticas do Estado 
argentino. E, então, veio a YPF. 

Quando se busca compreender o objetivo da 
intervenção na YPF, descrito no projeto enviado 
ao Congresso, verifica-se que a intenção oficial 
é garantir a autossuficiência de petróleo. A his-
tória recente da Argentina demonstra que o país 
alcançou a autossuficiência justamente após o Pla-
no Houston, implementado por Raúl Alfonsín, em 
1985. Ao propor a desregulamentação do setor e 
abrir a exploração de 165 campos petrolíferos por 
empresas privadas, o Plano Houston operou com 
incentivos e permitiu o investimento estrangeiro. 
Foi em 1990 que o engenheiro José Estenssoro, no-
meado interventor na YPF, conduziu os trabalhos 
de reestruturação e privatização da YPF com êxito. 
A YPF passou a ser uma empresa competitiva e o 
país atingiu a autossuficiência energética justa-
mente como consequência do investimento estran-
geiro. Na visão de Estenssoro, a parte majoritária 
das ações do Estado na YPF deveria ser preservada, 
mas seu sucessor entendeu que a necessidade de 
caixa da empresa justificava a venda das ações 
do Estado à Repsol, o que foi feito em 1999.4

O confisco realizado por Cristina Kirchner 
procura resgatar um erro cometido em 1999, mas 
da pior forma possível. A continuação da atual 

4 Veja YPF, una confiscación, no una expropriación. La 
Nación, April 21, 2012.
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política energética enterra a possibilidade de re-
tomada da autossuficiência energética por perda 
absoluta de credibilidade e segurança jurídica. A 
imagem do país no exterior piorou significativa-
mente, e o governo ganhou feição arbitrária, au-
toritária e mais próxima do bolivarianismo.

A ocupação da YPF poderá até trazer benefícios 
políticos e financeiros à presidente Kirchner. Seu 
governo poderá se apropriar de bilhões de pesos 
por ano em lucros, sobrecarregar acionistas mino-
ritários com as perdas de importação da política 
energética, além de distribuir empregos e escolher 
fornecedores. O governo pode estar apostando na 
manutenção dos bons preços das commodities mi-
nerais, assim como no símbolo de soberania nacio-
nal, como faz com a reivindicação das Ilhas Malvi-
nas. Mas as consequências em médio e longo pra-
zos não têm como ser favoráveis. O governo tenta 
reduzir a importância das perdas resultantes das na-
cionalizações, argumentando que foram feitas para 
garantir serviços públicos, e não para lucrar, mas o 
histórico de desempenho da companhia aérea, do 
sistema de saneamento básico e do sistema pre-
videnciário não deixa dúvidas de que a gestão do 
petróleo e gás não deverá ser exceção.5

Consequências da expropriação

Os custos da decisão demagógica já estão sur-
gindo. As novas jazidas de petróleo e gás 

descobertas no país demandarão investimento de 
tecnologia avançada para serem explorados e não 
deverão encontrar parceiro capitalista com facilida-
de. Como consequência, o déficit comercial ener-
gético deverá aumentar. O maior risco, no entanto, 
é a já manifestada repreensão da comunidade das 
nações civilizadas. A Espanha decidiu não limitar 
ou suspender a importação de produtos como for-
ma de retaliação à decisão do governo argentino. 
No entanto, iniciou trabalho de grande amplitude 
e intensidade para levar os argentinos ao maior nú-
mero de tribunais possíveis. No dia seguinte à apro-

vação do Senado argentino à expropriação da YPF 
por maioria – 63 votos dos 70 possíveis – o vice-
-ministro espanhol de cooperação internacional 
e para a América Latina, Jesús Gracia, veio pedir 
ajuda ao Brasil para que a Argentina pagasse pelos 
ativos da empresa espanhola. O ministro espanhol 
para as relações com a União Europeia, Mendes de 
Vigo, alertou para a transformação da Argentina em 
um “pária internacional”. A compensação de US$ 
10,5 bilhões de dólares foi rechaçada pelo governo 
argentino e o caso deverá ir para arbitragem inter-
nacional, o que deve levar anos.

Dias após a expropriação da YPF, o presiden-
te da Colômbia, Juan Manuel Santos, fez questão 
de anunciar ao mundo que naquele país as regras 
eram estáveis e que ali não há expropriações. En-
quanto Chile, Colômbia e Brasil buscam garantir 
ao mundo condições mínimas de segurança ju-
rídica para o investidor estrangeiro, a Argentina 
optou definitivamente pelo caminho oportunista 
e populista praticado por Venezuela, Equador e 
Bolívia. No discurso oficial, explicita-se o engo-
do de que a administração do Estado possa gerar 
uma condução mais profissional. Curiosamente, 
os profissionais escolhidos pelo governo foram o 
ministro Julio de Vido, responsável pelo fracas-
so da política energética de Néstor Kirchner, e 
o prodígio Axel Kicillof, que dirigiu a empresa 
aérea Aerolíneas Argentinas após a nacionaliza-
ção, responsável por um prejuízo diário de US$ 2 
milhões desde a estatização, em 2008.

Nas palavras do ministro das Relações Exte-
riores das Espanha, José Manuel García-Margallo, 
ao diário chileno “El Mercurio”, seria injusto que 
a expropriação da YPF afetasse o resto dos países 
do Mercosul. Margallo foi direto ao manifestar sua 
discordância de uma eventual retirada das preferên-
cias tarifárias aos quatro membros, se apenas um 
não respeita as regras internacionais. A Espanha 
passou a considerar a retirada da Argentina do sis-
tema geral de preferências antes do previsto para 
janeiro de 2014. Além disso, estuda entrar contra a 
Argentina na OMC e continuar as negociações bir-
regionais União Europeia-Mercosul sem a Argenti-
na, embora não se saiba como isso seria possível. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . quosque tandem abutere argentina  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 Veja So far, not so good. Argentina State Owned Firms. 
The Economist, May 12, 2012.
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A decisão argentina prejudicou não só o seu maior 
investidor estrangeiro como também seu maior alia-
do nas negociações birregionais. O ministro ainda 
recordou que a Argentina representa um quarto de 
todos os casos que são levados ao CIADI (Centro 
Internacional para Arbitragem de Disputas sobre In-
vestimentos, sob a égide do Banco Mundial, criado 
para garantir segurança jurídica e arbitrar questões 
relacionadas a investimentos estrangeiros) e metade 
dos casos latino-americanos. Apesar de discordar de 
processos de expropriação, o órgão não discute de-
cisões soberanas, contanto que sigam as normas do 
direito internacional e os compromissos internacio-
nais adquiridos, evitando o confisco. Explicitando 
a comparação, o ministro espanhol fez questão de 
destacar a inequívoca defesa da segurança jurídica 
e a necessidade de respeitar as leis e os acordos in-
ternacionais manifestada pelo governo chileno, res-
saltando o momento especial das relações bilaterais 
entre Espanha e Chile e a inexistência de contencio-
sos bilaterais pendentes. E foi mais longe: elegeu, 
além do Chile, Colômbia e Peru como países que 
entenderam que a comunidade internacional exige 
segurança jurídica para investir.6 A reação de indig-
nação também veio do diretor geral de Empresas 
e Indústria da Comissão Europeia, Daniel Calleja, 
que advertiu sobre a perda de confiança da Euro-
pa no Mercosul diante da expropriação argentina. 
Calleja destacou que as principais autoridades da 
Comissão Europeia e do Parlamento Europeu ex-
pressaram solidariedade com a empresa espanhola.7

A comunidade internacional começou a cogitar a 
exclusão da Argentina do G-20, bloco de países que 
reúne as maiores economias e os principais emer-
gentes, até que o governo argentino voltasse a agir de 
forma civilizada e decidisse acatar qualquer tribunal 
internacional. Há um acúmulo de razões para sugerir 
a expulsão da Argentina do G-20: o descumprimento 
de compromissos com o CIADI; o descumprimento 
do artigo IV da Carta do FMI; as distorções oficiais 
das estatísticas econômicas; as pendências com o 
Clube de Paris; as travas às importações comandadas 

pelo todo-poderoso ministro do comércio interior, 
Guillermo Moreno, que geraram carta de protesto 
assinada por mais de 40 países no final de março de 
2012; e, finalmente, a expropriação da YPF.

A percepção de que aqueles que governam os 
argentinos não respeitam a lei está, infelizmen-
te, disseminada e o sentimento de que outras ex-
propriações como a da YPF podem vir a ocorrer 
já chegou também ao Brasil. A Vale, empresa de 
mineração brasileira, decidiu reavaliar o projeto de 
exploração de potássio Rio Colorado na região de 
Mendoza. Orçado em cerca de US$ 6 bilhões, o 
projeto passou a ser muito arriscado depois da na-
cionalização da YPF. A empresa já temia que os ín-
dices inflacionários, as constantes mudanças fiscais 
e o perfil político do governo de Cristina Kirchner 
pudessem dificultar seus investimentos no país. A 
Petrobras também teve problemas na Argentina e 
foi surpreendida pelo governo da província de Neu-
quén, que cancelou autorizações já concedidas para 
exploração de três áreas da região. A Petrobras ha-
via cumprido o plano exploratório e iria iniciar as 
perfurações no segundo semestre de 2012.

Posição da Petrobras

Em um ato pouco usual, o ministro De Vido foi 
recebido em Brasília pela presidente Dilma 

Rousseff, pelo ministro das Minas e Energia, Edi-
son Lobão, e pela presidente da Petrobras, Maria 
das Graças Foster, na semana seguinte à expro-
priação da YPF, para pedir que a estatal brasileira 
aumentasse seus investimentos no país. Havia ex-
pectativa de que pelo menos esclarecesse o que foi 
decidido em Neuquén, mas o ministro limitou-se 
a dizer que a questão “estava bem encaminhada”, 
sem explicar o que isto significava.8 Em uma típi-
ca atuação diplomática como as que têm marcado 
a atuação do governo do PT, a presidente Dilma 
Roussef manifestou que a decisão da Argentina 
era soberana e que o Brasil não iria interferir. Para 
não contrariar a decisão argentina, manifestou que 

6 Veja El Mercurio, Santiago, 26 de abril de 2012.
7 Veja agência EFE, EFECOM, Montevideo, 25 abril de 2012.

8 Veja Respeito a Contratos. Editorial de O Estado de S. 
Paulo, 25 de abril de 2012.
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o Brasil nunca se negou a ajudar os demais vizi-
nhos. Felizmente, para os acionistas da Petrobras 
e para o Brasil, Graça Foster garantiu que os re-
cursos da empresa não seriam usados em novas 
ações internacionais de interesse de parte do go-
verno e em nome de uma diplomacia anacrônica e 
terceiro-mundista. A empresa seguirá fielmente o 
plano de investimento para o período de 2011-15.

A violação de contratos por governos latino-
-americanos com a Petrobras e outras empresas 
brasileiras, como empreiteiras, não é privilégio ar-
gentino. Em 2006, o governo de Evo Morales fez 
ocupação militar nas instalações da Petrobras, após 
nacionalizar a indústria de petróleo. Ainda em 2006, 
o governo venezuelano obrigou a empresa a reduzir 
de 100% para 40% sua participação em projetos no 
país. Até hoje o Brasil aguarda o investimento que 
a Venezuela garantiu quando se tornou parceira na 
Refinaria Abreu e Lima, em Pernambuco, por de-
cisão do então presidente Lula. A postura passiva e 
exageradamente tolerante com todo tipo de aventura 
nacionalista e protecionista dos governos vizinhos 
da Bolívia, Venezuela, Equador e Argentina é algo 
que ainda está para ser compreendido pela socieda-
de brasileira. Infelizmente, cada vez mais longe do 
mundo da diplomacia e da política, as empresas e os 
cidadãos dos dois lados sofrem as consequências.

Não apenas grandes grupos de energia e minera-
ção estão alertas ao movimento nacionalista-popu-
lista argentino, mas empresas de produtos de con-
sumo, como, é o caso da brasileira Natura, de cos-
méticos. Ela foi impedida de assumir compromissos 
acordados com revendedores e clientes naquele país 
por causa das impeditivas restrições comerciais da 
Secretaria Especial de Comércio que limita a en-
trada de toda sorte de produtos. O protecionismo 
e o comércio administrado para manter superávits 
também afetam e se aplicam ao setor calçadista, aos 
produtos da linha branca e ao setor de alimentos. 
Para a indústria e o consumidor argentinos, o qua-
dro é ainda mais aflitivo. Segundo o próprio governo 
argentino, 97% das indústrias do país utilizam insu-
mos importados. O regime de contenção de importa-
ções já é uma das causas evidentes do “frenazo” da 
economia argentina, registrado nos primeiros quatro 

meses de 2012. O país teve crescimento zero neste 
período e a produção de automóveis, máquinas e 
equipamentos, têxteis e energia teve queda de 2% a 
8% no primeiro quadrimestre de 2012.9

Brasil deve repensar relação  
com Argentina

A política de alinhamento incondicional à Ar-
gentina adotada pelo Brasil desde que o ex-

-presidente Lula assumiu, em 2003, e mantida pela 
presidente Dilma Rousseff completa quase uma 
década e seus resultados são, no mínimo, ques-
tionáveis. Foi precisamente em outubro de 2003, 
após a Cúpula de Miami, que tratava das nego-
ciações da Área de Livre Comércio das Américas 
– ALCA, que o governo brasileiro determinou que 
a última palavra em política comercial brasileira 
seria definida pelo Ministério das Relações Exte-
riores. A política externa voltada à intensificação 
das relações com os países da América do Sul, da 
África e com “parceiros estratégicos” como China 
e Índia se sobreporiam a uma agenda focada nos 
principais centros de poder e maiores mercados 
do mundo – os Estados Unidos e a União Euro-
peia. Junto à ênfase na necessidade de reformula-
ção dos organismos multilaterais, como a ONU, 
e a determinação em levar a agenda comercial à 
OMC, abandonando acordos bilaterais relevan-
tes, os governos Lula/Dilma deixaram interesses 
políticos se sobreporem a interesses econômicos, 
com destaque para a América do Sul. Baseando-
-se em questionável apoio eleitoral, as diretrizes 
em relação aos países sul-americanos tornaram-se 
claramente político-ideológicas. Uma simpatia 
explícita por regimes “bolivarianos”, seja lá o que 
o termo signifique, tornou-se praxe nas relações 
do Brasil com Venezuela, Equador e Bolívia. Em 
relação à Argentina, a tolerância com todo o tipo 
de pirotecnia econômica e comercial passou a ser 
a prática diária da diplomacia contra os interesses 
de parcela majoritária da produção brasileira.
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9 Veja Queda na Produção aponta para “frenazo” da economia 
argentina. Valor Econômico, 18-20 maio de 2012, A11. 
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Por imposição geográfica, Brasil e Argentina 
estão fadados a viver juntos e cooperar. É inegável 
que, historicamente, fizeram grandes avanços des-
de a reaproximação entre os dois países, em mea-
dos dos anos 1980, mas o retrospecto do Mercosul 
a partir do final da década de 1990 é de desilusão. 
As mudanças nos regimes cambiais dos dois lados 
e as exceções na Tarifa Externa Comum afetaram 
o comércio entre os dois países. Vivemos quase 
15 anos de frágeis ajustes e demagógicos “relan-
çamentos” nas relações. Se, até 2003, o Brasil 
acumulou déficits comerciais com a Argentina, 
agora é a Argentina que acumula déficits comer-
ciais com o Brasil. Não está escrito em nenhum 
manual de integração que as relações comerciais 
devam ser sempre equilibradas. O que aconteceu 
foi que a produção argentina ficou menos compe-
titiva no período. E isso não se deve a qualquer 
ação brasileira. Note-se que na última década as 
importações totais argentinas aumentaram mais 
do que as importações argentinas de produtos 
brasileiros. Se o governo argentino julga de seu 
interesse reduzir o comércio com o Brasil e, em 
alguns setores, reduzir a presença brasileira em 
relação à importação de outros países, há que se 
repensar o objetivo da integração. O governo bra-
sileiro já ultrapassou qualquer limite de tolerância 
com o nacionalismo e o protecionismo do nosso 
mais importante vizinho. É hora de mudar. Com 
serenidade, repensar o valor que a União Aduanei-
ra imperfeita traz ao país. Cada um dos países tem 
sua história de desenvolvimento e seus destinos, 
infelizmente, parecem se distanciar. Os modelos 
político e econômico são diferentes e há um esgo-
tamento nas tensões comerciais.

A Argentina passou parte significativa de sua 
história econômica na alternância de endivida-
mentos sistemáticos e moratórias. Suspendeu o 
pagamento de suas dívidas em 1890, 1982, 1989 
e 2001, quando passou a não ter mais crédito in-
ternacional. O historiador Félix Luna afirma que 
“(...) a Argentina foi, quase permanentemente, 
um país devedor, e isso caracteriza bastante nos-
so modo de ser. Mas podem-se contrair dívidas 
boas e dívidas ruins e nós tivemos ambos os tipos. 

(...) o que é certo é que a ‘grande devedora do 
sul’, como parodiou Sarmento o hino nacional 
argentino – e esquecendo que ele mesmo havia 
sido um dos grandes geradores da dívida – é algo 
que atravessa nossa história com todos os seus 
matizes”.10 O Brasil também foi durante toda a 
sua história um grande contratante de dívidas, 
mas, nas devidas proporções, o país vem se 
distanciando deste mal desde meados dos anos 
1990, quando alcançou a estabilidade monetária.

Quando os termos de troca voltaram a seu 
favor a partir de 2003, a Argentina buscou al-
ternativas exóticas para administrar as contas 
públicas. Além de as autoridades econômicas 
iniciarem a adoção de índices de inflação abaixo 
da realidade, no segundo semestre de 2004, as 
autoridades comerciais criaram uma maneira de 
conter a importação de produtos brasileiros por 
meio do instrumento conhecido como Mecanis-
mo de Adaptação Competitiva (MAC), que tinha 
como objetivo manter uma balança comercial fa-
vorável para seguir com alguma estabilidade, já 
que o crédito havia sido perdido.

superávit brasileiro

Desde aquela época, a então diretora da 
União Industrial Argentina, Débora Gior-

gi, que viria a ser nomeada ministra da Indústria 
de Cristina Kirchner, passou a criticar o favore-
cimento do Brasil no comércio bilateral com a 
Argentina. De fato, e como citamos anteriormen-
te, o Brasil passou a ter superávits comerciais 
sucessivos com a Argentina, o que gerou cada 
vez mais descontentamento do lado portenho. 
Casos de contenção de produtos da linha bran-
ca, calçados, têxteis e cosméticos na fronteira 
argentina passaram a ser uma constante. Após 
sucessivas negociações, que nunca foram plena-
mente cumpridas, no início de 2012, o ministro 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Ex-
terior do Brasil, Fernando Pimentel, afirmou que 

10 Luna, Felix. Breve História de los Argentinos. Planeta, 
2000, Buenos Aires, pg. 271.
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a Argentina tornara-se um problema permanente, 
manifestação que convergia com a opinião da 
maior parte dos exportadores para aquele país.  
A reação argentina foi imediata, lembrando que o 
Brasil registrara um superávit comercial de cerca 
de US$ 30 bilhões em 2011 e que a Argentina  
teria sido responsável por aproximadamente 
20% desse saldo. Também alegou que, em 2011, 
as exportações do Brasil para a Argentina au-
mentaram 23% em relação ao ano anterior. Dos 
US$ 22 bilhões exportados pelo Brasil à Argenti-
na, 95% eram de produtos manufaturados.

As medidas de contenção da Argentina não 
cessariam e são hoje um contrassenso para qual-
quer processo de integração regional. Ao longo 
dos últimos oito anos, os governos de Néstor e 
Cristina Kirchner usaram de forma maciça as 
licenças não automáticas de importação e, em 
boa parte dos casos, liberando os produtos após 
180 dias de espera nas alfândegas, contrariando 
frontalmente os prazos máximos definidos pela 
Organização Mundial de Comércio. Como tudo 
isso ainda não foi suficiente para conter a deman-
da do consumidor argentino por produtos com 
melhor preço e qualidade, novas medidas foram 
adotadas em novembro de 2011: os importadores 
tiveram que passar a apresentar toda a documen-
tação bancária envolvida na transação para aná-
lise da Afib, Administração Federal de Ingressos 
Públicos, a Receita Federal argentina. A partir 
de fevereiro o processo foi ainda mais restrito. A 
aplicação da resolução número 3252 da Afib de-
terminou que todas as empresas que desejassem 
importar deveriam entregar relatório detalhado 
denominado “Declaração Juramentada Anteci-
pada de Importação” às autoridades tributárias 
para análise e autorização – ou não – do ministro 
do Comércio Interior, Guillermo Moreno, com 
prazo indefinido. Nos primeiros dois meses de 
aplicação das novas restrições, as importações 
argentinas caíram mais de 10%, segundo o Insti-
tuto Nacional de Estatísticas e Sensos, o Indec.11

Não se pode prever que fim terá a presi-
dência de Cristina Kirchner e seus segui-
dores. Por enquanto, é evidente o enfren-
tamento do problema de caixa do governo, 
mantido por um crescimento econômico 
que se beneficiou dos preços internacionais 
das matérias-primas e de um comércio me-
nos dependente de Estados Unidos e Europa 
do que de China, Brasil e Chile. O saldo de  
US$ 10,5 bilhões, alcançado em 2011, não se  
repetirá em 2012. Uma economia que pode 
crescer perto de 3% (a estimativa oficial para 
2012 é de 5%), com uma demanda crescente 
de importação de energia – apenas a compra 
de eletricidade e gás deverá demandar US$ 7 
bilhões – encontrou, em parte, a solução má-
gica e populista da reestatização da YPF. O 
discurso entusiasmado com a imagem de Evita 
não foi o mais apropriado. Ela foi a esposa do 
presidente que estatizou a telefonia, os portos 
e as ferrovias nos anos 1940. Os resultados são 
conhecidos: a tensão social gerou violência e 
acabou com o golpe militar que depôs Perón e 
o levou ao exílio.

O governo de Cristina Kirchner resgatou um 
fantasma do passado e criou um círculo vicioso 
no qual adota medidas extremas para solucionar 
problemas que suas próprias políticas criaram. 
O aumento dos riscos se refletirá no Brasil? As-
sim como a Colômbia, o Chile e o México fo-
ram claros nas suas posições e se distanciaram 
das políticas de Kirchner. O Brasil faz um jogo 
duplo sem sentido e provoca a desconfiança nos 
observadores internacionais. Estes suspeitam 
que os dois países estão de tal forma vincula-
dos que os erros de um podem afetar o outro. O 
Brasil deveria se posicionar claramente contra 
o populismo e a demagogia. O momento de re-
ver as relações bilaterais e a integração regio-
nal está colocado. Há oportunidades que não 
podem ser perdidas em função de uma política 
doutrinária de aliança incondicional.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . quosque tandem abutere argentina  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

11 Veja O Brasil se rende a Moreno, Editorial de O Estado 
de S. Paulo, 21 de maio de 2012.
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D esde a consolidação de Brasil e Argenti-
na como Estados nacionais indepen-
dentes – a Argentina, num processo que 

se estende de 1810 a 1826, o Brasil, em 1822 – a 
relação bilateral assume referência central das 
inserções internacionais de cada um deles. É cer-
to que hoje incomoda às autoridades e aos em-
presários brasileiros ter que lidar com a unilate-
ralidade do protecionismo argentino. Mas, há 
não mais que 30 anos, a situação entre os dois 
países era bem mais conturbada. 

Nesta segunda década do século 21, o tempo 
histórico da relação bilateral talvez esteja em um 
de seus mais promissores momentos. Há diálo-
go fluido entre os governos e entre autoridades 
em geral. Há cooperação técnica entre as esferas 
administrativas dos dois países. O empresaria-
do, igualmente, desenvolveu canais estáveis de 
comunicação, percebe oportunidades, de cunho 
estrutural ou tópico, e faz aumentar o comércio 
e os investimentos circulando de parte a parte, 
apesar das investidas de terceiros países sobre 
nossos mercados. O turismo se expande e os 
intercâmbios acadêmicos, científicos, culturais, 
artísticos e desportivos se intensificam. 

O cenário geral favorável, contudo, não per-
mite se estender o otimismo ao plano das questões 

de comércio. Aqui reside o quisto do relaciona-
mento e do Mercosul, na falta de se divisar so-
luções negociadas e na tolerância tática quando 
eclodem disputas. Pela lente da condução das po-
líticas comerciais e dos contenciosos, a densidade 
do relacionamento parece estar se diluindo e um 
afastamento se verifica entre Brasil e Argentina. 
A acentuada assimetria econômica e produtiva 
entre os dois países faz com que o alcance das 
medidas intempestivas de resguardo do mercado 
argentino sejam cada vez mais inócuas no sentido 
amplo para o Brasil, embora indesejadas para se-
tores e empresas brasileiras diretamente afetados. 
O Brasil tolera as atitudes da Argentina, calcado 
na premissa da solidariedade regional e por com-
preender as mazelas que se acumulam no manejo 
econômico argentino, além de estar imbuído da 
responsabilidade de manter um grau mínimo de 
coesão com seu principal vizinho. 

Retaliar é mais custoso, por essa ótica, que 
aguardar a reacomodação produtiva dos setores 
afetados. O rearranjo acaba se dando por diver-
sos meios, tais como a aquisição por parte de 
grupos brasileiros de ativos na Argentina. O dano 
decorrente da intempestividade das autoridades 
argentinas é a dilapidação da confiança dos in-
vestidores e dos dirigentes governamentais bra-
sileiros – pouco a pouco, instaura-se a convicção 
de que não é possível levar tais medidas a sério. 
O triste corolário derivado desse comportamento 
é que o que já foi, de parte do Brasil, um olhar de 
respeito e admiração em relação aos antes abo-
nados e cultos vizinhos do sul, hoje, resume-se a 
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um sentimento de tolerância, devido à reduzida 
significância para a inserção externa do Brasil, e 
de comiseração. 

Após quase 30 anos de relacionamentos pau-
tados em um arcabouço normativo redigido a 
quatro mãos, que estabeleceu as bases da inte-
gração regional, ao mesmo tempo em que assis-
tiu aos cruciais processos de redemocratização 
e estabilização macroeconômica, o Brasil, neste 
início de século 21, tem que aprender a lidar com 
uma Argentina de feição populista, pautada pelo 
unilateralismo, pela improvisação e pelo volun-
tarismo de suas autoridades e do setor empre-
sarial alinhado. O que sustenta a relação não é 
mais a visão compartilhada sobre uma estratégia 
conjunta de inserção internacional dos anos 1980 
e 1990. Impõe-se, hoje, seguir uma sequência de 
movimentos de acomodação gradual, ditada pela 
lógica da política doméstica argentina e ajustada 
por mecanismos de adaptação de parte do Brasil. 
Trata-se de um novo padrão de relacionamento, 
distinto do temor recíproco que vigeu dos tem-
pos fundacionais até os anos 1970 e do integra-
cionismo das décadas de 1980 e 1990.

Espelho, espelho meu

A o longo dos séculos 19, 20 e neste início de 
século 21, Argentina e Brasil mantiveram a 

mirada constante um em relação ao outro para defi-
nirem e executarem suas grandes estratégias. Até os 
anos 1970, essa referência era baseada no potencial 
de conflito, ou seja, Brasil e Argentina representa-
vam mutuamente o inimigo a ser combatido. As 
doutrinas de Segurança Nacional, lá e cá, brinda-
vam ao vizinho a posição central em qualquer hi-
pótese de ruptura da paz regional e na simulação 
de exercícios de engajamento das Forças Armadas.

A partir da década de 1970, a visão espelhada 
de rivalidade e temor dá lugar a mecanismos de 
aproximação e distensão em todos os campos do 
relacionamento bilateral. Ocorre uma normaliza-
ção no plano da ocupação e do uso dos recursos 
hídricos da Bacia do Prata, tanto nos aspectos de 
transporte fluvial como de exploração do enor-

me potencial energético disponível. Sucede uma 
distensão quanto ao nível de alerta no plano da 
segurança que, pouco a pouco, é impregnada 
pela construção da confiança. Hoje, chegamos 
ao ponto de que autoridades máximas da Defe-
sa dos dois países e operadores militares de alto 
nível mantêm uma frequência de diálogo e de 
intercâmbios que evidencia a construção de uma 
doutrina de segurança, senão comum, ao menos 
convergente e compartilhada. 

A guinada no tom do discurso e das posturas é 
brusca, radical e virtuosa. Esse ponto de inflexão 
estabelece não somente um novo contexto regio-
nal, mas um exemplo para o mundo de que o enten-
dimento entre rivais históricos é possível, por mais 
espinhosas que sejam as pendências em aberto.

No sensível âmbito de desenvolvimento, con-
trole e produção de combustíveis obtidos a partir 
da fissão nuclear e de programas de sua utilização 
para fins pacíficos e não pacíficos, fica patente 
o êxito do entendimento. Em meados dos anos 
1980, os dois países haviam avançado de modo 
considerável nas suas capacitações técnico-cien-
tíficas, estando aptos a enveredar pelo caminho 
do enriquecimento do urânio em níveis sufi-
cientes para a produção de artefatos atômicos. A 
mudança das orientações ocorridas em ambos os 
lados da fronteira, com a caminhada da redemo-
cratização e o projeto compartilhado de integra-
ção regional alterou a lógica da escalada nuclear.  

O processo de distensão nuclear sub-regional é 
de natureza política e formalmente é iniciado em 
17 de maio de 1980, com a assinatura do Acordo de 
Cooperação para o Desenvolvimento e a Aplicação 
dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear. Buscou-se 
aí criar condições para que se tomasse reciproca-
mente conhecimento dos dois programas nuclea-
res1. Em 30 de novembro de 1985, Brasil e Argenti-
na firmaram a Declaração de Iguaçu, visanda criar 
um Grupo de Trabalho Conjunto de Alto Nível, 
presidido pelos Ministros de Relações Exteriores, a 

1 Ver “Criação da ABACC”, sítio da Agência Brasileiro-
Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais 
Nucleares http://www.abacc.org.br/
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assinar os compromissos de cooperação nuclear pa-
cífica. Em 29 de julho de 1986, formalizou-se a Ata 
para Integração Brasileiro-Argentina e instituiu-se 
o Programa de Integração e Cooperação Econômi-
ca (Pice). O Pice, de caráter flexível e equilibrado, 
estabelece o princípio da simetria e prevê tratamen-
tos preferenciais frente a terceiros mercados, ado-
tando a estratégia de integração gradativa por seto-
res industriais, cuja evolução dinâmica formava o 
próprio corpo do processo integracionista2. 

O Pice constitui a marca de consolidação 
formal e material do processo de integração no 
Cone Sul. Sua evolução consubstanciou-se no 
Tratado de Integração Brasil-Argentina de 1988. 
Na primeira fase do programa foram firmados 12 
protocolos escritos, dos quais dez objetivavam 
trocas de notas comerciais, um previa a coopera-
ção para fabricar porta-aviões e outro estabelecia 
o sistema de informações imediatas e assistência 
recíproca em caso de acidentes nucleares e emer-
gências radiológicas. 

O aprofundamento da integração nuclear é 
reforçado por Declarações firmadas entre 1986 a 
1988: Brasília, em 10 de dezembro de 1986; Vie-
dma, em 17 de julho de 1987; Iperó, em 8 de abril 
de 1988; e Ezeiza, em 30 de novembro de 1988. 
A Declaração de Iperó é considerada o mais ex-
pressivo ato político, pois abriu espaço à discus-
são de um novo Tratado de Tlatelolco, o Tratado 
para a Proibição de Armas Nucleares na Améri-
ca Latina e o Caribe, incorporando o Organismo 
para a Proscrição das Armas Nucleares na Amé-
rica Latina e no Caribe (Opanal). Em fevereiro 
de 1967, as nações da América Latina e do Caribe 
rascunharam esse tratado para manter essa região 
do mundo livre de armas nucleares. A Declaração 
de Iperó buscava estabelecer salvaguardas pró-
prias da integração bilateral nesse campo. 

Por meio da Ata de Buenos Aires de julho 
de 1990, Brasil e Argentina decidiram acelerar 

a integração com vistas ao mercado comum. Foi 
antecipado para 31 de dezembro de 1994 o marco  
definitivo dessa consolidação, reduzindo pela 
metade os prazos estabelecidos no Tratado de 
1988. A aceleração da construção da integração 
regional levou à adesão de novos parceiros, pri-
meiro o Uruguai e depois o Paraguai, culminan-
do com a assinatura do Tratado de Assunção, em 
26 de março de 1991, que estabelece uma zona 
de livre comércio entre os quatro integrantes.

Fiscalização mútua

A década de 1990 é decisiva no processo de 
integração nuclear. A Declaração de Fis-

calização Mútua, firmada em 28 de novembro 
de 1990, marca a terceira etapa da cooperação 
bilateral nuclear entre Brasil e Argentina ao (a) 
criar o Sistema Comum de Contabilidade e Con-
trole (SCCC); (b) agenciar a entrada em vigor do 
Tratado de Tlatelolco e atualizar seus termos; e 
(c) estabelecer o cumprimento das seguintes ati-
vidades: 1) intercâmbio das listas descritivas de 
todas as instalações nucleares e das declarações 
dos inventários dos materiais atômicos exis-
tentes em cada país; 2) realização de inspeções 
recíprocas nos sistemas centralizados dos regis-
tros; e 3) apresentação dos sistemas de registros 
e relatórios do SCCC à Agência Internacional de 
Energia Atômica (AIEA).

A viabilização jurídica da Declaração de Fisca-
lização Mútua foi formalizada através de um am-
plo acordo, o Acordo para o Uso Exclusivamente 
Pacífico da Energia Nuclear, firmado em 18 de 
julho de 1991, em Guadalajara, México, criando a 
Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e 
Controle de Materiais Nucleares (ABACC), com 
personalidade jurídica e sede no Rio de Janeiro. 
Representou a culminação, em termos jurídicos, 
de um processo de aproximação iniciado pelos en-
tão novos regimes democráticos da Argentina e do 
Brasil, com a Declaração Conjunta sobre Política 
Nuclear, de Foz de Iguaçu, em 1985.

Junto a esse acordo, em 20 de agosto de 1991, 
foi firmado um Protocolo Adicional, estabele-

2 Este e os parágrafos seguintes utilizam dados de 
conhecimento público organizados no texto de Oliveira, 
Odete Maria de. “A integração bilateral Brasil-Argentina: 
tecnologia nuclear e Mercosul”. Revista Brasileira de 
Política Internacional, Vol.41 No.1 Brasília Jan./June 1998.
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cendo privilégios e imunidades aos funcionários 
e inspetores em missão ou serviços da ABACC. 
O Acordo de 1991 concede às partes o direito 
inalienável ao desenvolvimento da pesquisa, pro-
dução e utilização da energia nuclear com fins pa-
cíficos, preservando os segredos industriais, tec-
nológicos e comerciais de ambos os países.

Na agenda das obrigações ajustadas na De-
claração de Fiscalização Mútua, duas etapas 
restava vencer: a formalização de um acordo de 
salvaguardas e a vigência e atualização dos ter-
mos do Tratado de Tlatelolco. Com referência à 
primeira, o Acordo entre a República Federativa 
do Brasil, a República Argentina, a Agência Bra-
sileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de 
Materiais Nucleares e Agência Internacional de 
Energia Atômica para a Aplicação de Salvaguar-
das, conhecido como Acordo Quadripartite, foi 
firmado em 13 de dezembro de 1991, em Viena, 
na sede da AIEA. Configura-se um acordo global, 
com salvaguardas não abrangentes, definindo ter-
mos técnicos, integrado por um protocolo anexo, 
completando as disposições contratuais. Os dois 
Estados vizinhos, em decisão inédita no mundo, 
constituíram um sistema sui generis de salva-
guardas que reverteu o quadro de mais de quatro 
décadas de política nuclear de se tornarem potên-
cias atômicas regionais. Ao firmarem o Acordo 
Quadripartite, Brasil e Argentina colocaram sob 
vigilância todas suas instalações e materiais nu-
cleares. A exportação será rigorosamente contro-
lada se superior a um quilo de material atômico, 
quando deverá ser notificada à AIEA. Entretanto, 
o acordo prevê o uso do material nuclear para fins 
de propulsão de submarinos atômicos.

O Cone Sul adotou um modelo próprio e 
exemplar para a concertação sub-regional do tema 
nuclear. A maioria dos países adotou os compro-
missos e controles internacionais em matéria nu-
clear ao aderir ao Tratado de Não Proliferação de 
Armas Nucleares (TNP). Brasil e Argentina ini-
ciaram esse caminho por meio do acordo bilate-
ral e do Acordo Quadripartite para, em seguida, 
somarem-se ao Tratado de Tlatelolco - que trans-
formou a América Latina e o Caribe numa Zona 

Livre de Armas Nucleares – e ao TNP O Brasil e 
a Argentina estiveram também entre os primeiros 
países a assinar e a ratificar o Tratado para a Proi-
bição Completa dos Testes Nucleares (CTBT)3.

Desarmando a bomba  
prestes a explodir

É fundamental relembrar nossas poucas virtu-
des, no momento em que as muitas e salientes 

vicissitudes teimam em ditar o tom das percep-
ções de ambos os lados da fronteira. Fomos ca-
pazes, os dois países, de desmantelar avançados 
programas de desenvolvimento nuclear, que con-
tinham razoável potencial desestabilizador. Nos-
sa ação conjunta, a construção por meio de uma 
sequência encadeada e crescente de atos jurídi-
cos de diversas características ao longo de pouco 
mais de dez anos, logrou instaurar na América 
Latina uma zona livre de artefatos nucleares, 
algo não trivial de ocorrer duranta a Guerra Fria. 
Estabelecemos o regime conjunto de desarma-
mento e de controle de maneira própria, con-
forme nossas próprias conjunturas, resultando 
em um mecanismo cooperativo de verificação, a 
ABACC, que, pode-se postular, representa a úni-
ca instância supranacional existente no espaço 
do Mercosul. A ABACC segue ativa e vigente, 
passados mais de 20 anos de sua criação.

Juntos, Brasil e Argentina, controlamos o 
átomo, mas nos desintegramos no comércio Or-
ganizamos o escaninho da energia nuclear em 
menos de dez anos. Remanescemos incapazes de 
alinharmo-nos quanto a práticas comerciais em 
mais de 20 anos do Tratado de Assunção. Demos 
exemplo ao mundo em um dos mais sensíveis 
temas a afetar a paz universal. Mostramo-nos 
ineptos para lidar com os assuntos mais edifi-
cantes do comércio, reconhecidamente um con-
dutor de relacionamento e de cooperação entre os 

3 “Brasil e Argentina, cooperação nuclear”. Antonio de 
Aguiar Patriota e Héctor Marcos Timerman, O Estado 
de S.Paulo, 06 de julho de 2011. http://www.estadao.
com.br/noticias/impresso,brasil-e-argentina-cooperacao-
nuclear,741243,0.htm
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povos. É lídimo reconhecer que a intensificação 
e o aumento dos vínculos econômicos acarretam 
o surgimento de um maior número de disputas 
entre os parceiros, mas não é razoável deixar-se 
enredar pelas desavenças, negligenciar os avan-
ços conquistados e mostrar-se incompetente para 
engendrar soluções alternativas. Não será por 
carência de engenhosos negociadores que nos 
perderemos no cipoal do comércio, como bem o 
demonstra o tema da energia nuclear.

É aceitável que mais atrito surja conforme 
se aprofunda e se amplia a integração. Todavia, 
o que se passa no plano comercial entre Brasil e 
Argentina, desde o fim dos anos 1990, e, de modo 
acentuado, desde 2005, beira o inaceitável, do 
ponto de vista político, e o ilegal, de uma perspec-
tiva jurídica. Operamos sob a égide do Tratado de 
Assunção, marco constituinte do tratado de livre 
comércio do Mercado Comum do Sul (Mercosul) 
e do Protocolo de Ouro Preto, que estabeleceu a 
União Aduaneira e a Tarifa Externa Comum. São 
normas internalizadas nos respectivos ordena-
mentos jurídicos e, cuja obediência deveria ema-
nar, antes de tudo, dos governos signatários. 

Emprego de salvaguardas

Vem desde o tempo do presidente Carlos 
Menem (1989-1999) a fixação dos gover-

nos argentinos de retaliarem o Brasil devido a 
políticas econômicas de escopo doméstico que 
reverberam nos vizinhos devido à simples força 
gravitacional da economia brasileira. A inesca-
pável flexibilização cambial de janeiro de 1999 
foi entendida por nossos vizinhos como um ato 
imperial brasileiro contrário aos interesses deles. 
Não havia de se esperar a manutenção ad aeternu 
de um sistema de câmbio controlado próximo a 
uma paridade real com o dólar, o que era uma 
boa indicação do que deveria ser feito também 
do outro lado da fronteira. Pressionado pela re-
cessão e pelo desemprego, o governo argentino 
regulamentou um sistema de salvaguardas aplicá-
vel a todos os membros do Mercosul, a Resolução 
Nº 911. Foi imposta também uma salvaguarda de 

transição de duração de três anos sobre as impor-
tações de fios de algodão e fios combinados ori-
ginários de Brasil, Paquistão e China, conforme 
o disposto no artigo 6º do Acordo sobre Têxteis e 
Vestuário (ATV) da OMC. 

A solução dessas duas disputas no plano bila-
teral não se deu por meio das conversações e do 
entendimento. A Resolução Nº 911 foi levada ao 
Tribunal Arbitral do Mercosul e julgada impro-
cedente, sendo extinta no ano 2000. No âmbito 
da OMC, o Órgão de Supervisão dos Têxteis 
(OST) considerou o procedimento com relação 
ao Brasil ilegal, obrigando a Argentina a desistir 
da salvaguarda. Daí em diante, persiste a busca 
da Argentina de lançar mão do expediente das 
salvaguardas, seja propondo interpretações al-
ternativas à normativa do Mercosul que veda o 
expediente intra-bloco, seja buscando guarida no 
capítulo pertinente da OMC. 

A Argentina passou, então, a postular o em-
prego das salvaguardas, acionado por gatilhos 
em função do extravasamento de volumes im-
portados do Brasil e por prazos indefinidos. Em 
setembro de 2004, a Argentina apresentou uma 
proposta formal para a implementação do meca-
nismo de salvaguardas comerciais no Mercosul. 
Ficaram ausentes, contudo, elementos imprescin-
díveis para que o mecanismo possa ser emprega-
do: falta exigência de comprovação de prejuízo 
significativo a produtor nacional e da desneces-
sidade daquela importação específica para suprir 
o mercado doméstico. Além disso, a ideia é que 
sua interposição possa dar-se de modo unilateral, 
isto é, sem passar pelas instâncias do Mercosul. 
A excepcionalidade, âmago do conceito de sal-
vaguarda, dá lugar à banalização do emprego 
desta ferramenta de defesa comercial. Fica, a 
partir desse ponto, maculado o princípio do livre 
comércio e da busca de soluções negociadas para 
dirimir questões comerciais bilaterais ou regio-
nais, além de ferida a regra emanada da OMC. 

Surgiram inovações para mitigar o unilatera-
lismo argentino e a ameaça do travamento às ex-
portações brasileiras. Em primeiro lugar, lançou-
-se mão dos acordos voluntários para restrição 
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de importações. Utilizados em várias partes do 
mundo, geralmente estimulam setores envol-
vidos em processos de integração a buscarem 
fórmulas de redistribuição produtiva que otimi-
zem seus sistemas produtivos. São arranjos que 
não criam, em tese, consequências jurídicas, 
mas apenas compromissos entre os envolvidos. 
Para regular as negociações entre os setores pri-
vados de Brasil e de Argentina foi criada, em 
agosto de 2003, a Comissão Bilateral de Moni-
toramento de Comércio. Dessa maneira, abriu-
-se um canal de diálogo entre os empresários 
dos dois países para a negociação de restrições 
quantitativas ao comércio em setores que apre-
sentem assimetria. Os primeiros setores que al-
cançaram acordos foram o têxtil, o calçadista, 
o vinícola e o de linha branca (refrigeradores 
e lavadoras de roupa) e linha marrom (fogões).

Em fevereiro de 2006, visando a dar fim à 
instabilidade dos intercâmbios comerciais deri-
vados do potencial de ação unilateral argentino 
e à histriônica e desgastante retórica empregada 
para justificar tais medidas – cognominada de 
“Guerra das Geladeiras”, que culminou com a 
ameaça do Brasil de recorrer à OMC contra as 
medidas adotadas pela Argentina – os dois países 
negociam um Protocolo Adicional ao Acordo de 
Complementação Econômica Nº 14 (ACE 14), 
firmado no Âmbito da Associação Latino-ame-
ricana de Integração (Aladi) sobre “Adaptação 
Competitiva, Integração Produtiva e Expansão 
Equilibrada e Dinâmica do Comércio”. É criado 
o célebre Mecanismo de Adaptação Competiti-
va (MAC), articulado, em tese, a um Programa 
de Adaptação Competitiva (PAC) da indústria 
doméstica. A notoriedade do MAC decorre de 
sua polêmica elaboração e contestada implemen-
tação. De fato, mostra-se tão intrincada e com-
plexa a possibilidade de emprego do MAC, que 
nunca se deu. O MAC nunca foi utilizado.

A criatividade protecionista apresentou um 
novo capítulo a partir de 2009: o sistema de li-
cenças não automáticas (LNA) de importação. A 
Argentina adota esse sistema sem prévio aviso, 
causando grande desconforto a importadores e 

exportadores. Exige-se a aprovação antecipa-
da do governo para a entrada dos produtos no 
mercado doméstico. Meses mais tarde, o Brasil 
passou a lançar mão do mesmo expediente, não 
com o fito de defender seu mercado, mas sim o 
de poder utilizar munição para contra-atacar e 
tentar coibir arbitrariedades – com tímido su-
cesso. Durante 2010 e 2011, a lista dos produtos 
para os quais se exigia LNAs cresce, alcançan-
do 600 itens. A sofisticação burocrática engen-
drou, posteriormente, a exigência de exportar o 
mesmo valor que for importado. É praticamente 
a negação do livre-comércio: importe cada em-
presa, em valor, tudo o que conseguir exportar, 
em valor equivalente – não importa que isso não 
tenha nada que ver com a competência produtiva 
e com a especialização daquela empresa. O con-
trole por meio de licenças não automáticas apro-
fundou-se em 2012, com a necessidade de pedir 
autorização prévia para qualquer importação.

Nunca te vi, sempre te amei

Apesar da indisputada primazia de um para o 
outro, o pensamento estratégico de Argen-

tina e de Brasil não se resume ao estrito olhar 
bilateral. Desde o nascimento dos dois países, 
outros atores regionais e de fora do espaço com-
partilhado sul-americano atraíram, aqui e ali, a 
atenção dos formuladores das grandes estraté-
gias em ambas as capitais. Houve momentos 
em que a aproximação tática entre os dois rivais 
foi determinada pela presença de uma ameaça 
comum. Uniram-se, por exemplo, no combate 
à ditadura de Solano López na Guerra do Para-
guai, de 1865 a 1870. Durante a Segunda Guerra 
Mundial, os dois governos mantiveram-se cau-
telosos quanto a assumirem posições. O Brasil 
declarou guerra ao Eixo em agosto de 1942, 
coisa que a Argentina fez somente em 28 de 
março de 1945. O envolvimento do Brasil junto 
aos Aliados assegurou, no pós-guerra, algumas 
vantagens ligadas à transferência de tecnologia 
e a investimentos de parte dos Estados Unidos 
para o fomento à industrialização de base. 
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A Argentina envolveu-se em dois conflitos 
recentes que escapam à órbita da referência da 
rivalidade com o Brasil. A crise do Canal de Be-
agle de 1977-1978 quase culminou no uso da for-
ça. A intervenção do Papa resultou exitosa e pôs 
fim à divergência. A Guerra das Malvinas de 1982 
simboliza o estertor da sufocante ditadura militar, 
representa uma humilhação nacional argentina 
e estabelece, desde então, o retorno ostensivo de 
guarnições inglesas ao arquipélago em disputa. 
A Guerra das Malvinas pode ter sinalizado o re-
torno de uma aproximação duradoura no campo 
estratégico entre Brasil e Argentina, pois o Tratado 
Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR), 
invocado e adotado no âmbito da Organização dos 
Estados Americanos (OEA), foi respeitado pelo 
Brasil, configurando apoio, embora não tenha havi-
do envolvimento ostensivo no conflito, à Argenti-
na. O revolvimento do caso das Malvinas, em 2012, 
coloca uma vez mais a questão da solidariedade 
regional como norte do comportamento brasileiro 
na América do Sul: compreensão e respaldo ao 
direito soberano do vizinho sobre as ilhas.

Na redescoberta contemporânea de Brasil e 
Argentina, calcada no eixo econômico-comercial, 
não têm faltado ameaças comuns. Nos anos 1990, 
houve a intenção de se estabelecer uma Área de Li-
vre Comércio das Américas (ALCA), envolvendo 
34 países do continente. Temiam alguns que a Alca 
conteria, ao evoluir, um elemento diluidor do Mer-
cosul. Ou seja: a expansão do livre-comércio no 
Hemisfério Ocidental, consolidando regras entre 
os países-membros e sob a inspiração ideológica da 
potência hegemônica do pós-Guerra Fria, os Es-
tados Unidos, acarretaria um Mercosul mais frouxo 
e menos relevante. Argentina e Brasil, negociando 
por meio do Mercosul, lograram conduzir as tra-
tativas da Alca, a partir da reunião ministerial de 
Miami de novembro de 2003, a um ponto sem saí-
da e em sua virtual paralisação e fatal travamento. 

Concomitantemente à Alca, a Rodada de Doha, 
da Organização Mundial do Comércio, também foi 
interpretada como um óbice às pretensões de ma-
nutenção de controle de políticas desenvolvimen-
tistas por parte dos governos de Brasil e Argentina. 

Juntos, no G-20 comercial lançado em agosto de 
2003, às vésperas da Reunião Ministerial de Can-
cún, México, alteraram a correlação de forças usual 
da OMC. No fim das contas, não foi devido à ação 
de Brasil e Argentina que a Rodada de Doha estan-
cou, mas sim resultado dos impasses entre outros 
grandes players, tais como Estados Unidos e Índia. 
E, mais que tudo, da crise econômica global que 
se avizinhava e foi detonada a partir do terremo-
to financeiro de setembro de 2008.

Miragem no deserto

Brasil e Argentina lograram desenvolver, ao 
longo dos últimos 30 anos, percursos de con-

vergência em aspectos dos mais complexos da 
relação bilateral. O aproveitamento dos recur-
sos hídricos da Bacia do Prata, a aproximação 
das doutrinas de segurança e dos estamentos de 
Defesa dos dois países são conquistas notáveis 
e que embasam avanços em outras áreas. Vale 
lembrar a cláusula democrática do Mercosul, 
vigente desde 1998, por meio do Protocolo de 
Ushuaia, utilizada no Paraguai em 1996 (ainda 
como um princípio) e em 1999, que institui na 
região o risco do ônus do escape de parte de um 
país dos princípios democráticos comuns a todos 
os signatários. No plano macroeconômico, do 
controle da inflação e da estabilização monetá-
ria, o êxito indisputado do Plano Real no Brasil 
encontra paralelo limitado no currency board 
argentino vigente de 1991 a 2001 – sem dúvida 
eficaz quanto à estabilização monetária enquanto 
durou – muito mais devido à tardia flexibilização 
e à ausência de políticas de competitividade, o 
que desencadeou profunda crise em 2001 e 2002.

O Mercosul, como estratagema de integração 
regional e plataforma de posicionamento na globa-
lização, logrou resultados promissores nos anos 
1990. A falta de dinamismo posterior decorre de di-
versos fatores, mas mantém-se o potencial de reati-
vação, mediante o estímulo político adequado. O 
desafio atual para Brasil e Argentina é de natureza 
nova: trata-se da China. A China altera os padrões 
de intercâmbio, deslocando comércio tanto intra 



51

como extra bloco. Figura entre os três principais 
parceiros comerciais de todos os países da região. 
Mostra apetite interminável por nossas matérias-
-primas agrícolas, minerais e energéticas. Acena, 
ainda, com um aquilatado interesse por investi-
mentos. Na esteira da crise econômica de 2008 e da 
retração econômica e política dos países centrais, 
abre-se uma avenida de oportunidades produtivas 
e comerciais para o Brasil e para a Argentina, tanto 
nas Américas como no mundo em desenvolvimen-
to. Lidar com a China é a pedra de toque para os 
dois parceiros e para o Mercosul; é por meio dela 
que avaliaremos nossa capacidade de competir e de 
lidar com a complexidade. Não basta conter o fator 
desequilibrante chinês no espaço sub-regional; é 
preciso verificar como a China altera as estruturas 
de comércio e investimentos também em terceiros 
mercados, em especial naqueles em que haja possi-
bilidade de maior penetração de Brasil e Argentina. 

Pensar e agir no comércio bilateral entre Ar-
gentina e Brasil a partir da premissa minimalista do 
canibalismo mútuo é, mais do que um engano, uma 
irresponsabilidade. A China é um dado da realida-
de que deve ser computado à equação sub-regional 
de modo ao mesmo tempo prudente e pró-ativo. O 
Brasil possui um espaço de interlocução privilegia-
do com a China – o Brics –, cujas cúpulas anuais, 
desde 2009, têm possibilitado a criação, embora 
lenta, de diálogos entre os cinco membros consti-
tuintes – Brasil, Rússia, Índia, China e África do 
Sul. Os progressos do Brics, como grupo, mos-
tram-se ainda aquém do que o potencial econômico 
de seus participantes somados poderia prever. Mas, 
essa evolução pode ser enfocada também pelo viés 
da frágil amarração política e a complexa identi-
ficação de interesses construtivos convergentes a 
uni-los, o que poderia supor maiores dificuldades 
de se criar agendas comuns do que o que finalmen-
te aconteceu. Imaginar que os membros do Brics 
compartilhem como alvo uma abordagem destruti-
va e de negação da ordem internacional do pós-Se-
gunda Guerra e de suas instituições representativas, 
tais como as Nações Unidas e a tríade de Bretton 
Woods, é algo demasiado reducionista e inconse-
quente. Há espaço para mais conteúdo nos foros do 

Brics e cabe ao Brasil aproveitar-se disso para 
fazer valer seus objetivos coletivos e bilaterais 
com cada um dos parceiros – trazendo na esteira 
Argentina e o Mercosul ampliado.

Em tempos de crise, há que aproveitar oportuni-
dades. Vivemos tempos não somente de crise, mas 
de rearranjo e redistribuição de poder. Os resultados 
derivados das cúpulas de junho, o G-20 financeiro 
no México e a Conferência das Nações Unidas so-
bre Desenvolvimento Sustentável – a Rio+20 –, per-
mitirão avaliar os encaminhamentos da distribuição 
de poder mundial e modular os posicionamentos de 
Brasil e Argentina, membros plenos dos dois grupos, 
quanto a suas inserções internacionais e quanto a seu 
relacionamento bilateral. Ficará, ao menos, patente 
a absoluta ineficácia de pensarmos os dois países por 
si mesmos e nada mais, adotando comportamentos 
espelhados, como se, dessa maneira, nos fortalecês-
semos um em relação ao outro. A potencialidade 
da atuação conjunta entre Brasil e Argentina é mui-
to maior, ensina a História recente, e aí estão as li-
ções de cooperação em temas complexos como 
a energia nuclear e a Defesa, além da construção 
relativamente rápida de um experimento de inte-
gração regional, o Mercosul, de comprovada uti-
lidade em diversos âmbitos da agenda bilateral. 

Uma tentativa de política comercial comum 
poderia ser um exercício compartilhado que desve-
le fatores de competitividade. Pode permitir ainda 
uma escapatória da armadilha do protecionismo e a 
ocupação de nichos de mercado disponíveis devido 
à crise, mas será algo difícil de acontecer, enquanto 
a lógica perversa do “curto-prazismo” eleitoral su-
bordinar a ampla visão estratégica de desenvolvi-
mento conjugado entre empresariado e Estado-na-
cional. Essa preocupação em definitivo não aflige a 
China, que estará pronta, como todo e qualquer país 
externo, a aproveitar-se de nossas fragilidades. Sai-
bamos, ao menos, ponderar que desguarnecer nos-
sa capacidade de articulação defensiva por contas 
de disputas intestinas entre nós mesmos não bene-
ficiará nem argentinos, nem brasileiros – apenas 
beneficiará nossos competidores oportunistas.

 
12 de junho de 2012
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N o mundo, o futebol é considerado um 
grande negócio, apresentando cresci-
mento contínuo e valores vultosos de 

receitas com patrocínio, salários de atletas e 
rendas de jogos divulgados amplamente nos 
meios de comunicação. Observam-se, ao lon-
go do tempo, diversas transformações no am-
biente das organizações esportivas que têm 
influenciado suas formas de gestão. A moder-
nização que se espera para o futuro dos clubes 
que comandam o futebol profissional deve in-
fluenciar os vários níveis organizacionais des-
sa indústria de lazer e, principalmente, um me-
lhor entendimento dos seus verdadeiros papéis 
social e econômico.

Analisando o ranking divulgado pelo Banco 
Mundial do Produto Interno Bruto (PIB) de 150 
países, em 2009, o Brasil se encontra em oita-
vo lugar, posição que retrata fielmente o bom 
desempenho da economia no século XX. De 
forma similar, o País tem papel destacado no 
cenário do futebol mundial, tendo conquistado 
o maior número de títulos em Copas – cinco no 
total – além de uma série de outros títulos inter-
nacionais. Observa-se, entretanto, um elevado 
grau de fragilidade econômica e financeira nos 
demonstrativos financeiros dos principais clubes 

do futebol brasileiro, característica que não se 
harmoniza com o potencial econômico e a força 
do futebol. Segundo Leoncini, “os clubes de fu-
tebol se veem diante de uma situação inusitada: 
por um lado, a pressão social revestida pela Lei 
Pelé; por outro, a situação financeira da maio-
ria dos clubes brasileiros (endividados e sem 
caixa) assume caráter simbólico de ineficácia 
administrativa e desvalorização de seu produto 
ou marca”.

Este artigo apresenta o processo históri-
co da regulação aplicável ao futebol brasilei-
ro, discute as principais fontes de renda dos 
clubes, as dificuldades de controle de custeio, 
algumas proposições para otimização da per-
formance financeira e a inépcia administrativa 
refletida na estrutura organizacional dos con-
selhos. A conclusão evidencia o diagnóstico 
sobre a sustentabilidade e contempla recomen-
dações para melhoria da gestão dos clubes de 
futebol no Brasil.

Evolução histórica da regulação  
no futebol no Brasil

A partir de 1933, o futebol brasileiro foi alvo 
de sua primeira grande transição, quando 

o amadorismo foi gradativamente substituído 
pelo profissionalismo dos atletas. Inserida no 
escopo de uma legislação trabalhista que pas-
saria a vigorar em praticamente todos os seto-
res da economia, durante o governo de Getúlio 
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Vargas, foi criada, então, a profissão de jogador 
de futebol.

 Apenas em 1938, o profissionalismo foi 
amplamente adotado pelos principais clubes 
brasileiros, sob o comando da então denomi-
nada Confederação Brasileira de Desportos 
(CBD). Esta foi criada como resultado de uma 
fusão entre a primeira versão da CDB – que 
representava os interesses dos clubes amado-
ristas – com a Federação Brasileira de Futebol 
– que representava o profissionalismo de ou-
tras organizações. Em 1941, foi criado o Con-
selho Nacional do Desporto, quando o Estado 
brasileiro assumiu de forma explícita a gestão 
do futebol. 

A primeira Lei que tratou de forma mais di-
reta a relação clube-jogador foi a “Lei do Pas-
se” (Lei n.º 6.354/76). Esta garantia aos clubes 
formadores de atletas a possibilidade de usu-
fruir o direito econômico sobre estes, ou seja, 
o clube poderia transacionar um atleta mesmo 
após o término do contrato de trabalho. Por 
se tratar de um bem para a instituição, o clube 
poderia alienar o direito sobre o jogador, para 
honrar os custeios ou sanar dívidas. Porém, este 
poder sobre o destino de atletas não trouxe ne-
cessariamente boa saúde financeira aos clubes. 
Naquela época, o esporte não movimentava o 
mesmo volume de recursos que atualmente, e os 
torneios não eram transmitidos ao vivo pela te-
levisão, fator que hoje representa a maior parte 
das receitas dos clubes.

A principal novidade apresentada pela Lei 
Zico (Lei n.º 8.672/93) foi a possibilidade de 
os clubes serem gerenciados por entidades com 
fins lucrativos, indicando a intenção do gover-
no de transformar os clubes em empresas. A lei 
não foi bem recebida pelos dirigentes, visto que 
o enquadramento neste novo conceito eliminaria 
uma série de vantagens fiscais que os clubes pos-
suem até hoje.

Em 1998, foi lançada a Lei Geral sobre os 
Desportos – a Lei Pelé (Lei n.º 9.615/98). Essa 
regulamentação apresentou algumas novidades. 
Uma delas foi a extinção do passe, impedindo 

que os clubes negociem os direitos sobre atle-
tas, o que reduziu sensivelmente as receitas po-
tenciais com vendas de jogadores. É preciso que 
se diga que o passe não foi totalmente extinto 
naquele momento. Os clubes poderiam firmar 
contratos com jogadores por eles formados até a 
idade de 23 anos, momento em que o atleta teria 
os direitos sobre o seu passe, podendo assinar 
novos compromissos com qualquer outro clu-
be. Outro ponto bastante polêmico da Lei Pelé 
foi a obrigatoriedade de os clubes se tornarem 
empresas. Transformar os clubes em empresas 
tornou-se um verdadeiro pesadelo para boa 
parte dos dirigentes brasileiros. O fato é que 
a mudança poderia ser muito benéfica para os 
clubes, mas seria um ameaça aos interesses dos 
seus responsáveis.

Em 2003, outras duas regulamentações 
alteraram significativamente o ambiente para 
as entidades desportivas. A primeira foi o 
denominado “Estatuto do Torcedor” (Lei n.º 
10.671/2003) que dispõe sobre os direitos dos 
torcedores no tocante ao respeito do cliente do 
futebol. A segunda (Lei nº. 10.672/2003), que 
recebeu o nome de “Lei de Moralização do Fu-
tebol”, prevê a possibilidade de transformação 
das associações desportivas em clube-empre-
sa. Além disso, trouxe a obrigatoriedade da 
aprovação das contas em assembleia geral de 
associados. É importante destacar que esta re-
gulamentação exige a publicação das demons-
trações contábeis devidamente aprovadas por 
auditores independentes. E, por último, um 
dos pontos mais marcantes versava sobre a 
responsabilização dos dirigentes em caso de 
má administração dos clubes.

Receitas, custos e  
governança corporativa

A partir da década de 1990, alguns agentes 
econômicos, visualizando o potencial fi-

nanceiro do futebol, intensificaram a profissiona-
lização na gestão dos clubes, com a inserção do 
conceito de lucratividade como fator de sucesso.
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O primeiro sinal de clube-empresa surgiu na 
Itália, passando pela Espanha e culminando de 
forma material na Inglaterra. O cenário do fute-
bol inglês estabeleceu novos paradigmas para a 
profissionalização do esporte, extraindo de ou-
tros setores econômicos as características das 
empresas lucrativas, trazendo à tona uma nova 
economia do esporte.

 Para Ekelund (citação no livro “A Nova 
Gestão do Futebol”), o futebol é um catalisa-
dor para um novo modelo econômico que pre-
cisa ser definido e que pode dar grandes van-
tagens não apenas à sociedade, mas também 
aos torcedores e investidores (ligando razão e 
emoção). Entretanto, para que o produto fute-
bol tenha as duas características (resultado no 
campo e retorno financeiro) é necessário que 
ações individuais e coletivas sejam tomadas 
pelos clubes, observando-se tanto os fatores 
associados ao resultado do evento (função es-
portiva dos clubes) quanto os fatores associa-
dos à administração dos eventos (negócio ou 
mercado, pensando-se na função de marketing 
e serviços do clube), que afetam a satisfação 
de seus principais clientes (torcedores, patro-
cinadores, televisão, etc).

Cabe, então, discutir o que significa “su-
cesso” na indústria do futebol. Se perguntar-
mos aos torcedores “qual o objetivo principal 

de um clube de futebol?”, certamente a quase 
totalidade responderia “vencer os jogos e con-
quistar campeonatos”. Se fizermos esta mesma 
pergunta para os antigos dirigentes, com cer-
teza, uma resposta similar seria dada por boa 
parte dos consultados. Contudo, essa questão 
apresentada a dirigentes de clubes com ações 
em Bolsa de Valores teria a seguinte resposta: 
“lucros e títulos”. 

A nova realidade do futebol mundial requer 
uma reflexão sobre a lógica do “negócio futebol” 
para que as medidas de desempenho, que refle-
tem o modelo de gestão, possam ser definidas e 
monitoradas. Se, por um lado, os dirigentes do 
Arsenal e do Real Madrid conseguiram transfor-
mar seus clubes em negócios extremamente lu-
crativos, por outro, clubes como Botafogo, Fla-
mengo, Atlético Mineiro, Bahia e Vitória (BA), 
entre outros, acumulam expressivos déficits 
sequenciais. Os dois últimos, clubes-empresas, 
chegaram a estar, em 2006, na 3ª divisão do cam-
peonato brasileiro.

Na Tabela 1, analisando a divulgação dos 
indicadores financeiros dos principais clubes 
de Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais e 
Rio Grande do Sul, observa-se a notória fra-
gilidade financeira, tanto com respeito à sol-
vência quanto à sustentabilidade financeira de 
longo prazo.

tabela 1: Indicadores Financeiros dos Clubes Brasileiros

Fonte: BDO RCS Consultoria, KPMG e sites dos clubes (2011)

Valores em R$ mil             Receita Superávit/Déficit Dívida Líquida Dívida Líquida/Receita

Ano  2010   2009 2010           2009 2010            2009  2010        2009 
Clube

Corinthians 212.633  181.042 3.692           5.826 120.921       99.012  0,57 0,55
São Paulo 195.175  174.836  454  426  84.104  50.214  0,43  0,29
Santos 116.508  70.378 (8.653) (44.493) 211.246  179.203 1,81 2,55
Palmeiras 148.289       125.007 (25.510)      (41.214) 159.277  112.763 1,07 0,90
Vasco da Gama 83.558         84.817 (17.760)      (1.745) 370.962       326.394 4,44 3,85
Botafogo 52.669         45.869 (29.431)      (11.058) 378.020  317.083 7,18 6,91
Flamengo 128.558       120.022 (21.710)      (31.047) 342.078       308.150 2,66 2,57
Fluminense 76.822         61.261 (41.980)      (30.235) 365.535       329.252 4,76 5,37
Cruzeiro 101.391       121.341 (1.131)        (24.459) 111.880       97.704 1,10 0,81
Atlético-MG 93.290         66.126 (19.967)      (23.248) 523.807       494.519 5,61 7,48
Internacional 200.798      176.199 (2.637)         (8.946) 128.503       146.600 0,64 0,83
Grêmio 113.677      110.893 (29.342)       (9.899) 163.326       132.85 1,44 1,20
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Para comparação, apresentamos na Tabela 2 
as métricas financeiras, evidenciadas em dólar 
americano para Barcelona, Real Madrid, Arsenal 
e Bayern de Munique. A escolha desses clubes 
foi feita em função de todos estarem entre os cin-
co primeiros no ranking de receitas na temporada 
2010/2011, conforme a publicação da Football 
Money League. 

Todos os clubes da pesquisa registraram 
superávits em seus exercícios fiscais de 2009 e 
2010, com exceção do Barcelona, que em 2010 
registrou déficit devido ao provisionamento de 
impostos, encargos trabalhistas e perdas com 
desvalorização de terrenos de sua propriedade. 
Nota-se ainda que os clubes europeus detêm uma 
estrutura de capital equilibrada quando se com-
para o endividamento líquido às suas receitas. 

Receita com publicidade e bilheteria

As principais fontes geradoras de receitas 
para os clubes de futebol são a publicidade, 

a bilheteria dos jogos, a negociação de direitos 
federativos dos atletas, a licença para transmis-
são de jogos pelos meios de comunicação, com 
destaque para as televisões de canal aberto ou 
TVs a cabo, e a venda do direito de exploração 
de nome nas arenas esportivas.

A renda de publicidade é derivada de con-
tratos realizados entre clubes e empresas – em 
geral do setor de bens de consumo – para anún-
cio de suas marcas nos uniformes, nas placas 
de propaganda dos estádios ou dos centros de 

treinamento. Utiliza-se também o pagamento 
de royalties aplicados como fração do total das 
vendas de produtos licenciados, mercadorias ou 
serviços vinculados à imagem dos clubes ou de 
seus atletas. 

A gestão das marcas é uma das raras ativida-
des desenvolvidas no futebol brasileiro com ele-
vado nível de profissionalização. Essa atividade 
tornou-se relevante para os clubes nos últimos 
cinco anos com a inclusão nos quadros de pro-
fissionais de especialistas em marketing, como, 
por exemplo, no Internacional-RS, ou mediante 
contratação de agências especializadas. O Corin-
thians optou pelo segundo modelo e hoje dispõe 
de 90 lojas franqueadas, além de uma loja virtual 
para atender um público potencial de cerca de 20 
milhões de torcedores.

O Internacional-RS tem se destacado no 
gerenciamento de marketing. O clube está en-
tre as 500 maiores empresas da Região Sul e 
desde o lançamento de seu programa de sócio-
-torcedor, em 2006, já angariou aproximada-
mente 100 mil sócios. Podemos classificar 
esses sócios como um público fidelizado: um 
segmento que adquire permanentemente não 
apenas ingressos de jogos a preços diferen-
ciados, como também produtos. Para o Inter-
nacional, as receitas oriundas de publicida-
de, que incluem os recursos provenientes das 
mensalidades do programa sócio-torcedor, re-
presentam 40% do total da receita bruta, o que 
é suficiente para cobrir a folha de pagamento 
dos atletas.

Valores em mil USD           Receita Superávit/Déficit Dívida Líquida Dívida Líquida/Receita

Ano    2010         2009 2010            2009   2010           2009  2010 2009 
Clubes

Barcelona 496.198     471.585       (106.369)       9.145 547.719      440.424 1,10 0,93
Arsenal 586.414     487.187 94.147       54.783 209.312     434.938 0,36 0,89
Real Madrid 586.314     551.275   32.054        29.557 436.330      336.264 0,74 0,61
Bayern Munich 431.388     398.677   1.736          3.987 140.235     213.086 0,33 0,53
Shalke 04 225.711     163.595    1.603        (23.096) 207.013     185.591 0,92 1,13

tabela 2: Indicadores Financeiros de Clubes Europeus

 Os valores obtidos nas moedas correntes dos respectivos países destes clubes foram corrigidos para dólar americano, com 
utilização das cotações anuais médias obtidas junto ao Banco Central do Brasil. Fonte: páginas eletrônicas na Internet dos 
clubes relacionados, Deloitte Football Money League, Forbes

. .A Gestão de Clubes de Futebol – Regulação, Modernização e Desafios para o Esporte no Brasil. . . . 
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Na Tabela 3, apresentamos a razão da receita 
anual para cada um dos clubes pesquisados sobre 
as respectivas médias de público nos campeona-
tos nacionais. Os valores apresentados são indi-
cativos da efetividade de exploração das marcas 
dos clubes e capturam a receita além da bilhete-
ria, em especial as receitas com transferência de 
atletas. Nota-se que os clubes de São Paulo, além 
do Internacional, são aqueles que mais se aproxi-
mam da realidade dos times europeus.

receitas com exploração de estádios

O direito de exploração do nome de arenas es-
portivas é pouco utilizado no Brasil. Entre a 

segunda e terceira década do século XX, período em 
que o futebol deixou de ser considerado esporte de 
elite, alguns clubes iniciaram a construção de seus 
estádios, com uso de recursos de seus torcedores, em 
especial aqueles oriundos de “colônias”, como no 
caso do Parque Antártica, do Palmeiras, inaugu-
rado em 1933, e do estádio de São Januário, fundado 
em 1927, de propriedade do Vasco da Gama. 

Entre 2005 e 2008, o Atlético-PR protagoni-
zou o único caso de exploração dos direitos de 
um estádio, com o contrato firmado com a em-
presa japonesa Kyocera Mita America, com valor 
estimado em R$ 2 milhões por ano. O Arsenal, 
da Inglaterra, inaugurou, em 2006, o Emirates 
Stadium, com capacidade para 60 mil torcedo-
res. Para a execução do projeto, cujo valor foi de 
357 milhões de libras, foi firmado um contrato de 
100 milhões de libras, a serem pagos em 15 anos, 
para que a companhia aérea Emirates Airlines 
explorasse sua marca no estádio. Caso o modelo 
de exploração de nome de arenas fosse aplicável 
aos estádios brasileiros reformados para a Copa, 
levando-se em conta a avidez de empresas em 
destacar suas marcas no crescente mercado bra-
sileiro, isto significaria potencialmente uma libe-
ração de recursos para outros projetos a serem 
financiados pelo BNDES. 

Com a realização da Copa em 2014, deve-se 
incentivar a exploração do nome das arenas, 
objetivando uma maior rentabilidade para estes 
ativos que, em geral, demandam elevados inves-
timentos, com baixa utilização posterior. A maior 
parte dos estádios brasileiros é de propriedade de 
municípios ou estados, que arcam com todas as 
necessidades de investimento, o que está sendo 
observado também para a Copa de 2014. No pro-
grama Pró-Copa, para construção e moderniza-
ção dos estádios, são projetados investimentos 
totais da ordem de R$ 3 bilhões, conforme estu-
dos da Área Social do BNDES.

A despeito de ser o “país do futebol” e do ad-
vento de um mercado consumidor doméstico que 
emergiu nos últimos anos, observa-se que o públi-
co nos jogos da Série A do Campeonato Brasileiro 
está muito aquém da fama do futebol nacional. A 
Tabela 4 mostra que a média de público da pri-
meira divisão do campeonato, em 2010, foi menor 
do que aquela observada no campeonato argenti-
no do mesmo ano, tendo sido também superada 
pelo campeonato holandês de 2009/2010, pela Sé-
rie B do campeonato inglês de 2010/2011 e pela 
liga norte americana em 2010. Nota-se, ainda, que 
a média de público da Série A do Campeonato 

Os valores das receitas dos clubes estrangeiros foram 
convertidos para reais com utilização das cotações médias 
anuais de câmbio obtidas junto ao Banco Central do Brasil. 
Fonte: CBF, ESPN, BDO RCS Consultoria, KPMG, Deloitte, 
Forbes e sites dos clubes 

tabela 3: Receita Anual Média de Público 
Considerando Apenas o Campeonato Nacional

em R$ milhões
Clubes  2010 2009
Arsenal 17,2 16,2
Real Madrid 15,6 14,4
Barcelona 10,9 11,8
Bayern Munich 11,0 11,5
Internacional 12,1 9,6
Corinthians  7,7  9,0
Santos  12,7  7,6
Palmeiras  13,5  6,8
São Paulo  13,3  6,6
Grêmio  5,6  6,2
Cruzeiro  6,3  5,5
Vasco da Gama  6,0  3,3
Botafogo  2,8  3,2
Flamengo  6,8  3,0
Fluminense  3,3  2,8
Atlético-MG  6,9  1,7
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Brasileiro supera somente a segunda divisão do 
campeonato alemão e as médias de público dos 
campeonatos escocês e português.

Observa-se uma discrepância significativa en-
tre a escala da economia brasileira e o “consumo” 
do futebol que, segundo estudos recentes, tem 
características de baixa elasticidade-preço e alta 
elasticidade-renda. Nos demais setores de bens 
de consumo, o Brasil está entre os cinco maiores 
mercados do mundo. Efetivamente, o gerencia-
mento da receita de bilheteria não está entre as 
prioridades dos dirigentes brasileiros. Observa-
-se, quando da divulgação das rendas dos jogos de 
futebol, que o número de convidados representa 
uma parcela não desprezível do público total ou 
que o público anunciado é aparentemente menor 
do que o presente ao estádio. A explicação é que 
a distribuição gratuita de ingressos significa um 
instrumento de agrado político tanto para as torci-
das organizadas quanto para grupos privilegiados.

Atualmente, muitas empresas prestam servi-
ço de venda de ingressos e acesso ao local do 
evento nos mais variados tipos de espetáculos, 
como shows e festivais. Entretanto, esse tipo de 
serviço é pouco utilizado pelos clubes brasileiros, 

sob a alegação da falta de previsibilidade do ca-
lendário. Em outros países, a prática comum é a 
venda por meio de carnês e da internet.

Receitas com direitos de transmissão

A venda dos direitos de negociação para as 
TVs aberta e a cabo representa a maior 

parte da receita dos clubes brasileiros. Para os 
campeonatos brasileiros de 2012 a 2015, ocorreu 
uma disputa acirrada para aquisição dos direitos 
de transmissão entre as emissoras. Os clubes op-
taram pela negociação individual de suas cotas, 
dispensando a intermediação do Clube dos 13 
(C13). A Rede Globo, detentora dos direitos de 
transmissão, pagou ao C13 a quantia aproxima-
da de R$ 1,40 bilhão para adquirir os direitos de 
transmissão do Campeonato Brasileiro de 2009 
a 2011 (R$ 460 milhões por ano). Comparativa-
mente, os times da Liga Espanhola para a tempo-
rada 2009/2010 receberam a cifra aproximada de 
€ 625 milhões por ano. Enquanto os campeona-
tos europeus são transmitidos a diversos países, 
a Série A do Campeonato Brasileiro ainda não é 
divulgada internacionalmente. 

tabela 4: Total e Média de Público nos Principais Campeonatos Nacionais de Futebol

Liga País Temporada Público Total Número de Jogos Média de Público

Bundesliga  Alemanha  2010/2011  13.051.961  307  42.515
Premier League     Inglaterra  2010/2011  13.372.318  379  35.283
La Liga  Espanha  2010 11.039.808  379  29.128
Serie A  Itália  2010/2011  9.059.858  377  24.031
Primera División  
Argentina  Argentina  2010  3.905.070  190   20.553
Ligue 1  França  2010/2011  7.447.241  374  19.912
Eredivisie Holanda  2009/2010  5.939.895  302  19.668
J. League 1  Japão  2009  5.852.705  306  19.126
Football League  
Championship Inglaterra  2010/2011  9.598.336  552   17.388
Major  
League Soccer Estados Unidos/Canadá 2009  3.562.732 221  16.120
Campeonato  
Brasileiro Série A Brasil  2010  5.638.806  380   14.839
Bundesliga 2 Alemanha  2010  4.511.656  306  14.743
Scottish  
Premier League Escócia  2010/2011  3.117.334  228   13.672
Liga Portuguesa Portugal  2010/2011  2.441.280  240  10.172

Fonte: ESPN, Football-Linesup, J-League, CBF
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Receitas com transferências de atletas

As leis que regem as relações de trabalho no 
futebol são as leis Zico e Pelé. A lei Zico 

regulamentou o trabalho do atleta e garantiu ao 
clube formador a celebração do primeiro contra-
to com duração de até quatro anos. A Lei Pelé 
impôs aos clubes perda imediata de receitas em 
função da extinção do “passe”. Dessa forma, os 
clubes perderam o direito sobre o passe do atle-
ta acima de 23 anos. Destacamos que, ao final 
dos anos 1990, vários jogadores se desligaram 
de seus clubes, sem que recebessem compensa-
ção financeira pela transferência ou formação 
de seus atletas. Enquadram-se, neste caso, por 
exemplo, Ronaldo Gaúcho, do Grêmio, Adria-
no, do Flamengo, e Juninho, do Vasco. Para mi-
nimizar as perdas de receita em função da nova 
regulação, os clubes passaram a fazer contratos 
de longo prazo com cláusulas de multa em caso 
de rescisão. 

O número de ações trabalhistas impetradas 
por jogadores aponta falhas jurídicas nos con-
tratos de trabalho. Os clubes deveriam profis-
sionalizar os seus departamentos jurídicos com 
a constituição de um cargo executivo remunera-
do, objetivando aprimorar a gestão dos contratos 
para o equilíbrio financeiro dos clubes.

Atualmente, a proliferação de empresários 
controladores de clubes que não participam dos 
principais campeonatos, mas são extremamen-
te ativos no mercado de negociação de atletas, 
tornou-se frequente. O potencial de lucratividade 
de negociação de atletas justifica claramente a 
existência desses intermediadores, e não há ra-
zão para que os clubes não participem ativamen-
te deste mercado. A Lei Pelé proíbe que os clubes 
firmem contratos com atletas de idade inferior a 
16 anos, o que incentiva os empresários a firma-
rem contratos com os jovens valores da “base”, 
antes que estes possam assinar o primeiro con-
trato profissional com o clube. Dessa forma, não 
causa espanto que muitos jovens saiam para jo-
gar no exterior sem nunca terem disputado uma 
partida pelos clubes que os formaram.

Custos de um clube de futebol

A maior parcela dos gastos de um clube é pro-
veniente de pagamento de salários, premia-

ções e demais atividades correlatas às atividades 
do futebol profissional. Segundo a tabela apre-
sentada abaixo, para cinco dos clubes estudados, 
a média desta categoria de custos como propor-
ção da receita nos anos de 2009 e 2010 foi de 
69% e 66%, respectivamente. 

Os economistas Szymanki e Kuypers (autores 
do livro “Soccernomics”) elaboraram um estudo 
com os clubes das diversas ligas do futebol inglês, 
incluindo aqueles participantes da Premier League, 
e obtiveram por meio de análises econométricas 
os seguintes resultados: a variável que melhor 
explica o desempenho de um clube de futebol 
numa determinada competição é o gasto com os 
jogadores; ou seja, os clubes com maiores valo-
res de folha de pagamentos detêm os jogadores 
mais talentosos, o que, por seu turno, se traduz em 
melhores colocações nas tabelas de classificação. 
Outra análise interessante feita pelos estudiosos é 
que há uma forte correlação entre o crescimento 
das receitas e o crescimento com os custos sala-
riais. Resumidamente, percebe-se que a geração 
de riqueza no futebol em grande parte termina por 
se concentrar nas mãos de alguns, em especial dos 
atletas mais habilidosos, e provavelmente de seus 
empresários e agentes.

As ligas de esporte profissional nos Estados 
Unidos mitigam a questão da alta proporção de 
riqueza capturada pelos grupos listados acima, 
através do mecanismo denominado “salary cap”, 
ou teto salarial. Observa-se na NFL (National 

tabela 5: Despesas Relativas a Salários e Afins 
como Percentual da Receita

% Receita
Clubes  2010 2009
São Paulo 55% 56%
Santos  66%  101%
Fluminense  61%  62%
Atlético-MG  75%  69%
Grêmio 75%  61%

Fonte: Balanços patrimoniais dos próprios clubes (site)
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Football League), na NBA (National Basketbal 
Association) e na MSL (Major Soccer League) 
que mecanismos de determinação de tetos salariais 
para atletas são estabelecidos no início das tempo-
radas, seja na forma de valor absoluto ou como per-
centual da receita auferida. Esses dispositivos au-
torregulatórios das ligas americanas geram benefí-
cios claros para as franquias esportivas, que passam 
efetivamente a gerar lucros e a investir na estrutura 
de preparação dos atletas. Por consequência, geram 
retornos sociais, ao estabelecerem vínculos com 
instituições de ensino para promover o esporte uni-
versitário e para contratação de novos atletas. 

No Brasil, os contratos dos atletas, em que 
constam informações acerca dos salários dos 
jogadores, são registrados na CBF e nas federa-
ções – instituições privadas e sem fins lucrativos. 
A ausência de transparência sobre a titularidade 
dos direitos econômicos dos atletas e, principal-
mente, a falta de informação, sobre o valor pre-
visto para a folha de pagamentos dos jogadores, 
ainda que de modo consolidado, inviabilizam 
qualquer análise financeira prospectiva.

Constata-se ainda um significativo conflito 
de interesse sobre a questão da titularidade dos 
direitos econômicos, visto que há registros de 
que dirigentes, treinadores ou agentes mais pró-
ximos às administrações dos clubes detêm par-
ticipações nos direitos de alguns jogadores dos 
clubes em que trabalham, o que gera o potencial 
absurdo de que, em caso de transferência lucra-
tiva do atleta, o clube acabe por não ser com-
pensado financeiramente. Ou seja, há um claro 
processo de apropriação indébita da geração de 
valor, quando na verdade deveria haver retorno 
para as instituições (conforme corroborou a CPI 
do Futebol em 2001). Esse quadro é agravado 
pela existência de “clubes de fachada”. Uma vez 
que a legislação define que um atleta só possa ter 
contrato profissional com um clube de futebol, 
algumas empresas de gestão esportiva consti-
tuem clubes com o simples objetivo de negociar 
e lucrar com a venda de jovens talentos.

Na Europa, o Comitê Executivo da UEFA já 
estabeleceu que, em 2012, será instituído o fair 

play financeiro. Este é um programa que tem 
como alvo introduzir a disciplina financeira nos 
clubes europeus, incentivar a capacidade de in-
vestimento em formação e infraestrutura, objeti-
vando retorno social, e reduzir a pressão sobre os 
valores salariais. 

A despeito da isenção para vários tributos 
e encargos, os clubes apresentam elevadíssi-
mos estoques não quitados de dívidas junto à 
Previdência Social e às prefeituras. Em 2011, a 
prefeitura do Rio Janeiro enviou projeto de lei 
para anistiar a dívida de ISS dos quatro grandes 
clubes, o que corresponde a valores superiores a  
R$ 300 milhões. 

Dívidas dos clubes

Com relação às dívidas com a Previdência 
Social, foi criada a loteria Timemania, que 

tinha como objetivo garantir recursos aos clubes 
brasileiros para pagamentos de suas dívidas com 
a Previdência. Além dos recursos injetados nos 
clubes pela Timemania, o governo concedeu o 
parcelamento de seus débitos em até 240 meses 
com redução de 50% no valor das multas, além 
da possibilidade de minimização ou isenção, de-
pendendo da arrecadação da loteria. A execução 
judicial dessas dívidas, em moldes análogos aos 
de qualquer empresa privada, levaria grande par-
te dos clubes brasileiros à falência. Esta decisão 
teria um custo político elevadíssimo e pouca 
probabilidade de êxito para quitação dos débitos 
junto aos órgãos oficiais. Desta forma, perpetua-
-se a crescente situação de dívidas dos clubes; o 
elevado endividamento chega a gerar propostas 
esdrúxulas, sem quaisquer contrapartidas com 
respeito à responsabilização da gestão. João Ha-
velange recentemente afirmou: “No dia em que 
o governo quiser acabar com os clubes, é só co-
brar. A situação é delicada e, por isso, faço um 
apelo aos governos: que zerem as dívidas com 
base no fato de que o esporte tranquiliza e é im-
portante na educação das gerações”.

 Sistematicamente, ao longo dos últimos anos, 
a maioria dos clubes utilizou-se de adiantamento 
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de cotas de direito de transmissão de jogos pela 
TV para cobertura de déficits e demais compro-
missos financeiros. Concomitantemente, poucas 
instituições financeiras detêm a capacitação para 
mitigação de riscos legais, como a necessidade 
de anuência das principais fontes pagadoras. Tais 
bancos conseguem prover financiamento de cur-
to prazo com elevadíssimas taxas de juros, o que 
fica bem claro através da observação do elevado 
volume das despesas financeiras constantes dos 
resultados financeiros dos clubes.

Governança corporativa:  
“O calcanhar de Aquiles”

A governança corporativa talvez se confi-
gure como o “Calcanhar de Aquiles” dos 

clubes brasileiros, o que dificulta uma correta 
gestão operacional e financeira. De um modo 
geral, os conselhos dos clubes são formados 
por centenas de pessoas, distribuídas em dois 
grandes grupos, quais sejam: os beneméritos, 
sócios que fizeram alguma contribuição finan-
ceira expressiva ao clube em algum momento, 
e os eleitos, que são conduzidos ao cargo por 
meio de eleições diretas, da qual todo o quadro 
de sócios pode participar. 

Podemos afirmar que a maior parte dos in-
sucessos nas tentativas de modernização do 
futebol brasileiro reside nos conselhos dos 
clubes. Entre o final da década de 1990 e me-
ados da primeira década do presente século, 
houve uma tentativa de evolução da gestão dos 
clubes através das parcerias com investidores 
privados e/ou grupos estrangeiros, interessa-
dos especialmente em investir em mercados 
emergentes, cujo setor econômico possui ele-
vadíssimo potencial de consumo. A despeito de 
algumas variações, o modelo consistia basica-
mente na cessão da administração do departa-
mento de futebol dos clubes para as empresas, 
como ocorrido nas associações entre o Flamen-
go e a ISL, Corinthians e Hicks Muse, Vasco da 
Gama e Nations Bank, Palmeiras e Parmalat, 
Bahia e Opportunity. 

Nesse modelo, a administração financeira 
passaria a ser feita pela empresa administradora, 
que apresentaria um orçamento de médio prazo 
ao presidente e ao conselho, e seria responsável 
por todo o custeio do futebol – inclusive folha 
de salários e aquisição de jogadores – e também 
por recolher todos os recursos das fontes paga-
doras, como contratos de publicidade, cotas de 
televisão, bilheteria, etc. Apesar do sucesso con-
siderável durante os primeiros anos, o modelo 
fracassou e os executivos que viveram o dia a dia 
destas associações apontam três motivos funda-
mentais para o fracasso deste modelo. O primei-
ro é, como afirmou um entrevistado, que “quem 
colocava o dinheiro efetivamente não mandava”. 
O segundo se deve ao poder dos conselheiros e 
dirigentes que terminavam por querer utilizar re-
cursos na aplicação de outras finalidades, como 
subsidiar os demais departamentos esportivos e 
até para investimentos e reformas em parques 
aquáticos. O terceiro motivo foi o não reconhe-
cimento, de fato, por parte das principais fontes 
pagadoras (emissoras de TV) da constituição do 
consórcio clube-empresa, o que levava essas fon-
tes a fazer os créditos nas contas correntes dos 
clubes, às quais os executivos não tinham acesso. 

Duas hipóteses para o não cumprimento for-
mal destas atividades podem ser apontadas. A 
primeira é o fato de que os principiais clientes 
dos clubes não estariam interessados em fortale-
cer estas instituições a ponto de terem de nego-
ciar com experientes profissionais de mercado, o 
que significaria maior transferência de valor para 
os clubes. A segunda é o risco jurídico que cor-
riam por não creditarem diretamente aos clubes, 
sendo esta hipótese factível de mitigação com o 
devido amparo de bons escritórios de advocacia. 

Dois elementos fundamentais para o fun-
cionamento de uma empresa participante de um 
mercado competitivo não estão presentes no 
futebol: i) a responsabilidade limitada em caso 
de geração de prejuízos seguidos com o regis-
tro de patrimônios negativos, o que faz o risco 
moral dos dirigentes ser praticamente inexisten-
te (apesar das episódicas denúncias feitas em 
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reportagens nos grandes jornais) e ii) a falta de 
remuneração dos dirigentes eleitos que fazem a 
gestão do dia a dia, o que acaba gerando inte-
resses escusos, como na participação dos direitos 
econômicos de alguns jogadores, ou no possível 
desvio de recursos. 

As proposições de alteração na estrutura da 
governança corporativa dos clubes certamente 
não virão das federações, CBF ou da FIFA. Em 
recente entrevista, publicada na revista Piauí, o 
então presidente da CBF afirmou sobre a institui-
ção que comandava: “Não tem dinheiro público, 
não tem isenção fiscal”. Segundo estimativas, 
para a Copa do Mundo de 2010, a África do Sul 
gastou cerca de 3,7 bilhões de libras esterlinas 
com investimentos de infraestrutura geral, en-
quanto a FIFA – que não aporta recursos, apenas 
faz exigências –, para a realização deste tipo de 
evento, auferiu uma receita estimada em 2,5 bi-
lhões de libras esterlinas. 

Conclusões e propostas

Transformar o futebol brasileiro e inseri-lo no 
conceito regular de atividade econômica não 

é trivial. Diferentemente do que ocorre nos de-
mais setores econômicos, no âmbito do futebol, 
o competidor, seu eterno rival, é mutuamente 
importante, o que significa que angariar merca-
do objetivando a redução do mercado (torcida) 
do adversário não é um objetivo de longo pra-
zo. A busca pela maximização de retorno finan-
ceiro, através de constituição de monopólio em 
determinados segmentos, ou especialização em 
nichos de mercado é indesejável. Clubes com 
desempenhos erráticos ao longo de anos não per-
dem seus mercados cativos de torcedores instan-
taneamente, como nos demais setores. O futebol 
é extremamente estável: todos os clubes da Série 
A do Campeonato Brasileiro estão próximos dos 
100 anos de atividade regular, desde suas funda-
ções. Ao mesmo tempo, das empresas que com-
punham o Ibovespa em 1970, 20% faliram. 

Os déficits operacionais ou patrimônios líqui-
dos negativos apresentados pelos clubes não pe-

nalizam nenhuma das partes que têm ingerência 
sobre essas variáveis, quais sejam: sócios, diri-
gentes e CBF. Os grandes prejudicados por esse 
cenário são a sociedade, o governo e, em menor 
escala, os próprios atletas. O volume de recursos 
públicos utilizados para a realização dos campe-
onatos de futebol, como segurança, transporte 
coletivo, iluminação pública, limpeza urbana, 
sem falar dos pesados investimentos para cons-
trução e manutenção dos estádios – a maior parte 
de propriedade dos estados – são motivos sufi-
cientes para se exigirem contrapartidas concretas 
dos clubes de futebol. A dicotomia da utilização 
de recursos públicos para fins privados no espor-
te é corroborada pela opinião da economista Ele-
na Landau, que em recente entrevista afirmou: 
“(...) o Brasil privatizou – e privatizou mal – os 
esportes. Entregaram sem critério nenhum para 
federações e confederações, que não passam de 
feudos políticos. Então, quem cuida do esporte 
brasileiro? Quando é conveniente, o esporte é 
público, e aí pede dinheiro ao governo... quando 
não é conveniente, quando tem que prestar con-
tas, ser transparente, reclama-se da interferência 
do governo em assunto privado”.

Se não por outros motivos, as crescentes dí-
vidas resultantes da inadimplência de impostos 
devidos aos governos federal e municipal, a des-
peito da criação da “Timemania”, justificam o 
interesse oficial no assunto. A gestão temerária 
impõe um elevado grau de incerteza aos atletas 
quanto ao fiel cumprimento de seus contratos. 
Segundo Kuper e Zimanski, “os clubes de fute-
bol precisam saber o que são..., como museus..., 
organizações voltadas para o público que têm 
como meta servir a comunidade e, ao mesmo 
tempo, se manterem razoavelmente solventes”. 

As principais ações para a melhoria da admi-
nistração dos clubes brasileiros e seu fortalecimen-
to institucional devem estar centradas na regulação 
por parte do governo e na governança corporativa 
destas entidades esportivas. Nesse sentido, a prin-
cipal proposição deste artigo é a criação de uma 
Lei de Responsabilidade Esportiva - LRE para re-
gular as atividades do esporte no Brasil, a começar 
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pelo futebol. Os clubes deveriam apontar uma Di-
retoria Executiva remunerada, indicada pelos Con-
selhos Deliberativos e Fiscais, que seria a unidade 
responsável pela geração de informações deman-
dadas no âmbito da referida Lei. 

Mecanismos de responsabilização

A LRE exigiria a transparência da estrutura de 
detenção dos direitos econômicos dos atle-

tas, a divulgação dos valores a serem aplicados 
na formação humana e na estrutura física dos 
clubes, a publicação de relatórios financeiros na 
internet e a definição de critérios mínimos quan-
to ao processo eleitoral dos clubes. Além disso, 
caberia a discussão do conceito de utilização do 
salary cap (teto salarial), variável imprescindí-
vel para que a cadeia de geração de valor possa 
fortalecer as instituições esportivas, e a definição 
de penalidades aplicáveis aos clubes e a seus di-
retores executivos e presidentes, em caso de não 
cumprimento das metas estabelecidas. Ainda 
sob a ótica regulatória, a Justiça Federal poderia 
instituir a centralização das ações judiciais rela-
cionadas ao esporte, em uma determinada vara 
judicial, para auxiliar no ordenamento jurídico 
das atividades das entidades de desporto. 

No âmbito da LRE, entre as atribuições im-
putáveis à CBF, estaria a administração de uma 
câmara de compensação financeira com relação 
aos direitos econômicos de clubes/investidores 
sobre os atletas profissionais. As informações 
transacionais ficariam à disposição do Estado 
através de seus órgãos de fiscalização, em espe-
cial o Banco Central e a Receita Federal. 

A Diretoria Executiva e o presidente de cada 
clube seriam responsáveis por administração, 
solvência e probidade administrativa. Entre suas 

atribuições de prestação de contas, destaca-se a 
apresentação dos planos orçamentários para um 
horizonte prospectivo de até três anos. 

A despeito da tentativa de profissionalização 
da gestão do futebol no Brasil e das iniciativas de 
gestão autônoma por parte de investidores espe-
cializados, fica claro que este processo foi inter-
rompido. A Lei 9.981/2000 facultou aos clubes a 
transformação em sociedade com fins lucrativos, 
dispositivo que era obrigatório de acordo com o 
texto original da Lei Pelé. Tal alteração contou 
com o apoio de dirigentes dos clubes, uma vez 
que a transformação de clubes em empresas lhes 
impunha responsabilização, de acordo com as 
leis aplicáveis, e a necessidade de pagamentos 
de tributos federais. 

Observa-se, então, que o problema do futebol 
no Brasil é mais estrutural do que parece e não se 
limita às dificuldades financeiras enfrentadas pe-
los clubes. O esporte, pelo número de pratican-
tes, deveria ser o elemento motriz para a institui-
ção de políticas públicas que dessem condições 
às entidades para o desenvolvimento de atletas. 
Estimuladas pelas potencialidades resultantes de 
um arcabouço político e fiscal favorável, empre-
sas e universidades participariam do desenvolvi-
mento do esporte como atividade econômica e 
meio de formação de cidadãos. 

A permanência dos clubes como entidades de 
prática esportiva sem fins lucrativos não é im-
peditiva para que haja excelência na gestão dos 
negócios no futebol. Todavia, para que os clubes 
possam se fortalecer institucionalmente e pro-
porcionem retornos efetivos à sociedade, tendo 
em vista os recursos púbicos e privados de que 
fazem uso, é indispensável que os mecanismos 
de responsabilização e de cobranças sejam devi-
damente constituídos
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O 
orgulho do Brasil ao vencer as propos-
tas para sediar a Copa do Mundo de 
Futebol em 2014 e os Jogos Olímpicos 

de Verão no Rio de Janeiro, há dois anos, foi jus-
tificado. Somente os Estados Unidos haviam 
hospedado dois dos maiores eventos esportivos 
do mundo em um espaço de apenas dois anos: foi 
sede da Copa do Mundo da Fifa, em 1994, e dos 
Jogos Olímpicos, em 1996, em Atlanta. A grande 
diferença, porém, é que o Brasil ainda está se 
afirmando como potência econômica global, em 
ascensão após quatro décadas de subinvestimen-
tos crônicos em infraestrutura. A questão central 
é saber se o Brasil pode, ao mesmo tempo em 
que sedia esses grandes eventos, criar um legado 
para apoiar sua contínua expansão econômica. 

Apesar do visível crescimento na economia, o 
Brasil ainda é limitado por ineficiências de infra-
estrutura. Gargalos em todos os setores entravam 
o desenvolvimento da indústria. Para manter o 
crescimento do PIB e beneficiar-se de investimen-
tos estrangeiros, o país está fazendo fortes inves-
timentos em sua base de capital fixo. Ser o país-
-sede da Copa do Mundo de 2014 e, em seguida, 
dos Jogos Olímpicos de Verão de 2016, representa 

um grande passo à frente para o Brasil, que abre 
uma ampla gama de desafios e oportunidades, em 
especial em relação à criação de um legado de in-
fraestrutura sem precedentes. Além disso, mostra 
ao mundo que o país já está pronto para assumir 
seu lugar como importante ator da estabilidade 
econômica e da governança globais.

A dimensão e o alcance da infraestrutura 
exigida pela Fifa para sediar a Copa do Mundo 
e pelo Comitê Olímpico para sediar os Jogos 
Olímpicos e Paraolímpicos constituem um desa-
fio real. Além da exigência de estádios de nível 
internacional, o enorme afluxo de pessoas nas 
cidades-sede aumenta a necessidade de vários 
serviços básicos, como transporte, telecomu-
nicações, abastecimento de água, saneamento, 
energia elétrica, serviços financeiros e de saúde. 
Dada a importância da infraestrutura para o de-
senvolvimento econômico sustentável do país, 
o legado a ser deixado por dois grandes even-
tos deve assegurar que o Brasil possa executar 
um programa de infraestrutura a tempo e dentro 
do orçamento. Apesar de sérios indícios de que 
o Brasil poderia correr o risco de não atingir as 
exigências para a Copa do Mundo, ainda há tem-
po de garantir que os dois acontecimentos sejam 
efetivamente de nível internacional e de criar a 
infraestrutura certa para sustentar seu potencial 
de crescimento.

Este artigo investiga: 1) como criar um 
legado de infraestrutura eficaz para grandes 
eventos esportivos; 2) lições e experiências de 
outros grandes eventos esportivos; e 3) uma 
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análise de como o Brasil pode evitar problemas 
do passado e criar um forte legado de infraes-
trutura a partir da próxima Copa do Mundo e 
das Olimpíadas.

Criação de um forte legado  
de infraestrutura 

O sucesso de um evento de grande porte é 
indicado por sua boa repercussão – uma 

ótima Copa do Mundo ou uma Olimpíada bem 
executada – e pelo resultado positivo para a ci-
dade ou região-sede. Um evento bem-sucedido 
faz do local sede um lugar melhor do que era 
anteriormente. São tarefas complementares, 
porém diferentes, e uma não decorre automati-
camente da outra. Ambas exigem planejamen-
to e gestão. Um número demasiado grande de 
eventos deixa alguns lugares piores, do ponto 
de vista de infraestrutura, com instalações caras 
que não têm mais serventia, uma conta enorme 
a pagar no futuro e nenhum benefício claro di-
reto ou indireto.

A experiência de cidades ou países-sede indi-
ca que a Copa do Mundo e os Jogos Olímpicos 
têm potencial para criar um legado duradouro. 
Em outras cidades, regiões e países que atuaram 
como sede, esse legado – definido pela OCDE 
como os benefícios e prejuízos econômicos, so-
ciais e ambientais, “tangíveis” e “intangíveis” 
gerados após o evento – pode variar de efeitos 
locais, como o aprimoramento da infraestrutura e 
dos serviços, a efeitos globais, como a reputação 
da cidade ou país-sede. Para cidades ou países-
-sede, a possibilidade de afetar a infraestrutura 
física, os resultados econômicos, os resultados 
sociais, a sustentabilidade e/ou a reputação in-
ternacional é inestimável – e está por trás da 
acirrada concorrência entre os candidatos a sede 
desses eventos. 

Grandes eventos esportivos, como as Olim-
píadas ou a Copa do Mundo, têm características 
peculiares que fazem deles importantes catalisa-
dores do desenvolvimento econômico. Eles acar-
retam, por exemplo:

= prazos inegociáveis que geram tensão, dis-
ciplina e compromisso;

= nítida necessidade de melhorar muitos as-
pectos da infraestrutura das áreas-sede;

= atenção global, que resulta em orgulho na-
cional, ou seja, os locais-sede passam a ser 
uma prioridade nacional durante um deter-
minado período;

= intensa atenção da mídia, o que proporciona 
oportunidades extraordinárias de posicio-
nar-se e promover-se para alterar simulta-
neamente as percepções de potenciais in-
vestidores e turistas. 

Para extrair o máximo das oportunidades 
geradas por uma Copa Mundial ou uma Olimpí-
ada é preciso aprender lições não apenas a res-
peito de impactos e oportunidades, mas também 
sobre como deixar um legado duradouro. As 
lições de eventos anteriores indicam que cons-
truir um legado forte, administrar orçamentos 
com eficácia e envolver a comunidade reque-
rem supervisão ativa e uma abordagem coorde-
nada. Os eventos que foram considerados parte 
de uma agenda maior de desenvolvimento, e 
não como um fim em si mesmos, figuram entre 
os que obtiveram maior sucesso. A preparação 
para as Olimpíadas de Barcelona, em 1992, por 
exemplo, estava inserida em uma estratégia de 
três fases de recuperação e investimentos, na 
qual os Jogos Olímpicos eram apenas uma par-
te do desenvolvimento mais amplo da cidade. 
Essas Olimpíadas são um exemplo bem docu-
mentado da criação de um legado econômico 
considerável a partir de um mega evento. 

A lição que Barcelona deixou para o Brasil é 
que um programa de legado deve ser impulsio-
nado por uma liderança robusta e implementado 
com recursos e habilidades dedicados, que não 
se confundem com os esforços requeridos para 
sediar o evento, mas são eficazmente coorde-
nados com eles. Em geral, as cidades e regiões 
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que sediam esse tipo de evento têm um plano 
de desenvolvimento estratégico de longo prazo 
que buscam implementar. O evento oferece a 
oportunidade de acelerar a implementação e a 
execução dos planos, aumentando o momentum 
dos projetos existentes e fornecendo metas e fi-
nanciamento adicional para agilizar o avanço. O 
plano de desenvolvimento estratégico de longo 
prazo do Brasil − aumentar o PIB per capita e 
diminuir a desigualdade − é um forte alicerce 
de um legado de infraestrutura, diante da noção 
generalizada de que esta constitui um grande 
obstáculo ao crescimento. 

As cidades, regiões e países que usaram even-
tos internacionais como forma de se promover 
(por exemplo, Vancouver, Barcelona, Montreal, 
Turim e Seul) efetivamente obtiveram grandes 
retornos do investimento inicial. No caso do 
Brasil, a infraestrutura desenvolvida para sediar 
esses eventos internacionais não deve ser vista 
como um fato isolado, mas sim como um pro-
grama de desenvolvimento de infraestrutura a 
ser intensificado ao longo do tempo, com base na 
confiança e no histórico comprovado.

Exemplos de legado de outras Copas 
do Mundo e Jogos Olímpicos

Ser a sede de um grande evento esportivo pode 
proporcionar benefícios econômicos diretos 

e indiretos. Neste artigo, ao examinar esses po-
tenciais benefícios, a conclusão é que o inves-
timento em infraestrutura é o que pode gerar 
maior resultado duradouro. Com esse objetivo, é 
fundamental investir em projetos de aeroportos, 
transporte urbano e hotéis, dimensionados com 
base em premissas de planejamento de desenvol-
vimento de longo prazo. Enquanto os benefícios 
diretos incluem capital e construção da infraes-
trutura relacionada ao evento, os de longo prazo 
incluem a redução dos custos de transporte, gra-
ças à melhoria da malha rodoviária ou ferrovi-
ária, e os gastos de turistas que saem da cidade 
para assistir aos jogos. Entre os indiretos, podem 
figurar os efeitos da promoção da cidade ou país-

-sede como possível destino turístico ou local de 
negócios no futuro, podendo haver ainda uma in-
tensificação do orgulho cívico, do senso local de 
comunidade e da estatura percebida da cidade ou 
país-sede. No entanto, há também desvantagens 
potenciais, resultantes de possíveis estouros do 
orçamento, mau uso do solo, planejamento ina-
dequado e instalações subutilizadas. 

Infelizmente, a literatura indica que os mega 
eventos esportivos receberam créditos indevidos 
pelo benefício econômico que realmente pro-
piciaram. Alguns dos erros recorrentes de esti-
mativa incluem: (1) desconsiderar o fato de que 
muitos consumidores internos têm orçamentos 
para lazer relativamente fixos, (2) não entender 
os padrões de atividade econômica dos residen-
tes permanentes que não assistiram ao even-
to, e (3) ignorar o fato de que turistas normais 
evitam pontos turísticos já muito frequentados. 
Além disso, como já visto em mega eventos no 
passado, os enormes investimentos necessários 
para sediá-los com sucesso nem sempre propor-
cionam os retornos econômicos esperados, ou o 
estímulo de longo prazo.

As Copas do Mundo da Fifa realizadas na 
Coreia do Sul-Japão, em 2002, e na Alemanha, em 
2006, ajudam a ressaltar a falácia dos mega even-
tos como grandes impulsionadores da economia. 
A Coreia do Sul gastou cerca de US$ 2 bilhões para 
construir dez novos estádios. No entanto, o tu-
rismo naquela região quase não foi afetado pelo 
incrível investimento em infraestrutura. O nú-
mero de visitantes foi exatamente o mesmo nas 
temporadas de verão de 2001 e de 2002: apro-
ximadamente 460 mil pessoas. Na Alemanha, 
observou-se um impacto econômico imediato 
e igualmente incongruente após o país sediar a 
Copa do Mundo de 2006. 

Além disso, os orçamentos inicialmente di-
vulgados invariavelmente subestimam o custo 
total de montagem de grandes eventos. Entre o 
momento em que uma cidade se candidata a um 
evento e a época em que ele ocorre, os custos 
de construção e o valor dos terrenos podem au-
mentar significativamente. Orçamentos previstos 
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nunca são suficientes para cobrir os custos re-
ais. Atenas projetou inicialmente um custo de 
US$ 1,6 bilhão para o evento, que ao final atin-
giu cerca de US$ 16 bilhões (incluindo custos 
de instalações e infraestrutura). Pequim projetou 
custos de US$ 1,6 bilhão (orçamento do custo 
operacional da proposta de Pequim), porém o 
preço final chegou a US$ 43 bilhões, devido ao 
incremento de custos nos 18 meses anteriores 
para garantir que a infraestrutura ficasse pron-
ta a tempo. O Parque Olímpico construído em 
Sydney para os Jogos de 2000 não foi totalmen-
te utilizado. Como parte da conta da Copa do 
Mundo de 2002, o Japão precisou construir sete 
novos estádios e reformar outros três, ao custo 
de US$ 4,5 bilhões, enquanto a Coreia do Sul 
gastou US$ 2 bilhões na construção de dez es-
tádios. Hoje, eles são chamados de “elefantes 
brancos”. A construção do maior estádio do Ja-
pão, com 64 mil lugares, custou US$ 667 mi-
lhões. Depois da Copa, a cidade pagou US$ 6 
milhões por ano para manter as instalações para 
um time local que mal atrai 20 mil torcedores. 
Londres esperava que seus Jogos de 2012 cus-
tassem menos de US$ 4 bilhões; a projeção atual 
é de custos em torno de US$ 20 bilhões. 

Portanto, se existe um benefício econômico 
em ser sede de Copas do Mundo ou Jogos Olím-
picos, dificilmente isso significa melhorar os 
orçamentos de governos locais, o que suscita a 
questão sobre haver − ou não − ganhos econô-
micos menos tangíveis e mais amplos e de mais 
longo prazo. De fato, os benefícios econômicos 
de mega eventos esportivos são potencialmente 
mais importantes que os ganhos diretos, mas são 
também mais difíceis de quantificar. Um dos pos-
síveis benefícios indiretos é o efeito de promo-
ção desses eventos. Muitas áreas metropolitanas 
e regiões que sediaram Jogos Olímpicos e Copas 
do Mundo vêem as Olimpíadas como meio de 
chamar mais atenção no cenário mundial. Nes-
se sentido, a intensa cobertura da mídia antes e 
depois de Jogos Olímpicos ou outros grandes 
eventos é uma forma de promoção, e possível-
mente atraindo turistas e investidores que, se não 

fosse por isso, não considerariam a cidade ou o 
país para uma visita. No caso do Brasil, se for 
possível criar uma infraestrutura com eficácia de 
custos para sediar eventos de nível internacional 
no estilo vistoso dos brasileiros, em um contexto 
de século XXI, o país naturalmente atrairá novos 
turistas e investidores. 

Contudo, a experiência de algumas cidades-
-sede ressalta que o investimento na infraestrutura 
física para um grande evento é o benefício fun-
damental e duradouro em termos do desenvolvi-
mento econômico futuro, principalmente relacio-
nado a instalações esportivas, transporte, espaço 
público e hospedagem. Um sistema de transporte 
moderno e bem integrado é prioritário nas etapas 
de preparação de um mega evento e, se a infraes-
trutura estiver inserida em uma estratégia de re-
desenvolvimento de longo prazo pode estimular 
melhorias e recuperações duradouras. 

= Em 1992, em Barcelona, foi implementado 
um grandioso plano de recuperação antes 
da candidatura da cidade à sede olímpica, 
passo essencial para a realização do evento. 
Decorridos 20 anos dos Jogos Olímpicos, 
que serviram de catalisador de investimen-
tos e melhorias de infraestrutura, prossegue 
em Barcelona o trabalho de recuperação, 
como parte da fase três do plano, o que 
transformou sua base econômica.

= Projetos de “embelezameno” e estratégias 
de modernização do centro de cidades, com 
o intuito de melhorar a experiência dos par-
ticipantes, das equipes de trabalho e dos es-
pectadores no curto prazo, podem ocasionar 
melhorias duradouras nas instalações cul-
turais e de entretenimento da cidade. Foi o 
que ocorreu em Turim, em 2006, quando os 
Jogos resultaram em uma grande recupera-
ção cultural da cidade.

= A maioria dos Jogos Olímpicos requer a re-
cuperação de grandes terrenos para serem 
usados como local de jogos, incluindo a 
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Vila Olímpica e as instalações esportivas de 
primeira linha. É importante que os locais 
recuperados sejam bem administrados, inte-
grados à cidade e que as novas instalações 
e prédios esportivos não se transformem 
em “elefantes brancos” subutilizados. Em 
1996, para atenuar possíveis consequências 
negativas dessa situação, Atlanta fez amplo 
uso de instalações temporárias construídas 
para os Jogos.

Finalmente, as melhorias em ambientes e 
infraestruturas locais e regionais devem ser im-
plementadas de maneira a apoiar a qualidade de 
vida local. É importante, por exemplo, que as 
melhorias de infraestrutura não beneficiem ape-
nas turistas e representantes de negócios interna-
cionais, e que as comodidades não se restrinjam 
a universidades prestigiosas ou times esportivos 
de elite. Um aspecto importante da Copa do 
Mundo de 2006, na Alemanha, foram as melho-
rias feitas no espaço público, na sinalização e nas 
comodidades dos centros das cidades. Em geral, 
a Copa do Mundo da Alemanha e as Olimpíadas 
de Sydney atingiram altos níveis de participação 
local, que permitiram à população um sentimen-
to de orgulho e de propriedade do evento, e não 
um olhar de espectadora passiva. Esse deve ser 
um objetivo essencial para o Brasil. 

O legado de infraestrutura  
para o Brasil 

Em termos gerais, o legado de infraestrutura da 
Copa do Mundo do Brasil e da Olimpíada do 

Rio de Janeiro deverá: 1) priorizar os projetos de 
infraestrutura que façam parte de planos mais am-
plos de desenvolvimento da cidade ou da região e 
que beneficiem uma ampla parcela da população; 2) 
evitar a construção de “elefantes brancos”; e 3) exe-
cutar projetos a tempo e sem estouros de orçamento.

Copa do Mundo da Fifa de 2014
Em 30 de outubro de 2007, o Brasil foi sele-

cionado como país-sede da Copa do Mundo de 

2014, fato que não ocorria desde a copa de 1950 
Dentro de dois anos, de 12 de junho a 13 de julho 
de 2014, ocorrerá a Copa do Mundo da Fifa. São 
32 seleções participantes, 64 jogos em 12 cidades-
-sede, e expectativa de 600 mil turistas com inten-
ção de ver os jogos. Os desafios podem ser divi-
didos em três categorias: estádios (com condições 
de receber os jogos e capacidade para abrigar o 
público), transporte entre cidades (capacidade e 
qualidade para atender a demanda de mobilidade 
entre as cidades-sede durante a Copa, e a infraes-
trutura das cidades (incluindo rede hoteleira, mo-
bilidade urbana, telecomunicações).

A necessidade mais básica para organizar 
uma Copa do Mundo é, sem dúvida, os está-
dios. Cada cidade-sede deve abrigar um está-
dio com capacidade e requisitos mínimos para 
as demandas de um jogo de Copa do Mundo. 
Nesse quesito, a Fifa é bastante clara e rigorosa 
com as exigências, de modo que o estádio com 
menor capacidade de público (Curitiba) possui 
42 mil lugares, e o maior (Rio de Janeiro) com-
porta 80 mil espectadores. Considerando um 
público médio de quase 50 mil pessoas por jogo 
na Copa da África do Sul de 2010, em que o 
público ficou aquém do esperado, as exigências 
de capacidade são razoáveis.

Nenhum dos estádios nas cidades-sede obe-
decia às normas exigidas pela Fifa. Sendo assim, 
foram necessários projetos de expansão dos está-
dios. As mudanças propostas foram de tal porte 
que cinco estádios (Brasília, Cuiabá, Manaus, 
Natal e Salvador) foram demolidos e reconstruí-
dos, e dois (São Paulo e Recife) são construções 
completamente novas.

Evitar “elefantes brancos” – a decisão de se-
diar consecutivamente a Copa do Mundo e os Jo-
gos Olímpicos, usando as mesmas melhorias de 
infraestrutura planejadas – é, por um lado, uma 
atitude ousada e eficiente em termos de custos 
por parte das autoridades brasileiras. No entanto, 
alguns dos projetos atuais, principalmente aque-
les relativos ao número de estádios para a Copa 
do Mundo, correm o risco de se transformarem 
em grandes ônus financeiros após o evento. 
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Muitos questionam se, após a realização da 
Copa, os estádios serão utilizados para eventos 
com fins lucrativos. Nas cidades cujos habitantes 
são torcedores de futebol menos fanáticos, é bem 
possível que os estádios modernos se tornem sor-
vedouros dos recursos locais.

Como ocorreu na África do Sul, parece que 
não foi totalmente dimensionado o que aconte-
ceria depois do evento. Cinco dos dez estádios-
-sede da Copa de 2010 se encontram em cidades 
sem capacidade de utilizá-los de forma a sus-
tentar os gastos de manutenção, e que operam 
com prejuízo desde 2010. A história caminha 
para o mesmo desfecho no Brasil, com a cons-
trução de estádios em cidades como Brasília, 
Natal, Manaus e Cuiabá, em que os melhores 
times disputam a terceira divisão do campeo-
nato nacional.

Ao contrário de 1950, quando foram seis 
cidades-sede nas regiões Sul e Sudeste (com 
exceção de Recife), serão 12 cidades-sede, com 
presença em todas as regiões do Brasil: Porto 
Alegre, Curitiba, São Paulo, Belo Horizonte, 
Rio de Janeiro, Salvador, Recife, Natal, For-
taleza, Brasília, Cuiabá e Manaus A Alemanha 
também tinha 12 cidades-sede. Ir de cidade em 
cidade era mais fácil, graças à excelente infra-
estrutura de transportes do país com suas auto-
estradas e ferrovias. Além disso, o território da 
Alemanha (357 mil km²) é pouco maior que o 
do estado de Goiás, o que dá uma ideia do con-
traste apresentado pelas dimensões continentais 
do país – o Brasil tem 26 estados, além do Dis-
trito Federal, e uma extensão territorial quase 
24 vezes maior que a da Alemanha. Assim, se-
diar a Copa do Mundo exigirá investimentos 
consideráveis em infraestrutura. O governo bra-
sileiro planeja investimentos da ordem de R$ 25 
bilhões em setores essenciais, número que po-
derá ser significativamente mais alto até o início 
do evento. A Alemanha investiu o equivalente a 
cerca de R$ 60 bilhões em preparativos para a 
Copa do Mundo de 2006. 

Além disso, a organização dos Jogos parece 
não levar em consideração a distância entre as 

cidades. A Seleção Brasileira, por exemplo, rea-
lizará seus três jogos da fase de grupos em São 
Paulo, Fortaleza e Brasília, nessa ordem. Nenhu-
ma seleção fará mais de uma partida na mesma 
cidade na fase inicial.

A vantagem dessa rotação é permitir que as 
cidades recebam várias seleções e turistas dife-
rentes e também que os turistas tenham a opor-
tunidade de conhecer várias cidades ao acom-
panhar sua seleção preferida. Por outro lado, é 
preciso garantir que seja possível, de fato, acom-
panhar a seleção.

O modo mais fácil (e, em alguns casos, o 
único possível) de viajar entre as cidades da 
Copa é pela via aérea. Com um planejamento 
prévio, teria sido possível fazer a conexão en-
tre cidades próximas (por exemplo, São Paulo 
e Rio de Janeiro) por trens de alta velocida-
de. Entretanto, em 2014, os únicos modos de 
transporte entre as cidades serão as vias aéreas 
e rodoviárias. 

Nesse aspecto, os grandes investimentos 
previstos são para a infraestrutura aeroportuá-
ria, que, atualmente, se encontra sobrecarregada 
nas principais localidades, como Rio de Janeiro 
e São Paulo. Além da expansão da capacidade, 
estão previstas obras de modernização dos aero-
portos, para promover maior segurança e confor-
to aos passageiros.

Benefícios e Oportunidades

Por fim, para garantir que os jogos ocorram 
sem problemas, e que o público possa apre-

ciar o evento sem grandes transtornos, é necessá-
ria uma atenção especial à mobilidade urbana. É 
preciso garantir os meios de transporte necessá-
rios para que os torcedores cheguem ao estádio 
e saiam dele sem grandes problemas. Em São 
Paulo, por exemplo, o plano é ligar o aeroporto 
de Congonhas à região do Morumbi (importan-
te área hoteleira), com integração ao metrô, que 
possui fácil acesso ao estádio da Copa. Entretan-
to, as obras estão bastante atrasadas e já se discu-
te se estarão prontas para o evento.
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A infraestrutura das cidades é o aspecto que, 
certamente, traria maior impacto para o dia a dia 
da população após a Copa, e também onde há 
maiores atrasos e riscos de não conclusão. Ape-
sar de um volume considerável de projetos de 
construção, expansão e modernização de vias, 
construção de corredores de ônibus, instalação 
de linhas de VLT (veículo leve sobre trilhos), 
monotrilho e metrô, com potencial de grande im-
pacto na mobilidade urbana, ligando aeroportos, 
pontos turísticos e estádios, a execução das obras 
está muito atrasada. Em muitos casos, já se ad-
mite que a conclusão até a Copa é impossível. 

O Brasil apresenta resultados relativamente 
baixos em indicadores de produtividade e, para 
maximizar seu legado, deverá demonstrar a capa-
cidade de executar projetos de infraestrutura den-
tro dos prazos e orçamentos previstos. A maioria 
dos países em desenvolvimento tende a incorrer 
em altos custos devido à inflação das despesas 
com mão de obra e outros insumos para entregar 
a infraestrutura a tempo. A China, por exemplo, 
utilizou um número muito elevado de trabalhado-
res para finalizar projetos para as Olimpíadas de 
Pequim, ao passo que a Índia teve que correr con-
tra o tempo para finalizar a infraestrutura para os 
Jogos da Comunidade Britânica em Nova Délhi. 
Tal caminho seria uma opção menos recomenda-
da para o Brasil, por dois motivos: primeiro, os 
custos de mão de obra direta e os custos de opor-
tunidade são muito altos e, segundo, isso sabota-
ria a mensagem aos investidores de que o Brasil 
é confiável para executar requisitos de capital a 
tempo e dentro do orçamento. 

O Brasil, como país em rápido desenvol-
vimento e com recursos para sediar a Copa do 
Mundo, talvez tenha condições peculiares para 
se beneficiar de um mega evento. A análise aqui 
apresentada argumenta a favor da conceituação 
da Copa do Mundo não como um estimulador 
direto da economia, mas provavelmente como 
uma das melhores oportunidades com que um 
país pode contar para melhorar sua infraestrutu-
ra interna. A Copa do Mundo de 2014 apresenta 
ao país – e a suas cidades – uma oportunidade 

única de melhorar, acima de tudo, seu sistema de 
transportes. Ao considerar o atual estado de de-
senvolvimento do Brasil e o grau em que cresceu 
nas duas últimas décadas, observa-se que melho-
rias nessa área ajudariam a visibilidade do país 
no cenário mundial. 

O legado de uma Copa do Mundo para o 
Brasil irá muito além dos ganhos sociais, eco-
nômicos e políticos. Sem dúvida, o país espera 
beneficiar-se de melhores aeroportos, estradas, 
ferrovias e metrôs, mais habitações, recursos 
humanos mais qualificados nos setores de hote-
laria, turismo e restaurantes, abertura de novos 
empregos em diversas áreas da economia e no-
vas oportunidades internacionais para os negó-
cios do país. Além disso, com a transmissão em 
tempo real dos jogos a bilhões de telespectadores 
e a presença de dezenas de milhares de turistas 
e jornalistas nas 12 cidades-sede, o país será o 
centro da atenção mundial. 

Outros benefícios incluem um avanço signi-
ficativo no setor de telecomunicações. Além dos 
estádios e seu entorno, com as multidões que 
comparecem aos jogos, outras festividades e re-
lacionadas à Copa do Mundo e atrações turísticas 
apresentarão oportunidades e desafios. Entre as 
mais concorridas estão as Fan Fests (festas de 
fãs), criadas pela Fifa durante a Copa do Mun-
do de 2006, na Alemanha. Foram realizadas Fan 
Fests em 12 locais da Alemanha, onde 18 mi-
lhões de pessoas, no total, assistiram aos jogos 
em telões. A inspiração para as Fan Fests veio 
das multidões que se reuniam para assistir aos 
jogos em locais públicos na Copa do Mundo de 
2002, no Japão e na Coreia do Sul. Na Copa do 
Mundo de 2010, na África do Sul, um número 
enorme de pessoas que não conseguia lugar nos 
estádios assistia aos jogos nas ruas de 16 cidades 
de diferentes partes do país. Este tipo de meca-
nismo permitirá a milhões de brasileiros partici-
par e representará uma contribuição significativa 
ao legado do evento.

A Copa do Mundo será um momento de gran-
de simbolismo para o Brasil. Como ocorreu em 
1950, o Brasil quer demonstrar ao mundo sua 
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grande capacidade de crescimento e seu papel 
como “grande país”. A diferença em relação a 
1950 é que o país está de fato atravessando um 
momento muito especial de sua história e, ao 
contrário do que ocorreu naquele ano, deve em-
penhar-se em criar um legado mais duradouro, 
dentro e fora das quatro linhas. 

Jogos Olímpicos de 2016
Os Jogos Olímpicos ocorrem somente daqui a 

quatro anos, entre 5 e 21 de agosto de 2016, com 
expectativa de 10.500 atletas de delegações de 205 
países, competindo em 28 modalidades distintas. 
Ao contrário da Copa do Mundo, as Olimpíadas 
ocorrem em uma única cidade-sede, em um espa-
ço de tempo bem menor (17 dias em vez de 32), 
com vários eventos simultâneos (na Copa, a regra 
é não haver jogos simultâneos e, ao aproximar-se 
da fase final, há intervalos de dias sem jogos). 

Por um lado, isso significa uma necessidade 
menor de transporte entre cidades, devendo-se 
garantir apenas a chegada e a saída de turistas 
para todas as partes do mundo (o que inclui o 
transporte entre Rio e São Paulo, já que esta 
última é o destino de grande parte de voos in-
ternacionais). Por outro lado, são quase 400 mil 
turistas esperados para assistir aos jogos, nú-
mero comparável ao da Copa do Mundo, com a 
diferença de ser concentrado na cidade do Rio 
de Janeiro. Para o evento, obras de mobilidade 
urbana passarão a ser fundamentais para uma 
boa organização dos jogos. Além disso, em vez 
de 12 estádios, são necessárias 34 instalações de 
competição, além da Vila Olímpica, local onde 
as delegações ficarão alojadas.

A situação, entretanto, é mais animadora do 
que aquela da Copa do Mundo. Das 34 instala-
ções necessárias, 18 já estão em funcionamen-
to (oito ainda passarão por reforma), sete serão 
temporárias e nove serão deixadas como legado 
dos jogos. Esses números são devidos, sobretu-
do, à infraestrutura deixada pelos Jogos Paname-
ricanos de 2007. Os organizadores dos jogos de-
vem implementar instalações temporárias onde 
for necessário. Em Londres, locais permanentes 

foram construídos apenas para uma utilização de 
longo prazo. Quando não havia a previsão dessa 
utilização, locais temporários foram construídos. 
Onde a viabilidade não é certa, o Rio deve ad-
quirir e implantar os ativos temporários de Lon-
dres para reduzir custos. No entanto, é necessário 
pensar de uma forma expansiva sobre o legado 
para o Rio de Janeiro. Alguns líderes dessa cida-
de consideram uma campanha para promover a 
cidade como “capital dos esportes”, na qual ins-
talações de alta qualidade são um pré-requisito.

Os Jogos Olímpicos constituem uma oportu-
nidade específica para a competitividade futura 
do Rio de Janeiro, porque esta será uma ocasião 
em que a cidade desfilará aos olhos do mundo. 

As Olimpíadas criam uma oportunidade es-
pecífica para o Brasil e para o Rio de Janeiro au-
mentarem sua competitividade em uma economia 
mais intensiva de capital, pois colocarão o Brasil 
e o Rio de Janeiro no centro das atenções mun-
diais. Diante do progresso econômico do Brasil, 
como economia rica em recursos – e principal-
mente a força emergente do Rio de Janeiro em 
petróleo e gás –, será fundamental tirar proveito 
dessa oportunidade. Não estamos afirmando que 
as Olimpíadas possam solucionar problemas de 
longo prazo ou introduzir uma transformação ra-
dical da noite para o dia, mas será possível fazer 
diferença em relação a alguns dos antigos pro-
blemas enfrentados por essa cidade, em termos 
de infraestrutura urbana e segurança. 

Cultura de execução eficiente

É importante aprender as lições da experiência 
de outras cidades e regiões-sede. Ao mesmo 

tempo, porém, fica claro que, como cidade glo-
bal com crescentes níveis de investimento do 
setor privado, o Rio de Janeiro precisará capita-
lizar as Olimpíadas de maneira diferente da de 
outras cidades, extraindo o máximo da oportu-
nidade de investir em uma área em franco cres-
cimento – a Barra da Tijuca – e conectá-la ao 
restante da cidade para sustentar o atual cresci-
mento propiciado pelos recursos naturais. Isso 
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significa identificar de que maneira os Jogos 
Olímpicos poderiam contribuir para a competi-
tividade futura e superar as barreiras para con-
cretizar o futuro do Rio de Janeiro como uma 
economia diversificada, dependendo cada vez 
mais de serviços e inovação.

Como o crescimento do Brasil é orientado 
pelo boom de indústrias de commodities, como 
petróleo e gás, metais e biomassa, os investimen-
tos em infraestrutura somente se transformarão 
em crescimento macroeconômico de longo prazo 
se o país estabelecer uma cultura de execução efi-
ciente de projetos de infraestrutura. Se o legado 
das Olimpíadas para o Brasil for a produtividade 
de capital para projetos de infraestrutura a serem 
executados dentro do prazo e do orçamento, esse 
legado ajudará a atrair o nível de investimentos 
necessários para os próximos cinco ou dez anos.   

Os Jogos podem ser uma ótima iniciativa de 
mobilização de uma cidade. Os Jogos Olímpicos 
e Paraolímpicos podem reunir pessoas de dife-
rentes comunidades em experiências positivas e 
motivar um senso de orgulho nacional ou comu-
nitário que transcende diferenças culturais ou de 
classe. Podem também reunir pessoas, empresas, 
instituições e a prefeitura para refletir sobre o 
desenvolvimento da cidade no longo prazo, com 
evidentes implicações econômicas. Podem for-
mar capital social e, em alguns casos, já fomen-
taram a reconciliação nacional, como ocorreu na 
Copa do Mundo de rugby da África do Sul, em 

1995. Para o Rio de Janeiro, a oportunidade de 
superar, de maneira definitiva, difíceis proble-
mas de segurança do passado é uma parte impor-
tante do legado das Olimpíadas.

Conclusão

W illi Lemke, consultor especial do secretá-
rio geral das Nações Unidas em Esportes 

para Desenvolvimento e Paz, declarou antes da 
Copa do Mundo de 2010 na África do Sul: “[A 
imagem] é há muito tempo um problema na Áfri-
ca, e, quando a mídia se concentra em escândalos 
e outros problemas, isso só serve para reforçar 
ainda mais o círculo vicioso.... É de fundamen-
tal importância que a África consiga fazer com 
que as pessoas, ao menos uma vez, falem sobre 
o lado positivo do país. A África do Sul tem a 
oportunidade perfeita para mostrar ao mundo sua 
beleza, seu mundo animal, sua cultura, sua diver-
sidade e seu povo feliz”. 

Em 2014 e novamente em 2016, o Brasil terá 
oportunidades semelhantes – e o país precisa se 
planejar estrategicamente para maximizar o le-
gado desses eventos, evitar construir “elefantes 
brancos” e garantir que a infraestrutura física 
seja entregue a tempo e dentro do orçamento. 
Com esse feito, o Brasil poderá provar ao mun-
do que está pronto para assumir seu lugar como 
importante ator na estabilidade econômica e na 
governança mundiais.

. . . maximizando o legado de infraestrutura da copa e dos jogos olímpicos no brasil  . . . .






